
Prefeitura de
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

PIEN

Secretaria de Assistência Sociai e Defesa CiviiÓrgão requisitante:

requerimento: 58/2026

23/09/2026Data:

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades,

tamanhos, cores, metragem, peso, capacidade, modeio, demais características):

Registro de preço para contratação de empresa especializada com professor capacitado para presta

ção de serviços de oficina/aulas de informática, para os grupos dos serviços de Convivência e Forta

lecimento de Vínculos (SCFV). Conforme cronograma estabelecido pelo Centro de Referência em As

sistência Social - CRAS. Segundo as especificações do objeto contidas na tabela abaixo:

ESPECIFICAÇÃOITEM UNIDADE QUANT.

Contratação de empresa especializada, com um professor
capacitado para ministrar aulas de comunicação digital/informáti ca,

para crianças e adolescentes dos Serviços de Convivência e

Fortalecimento de Víncuios (SCFV) do CRAS de Piên. Conforme

cronograma estabelecido pelo Centro de Referência em Assistência

Social- CRAS. Requisitos pedagógicos;
- Aulas Teóricas e Práticas: Cada aula deverá ser dividida entre

explicação teórica e atividades práticas, desenvolvidas de forma

individual ou em grupo.
- Uso de Recursos Multimídia: Demonstrações ao vivo, vídeos

tutoriais e atividades interativas.
Conteúdo:

- Introdução à Informática
Os alunos aprenderam a trabalhar com as ferramentas básicas do

computador
- Software e aplicativos de edição de imagem, fotos e vídeos, como
0 Canva, Gimp, Photogrid, Inkscape para desenhos, Paint.NET,
entre outros.

- Noções de Internet e Comunicação Digital, trabalhando com

Google e algumas de suas ferramentas de comunicação, além de

download de vídeos e músicas

- Ferramentas de Produtividade (Office, Google Workspace),
aprendendo a produzir e.editar textos, planilhas e slides.

- Introdução à Captura e Edição de Imagens e Vídeos Atividades

práticas de captura de imagem, edição para redes sociais em

formato de foto ou vídeo.

01 Hora Aula 500

Descrever a justíficativa/motívação (apresentar as razões de interesse público que justificam

a compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser
alcançada com a licitação):

A Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e o Sistema Único de Assistência Social

(SUAS) explicitam diretrizes para efetivação da Assistência Social como direito de cidadania e de

responsabilidade do Estado. Neste contexto, a Secretaria de Assistência Social e Defesa ciyil realiza

a gestão da Política de Assistência Sociai no Muriicípio de Piên, sendo responsável por prover

serviços, programas, projetos e benefícios, através dos dois níveis de atenção: Proteção Social

Básica e Proteção Social Especial (Média e Alta Complexidades) para famílias, indivíduos e grupos

que dela necessitem. A Proteção Social Básica apresenta caráter preventivo, tendo como objetivo
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prevenir situações de riscos através do desenvolvimento de potencialidades, aquisições e o
fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. Destina-se à população que vive em situação

de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, privação, ausência de renda, precário ou nulo

acesso aos serviços públicos, assim como fragilizações etárias, étnicas, de gênero ou por

deficiências, entre outras. (PNAS, 2004, p.27). Os serviços da proteção sociai básica são ofertados

nos Centros de Referência- de Assistência Social (CRAS), principal porta de entrada do SUAS. As

famílias são acompanhadas nos CRAS através do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à

Família- PAIF e pelo Serviço de Convivência e Fortaiecimento de Vínculo-SCFV. A Tipificação

Nacional de Serviços Socioassistenciais (TNSS) estabelece diversos grupos que devem ser

priorizados nos SCFV, como.Indivíduos pertencentes às famílias beneficiárias de programas de
transferência de renda, pessoas com deficiência, indivíduos atendidos pelos programas

socioassistenciais do município. Bem como estabelece a organização dos grupos de atendimento
conforme faixas etárias, estabelecendo objetivos e temas a serem trabalhados em cada ciclo da

vida. Para atender as especificações dos serviços a serem desenvolvidos no contexto da proteção

social básica, objetivamos através desta contratação oferecer as crianças e adolescentes oficinas

socioeducativas. As oficinas constituem-se em importante Instrumento para o desenvolvimento

dos objetivos propostos em cada programa e serviço. Com atividades culturais e pedagógicas, as

oficinas caracterizam-se como espaços coletivos nos quais, de forma lúdica, os participantes
podem refletir, compartilhar experiências e saberes, constituindo-se como contextos para novas

vivências e para contato com as mais diversas formas de expressão. O objetivo das oficinas é

promover processo que oportunizem, estimulem e incrementem a participação social. Dessa

forma, representam um meio para ampliar universO'pessoal e cultural, desenvolvera sociabilidade,

a expressão artística, fazeres, valores e habilidades exigidos na vida cotidiana. Assim sendo,

objetivamos, através da contratação de empresa especializada, oferecer a Oficina para o SCFV,

pois intervenções realizadas pela Proteção Social Básica devem ser pautadas em experiências

lúdicas e culturais, bem como em ações em diferentes áreas, para ampliar o universo informacional

e proporcionar novas vivências aos usuários dos serviços socioassistenciais, restando evidente que

a realização desta ação corrobora com o interesse público e importante relevância às ações
voltadas à Política da Assistência Social.

Apesar de ter uma licitação vigente até 2027, o saldo para empenho vai acabar antes do fim da

validade da ARP, conforme planilha em anexo e para não interromper a execução das atividades

foi preciso realizar um novo pregão, pois a execução das atividades dos SCFV precisa acontecer

para que recebamos os repasses de recurso do governo federal.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial?

Em caso afirmativo descrever qual:

( ) Sim (X) Não

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/laudos específicos? ( x) Sim ( ) Não

Em caso afirmativo descrever quais as exigências:

- Comprovar atuar na área especificada neste edital.
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Dotação Orçamentária:

10.003.08.244.0012.2041.3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA

JURÍDICA, fonte 870 e 934.
Recursos ( ) Próprios ( x ) Federais ( JEstaduais

Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar

a esta requisição os documentos pertinentes ao repasse.

Local de entrega/prestaçâo ou

execução do serviço/obra:

LOCAL: Rua Campo Grande, 36,
Avencal - Piên-PR. CRAS

Horário: Prazo para entrega/prestação ou

execução do serviço/obra:

Conforme demanda do CRAS de Plên/Pr.08:00 às 12:00

13:00 às 17:00

Indicação do responsável por recebimento e fiscaiização da execução do objeto:
Letída Inez Schroth Gabardo

Há licitação em curso para o objeto pretendido?
Em caso afirmativo informar:

a) NO do processo licitatório _027/2025

(x ) Sim ( ) Não

b) NO do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data

,155/2025.
de vencimento do contrato/ata de registro de

.02/06/2027.preços

OBS: Apesar de ter uma lidtação vigente até 2027, o saldo para empenho vai acabar antes do fim da
validade da ARP e para não interromper a execução das atividades foi preciso realizar um novo pregão,
pois a execução das atividades dos SCFV precisa acontecer para que recebamos os repasses de recurso do
governo federal.

Responsável pela elaboração

Ester Quandt Gonçalves
Assistente Administrativo - Matrícula 4766461

Secretária Municipal de Assist. Social e Defesa Civil
Danielli dos Santos

Portaria no 1249/2026



Planilha oficina de informática Ata 155/2025

Mês Dias Horas

jun/26 5 40

jul/26 4 32

ago/26 4 32

set/26 5 40

out/26 4 32

no v/26 4 32

dez/26 4 32

TOTAL 30 240

jan/27 4 32

fev/27 3 24

mar/27 5 40

abr/27 4 32

mai/27 4 32

TOTAL 20 160

Observando a tabela acima, verificamos que para suprir a necessidade do período

abrangido pela licitação em questão, seriam necessárias 400 horas, e não 300

como foi solicitado.

Em anexo segue o saldo do contrato vigente, onde é possível verificar os empenhos

liquidados. Neste momento estamos utilizando o saldo do empenho 4952/2026 no

valor total de R$ 6.207,04, emitido com o restante das horas disponíveis da Ata

155/2025.

Deste empenho já foram pagas as notas dos meses de maio/2026 à

setembro/2026, restando 92 horas para pagar os meses de Outubro à dezembro,

portanto, ainda irá faltar 4 horas para fechar o mês de dezembro.

Nota-se então que na licitação original, foi solicitado uma quantidade de horas

abaixo da necessidade e na renovação não foi solicitado o aumento de horas, o que

está acarretando esta diferença no saldo. Isso explica a necessidade de realizar

novo pregão antes do vencimento do anterior e o aumento na quantidade de horas,

visto que, também pretendemos abrir mais turmas em 2027.
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Saldo do contrato
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Contrato Aditivo Anulação Transferido Ata Requisição de Compra Saldo

Quantidade Valor Unitário Valor total Quantidade Valor total Quantidade Valor total Quantidade V^or total Quantidade Valor total Quantidade Valor total

Sequência: 4663 Ata de Registro de Preços '153/2025
Código: 41689 Nome; O.B.H PEREIRA & CIA LTDA

Licitação: Pregão • Uso até 30/04/26 27/2025

CPF/CNPJ: 32.953.837/0001-41
Início da vigência
02/06/2025

Fim da vigência
02/06/2026

Fim da vigência atualizada

02/06/2027Telefone: 4399328830
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Requisição de compra: 079570

Requisição de compra: 081580

Requisição de compra: 084260

Requisição de compra: 086356

Estorno:

Requisição de compra: 087165

Requisição de compra: 088298

Requisição de compra: 090596

40,00 2.759,60

64,00 4.415,36

48,00 3.311,52

48,00 3.311,52

003404 28,00

28,00 1.931,72

52,00 3.734,12

43,00 3.087,83

1.931,72

Totai:

200,00 13.798,00 200,00 14.362,00 0,00 0,00 0,00 0,00 295,00 20.619,95 105,00 7.540.05

Contrato Aditivo Anulação Transferido Ata Requisição de Compra Saldo

Quantidade Valor Unitário Valor total Quantidade Valor total Quantidade Valor total Quantidade Valor total Quantidade Valor total Quantidade Valor total

Sequência: 4664 Ata de Registro de Preços 154/2025
Código: 41683 Nome: LUCCA E LUCCA EDUCAÇÃO E TREINAMENTO LTOA

Licitação: Pregão - Uso até 30/04/26 27/2025

CPF/CNPJ: 33.746.531/0001-87
Início da vigência
02/06/2025

Fim da vigência
02/06/2026

FIm da vigência atualizada
Telefone: 4630400170
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Obs: Este relatório demonstra o valor do contrato, seus aditivos e requisições de compras emitidas. Não demonstra o saldo real executado do contrato, caso tenha req. de compras ainda não empenhadas.

Emitido por: Ester Quandt Gonçalves, na versão: 1
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Prefeitura Municipal de Piên - 2026
Saldo do contrato

Requisites: , ' J'
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Requisição de compra: 079569

Estorno:

I

j: .■:

88,00 6.406,40

48,00 3.494,40003123

Total:

300,00 21.840,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 40,00 2.912,00 260,00 18.928,00

Contrato Aditivo Anulação Transferido Ata Requisição de Compra Saldo

Quantidade Valor Unitário Valor total Quantidade Valor total Quantidade Valor total Quantidade Valor total Quantidade Valor total Quantidade Valor total

Sequência: 4665 Ata de Registro de Preços 155/2025

Código: 36555 Nome: MUNDISOFT CENTRO DE ENSINO LTDA

Licitação: Pregão - Uso até 30/04^6 27/2025

CPF/CNPJ: 53.643.876/0001-12

Início da vigência
02/06/2025

Fim da vigência

02/06/2026

Fim da vigência atualizada

02/06/2027Telefone: 41995126262
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Requisição dc compra: 079493

Requisição de compra: 0S1579

96,00

128,00

2.112,00

2.816,00

16,00

92,00

200,00

352,00Estorno:

Requisição de compra: 084259

Requisição de compra: 086355

Estorno:

003327

2.024,00

4.564,00

172,00 3.925,04003403

Obs: Este relatório demonstra o valor do contrato, seus aditivos e requisições de compras emitidas. Não demonstra o saldo real executado do contrato, caso tenha req. de compras ainda não empenhadas.

Emitido por; Ester Quandt Gonçalves, na versão: 1 13/10/2026 09:09:09
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Requisição de compra: 087164 272,00 6.207,04

Total:

300,00 6.600,00 300,00 6.846.00 0,00 0,00 0.00 0,00 600,00 13.446.00 0,00 0,00

Total Geral2:

800,00 42.238,00 500,00 21.208,00 0,00 0,00 0,00 0.00 935,00 36.977,95 365,00 26.468,05

Critério de Seleção:

-Licitação

Entidade: Prefeitura Municipal de Piên

Exercício: 2025

Número: 27

Modalidade: Pregão - Uso até 30/04/26

- Listar Requisições de compra

- Descrição Complementar

- Ordenar por solicitante

Obs. Este relatório demonstra o valor do contrato, seus aditivos e requisições de compras emitidas. Não demonstra o saldo real executado do contrato, caso tenha req. de compras ainda não empenhadas.

Emitido por: Ester Quandt Gonçalves, na versão: 1 13/10/2026 09:09:09



ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e o Sistema Único de Assistência

Social (SUAS) explicitam as diretrizes para efetivação da Assistência Social como

direito de cidadania e de responsabilidade do Estado. Nesse contexto, a Secretaria

de Assistência Social e Defesa civil realiza a gestão da Política de Assistência

Social no Município de Píên, sendo responsável por prover serviços, programas,

projetos e benefícios, através dos dois níveis de atenção: Proteção Social Básica e

Proteção Social Especial (Média e Alta Complexidades) para famílias, indivíduos e

grupos que dela necessitem.

A Proteção Social Básica apresenta caráter preventivo, tendo como objetivo

prevenir situações de riscos através do desenvolvimento de potencialidades,

aquisições e o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. Destina-se à

população que vive em situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza,

privação, ausência de renda, precário ou nulo acesso aos serviços públicos, assim

como fragilizações etárias, étnicas, de gênero ou por deficiências, entre outras.

(PNAS, 2004, p.27). Os serviços da proteção social básica são ofertados nos

Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), principal porta de entrada do

SUAS. As famílias são acompanhadas nos CRAS através do Serviço de Proteção e

Atendimento Integral à Família- PAIF e pelo Serviço de Convivência e

Fortalecimento de Vínculo- SCFV.

A Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais (TNSS) estabelece diversos

grupos que devem ser priorizados nos SCFV, como indivíduos pertencentes às

famílias beneficiárias de programas de transferência de renda,

deficiência.

pessoas com

indivíduos atendidos pelos programas socioassistenciais dos

municípios. Bem como estabelece a organização dos grupos de atendimento

conforme faixas etárias, estabelecendo objetivos e temas a serem trabalhados em

cada ciclo da vida. Para atender as especificações dos serviços

desenvolvidos no contexto da proteção social básica, objetivamos através desta

contratação oferecer as crianças e adolescentes oficinas socioeducativas.

a serem

As oficinas constituem-se em importante instrumento para o desenvolvimento

dos objetivos propostos em cada programa e serviço. Com atividades culturais e

pedagógicas, as oficinas caracterizam-se como espaços coletivos nos quais, de

forma lúdica, os participantes podem refletir, compartilhar experiências e saberes,

constituindo-se como contextos para novas vivências e para contato

diversas formas de expressão. O objetivo das oficinas é promover processos

oportunizem, estimulem e incrementem a participação social. Dessa forma

representam um meio para ampliar o universo pessoal, e cultural, desenvolver a

com as mais

que



sociabilidade, a expressão artística, fazeres, valores e habilidades exigidos na vida

cotidiana.

Assim sendo, objetivamos, através da contratação de empresa especializada,

oferecer a Oficina para o SCFV, pois as intervenções, realizadas pela Proteção

Social Básica devem ser pautadas em experiências lúdicas e culturais, bem como,

em ações em diferentes áreas, para ampliar o universo informacional e

proporcionar novas vivências aos usuários dos serviços socioassistenciais,

restando evidente que a realização desta ação corrobora com o interesse público

e é de importante relevância às ações voltadas à Política da Assistência Social.

Apesar de ter uma licitação vigente até 2027, o saldo para empenho vai acabar

antes do fim da validade da ARP, conforme planilha em anexo e para não

interromper a execução das atividades foi preciso realizar um novo pregão, pois a

execução das atividades dos SCFV precisa acontecer para que recebamos os

repasses de recurso do governo federal.

2- ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Para estimativa do número de oficinas a ser contratada, considerou-se o tamanho

do local disponível para a realização e o número de pessoas participantes dos

grupos de convivência da Assistência Social de Píên/Pr.

3- ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado total da contratação, é de R$ 31.760,00 (trinta e um mil,

setecentos e sessenta reais), considerando a média simples das cotações de cada

Item, conforme tabelas abaixo.

item Especificação Unidade Qtde Valor

Unitário

Valor Total

1 Oficina

Informática

R$ 63,52 R$31.760,00de Hora Aula 500

Fornecedor Valor

Unitário

Und Valor

Total

Quant.

MUNDISOFT CENTRO DE ENSINO LTDA

CNPJ: 53.643.876/0001-12
R$ 40,00 R$Hora 500

20.000,00
O.B.H PEREIRA & CIA LTDA

CNPJ; 32.953.837/0001-41
R$ 89,90 R$Hora 500

44.950,00

Contrato 580/2025 da Prefeitura

Municipal de Seara/SC
R$ 56,98 R$Hora 500

28.490,00



Contrato n® 075/2026 - Município de

Piên/PR.

R$ 58,87 R$Hora 480

28.257,60

Contrato n° 076/2026 - Município de
Piên/PR.

R$ 58,87 R$Hora 480

28.257,60

Contrato n° 024/2026 - Município de

São Valentim do Sul/RS.

R$ 75,00 R$Hora 150

11.400,00

Contrato n® 11/2026 - Município de São

Pedro da MIssões/RS.

R$ 65,00 R$Hora 550

35.750,00
Custo Médio R$ 63,52 R$ 31.760,00

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Os requisitos para a contratação da empresa que irá desenvolver as oficinas são

delineados com o intuito de garantir a excelência na execução das atividades

educativas e culturais oferecidas aos usuários do CRAS. Nesse sentido, os

interessados deverão atender a critérios de qualificação, de modo a assegurar sua

capacidade, responsabilidades Inerentes ao serviço. Os professores devem possuir

experiência comprovada na área de informática, experiência prévia como professor

de oficina, ministrando aulas ou atividades similares. Além disso, devem

demonstrar domínio das técnicas e conceitos pertinentes à sua área de atuação,

bem como habilidades para planejar e conduzir atividades educativas, culturais e

artesanais de forma criativa e eficaz. Conhecimentos específicos, em métodos

pedagógicos, técnicas de ensino-aprendizagem e gestão, de grupos serão

valorizados. É essencial que os candidatos possuam habilidades de comunicação

eficazes e capacidade de trabalhar em equipe, colaborando com outros

professores, gestores é membros da comunidade, capacidade de adaptação a

diferentes perfis de público, bem como sensibilidade para lidar com questões de

diversidade e inclusão, são características desejáveis. Os candidatos devem

demonstrar compromisso com os objetivos e valores da instituição contratante,

bem como disponibilidade para cumprir a carga horária estabelecida e participar

de atividades relacionadas as oficinas, conforme necessário.

5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Considerando a necessidade do CRAS em oferecer atividades que propiciem o

convívio comunitários e o desenvolvimento das potencialidades de seus usuários,

faz-se necessária a realização de oficinas diversas. Para o desenvolvimento destas

oficinas foram analisadas as seguintes possibilidades:

1- execução direta Através de quadro permanente de funcionários.

2- execução indireta por contratação externa.



A contratação externa, através de processo licítatório, foi o meio mais eficaz e

econômico entre as possibilidades, adotando-se o Pregão eletrônico, em razão da

conveniência da aquisição parcelada dos serviços, uma vez que são adquiridos

frequentemente e em função do desconhecimento da quantidade a ser

efetivamente usufruída, somente podendo ser estimada, proporcionando melhor

planejamento dos gastos públicos.

Aliado a isto, considerando a sazonalidade da demanda, não se justifica a criação

de quadro permanente para execução direta das oficinas, onde, a contratação de

profissionais capacitados em cada área, pela quantidade de horas e tempo

necessário para execução indireta, mostra-se mais econômico e eficiente.

Foram feitas cotações e análise dos serviços a serem prestados com empresas da

região, para determinar os valores a serem pagos pelos serviços pretendidos.

6- DESCRiÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A execução das aulas será de acordo com o Cronograma elaborado pelo Centro de

Referência em Assistência Social- CRAS a partir do número de inscritos para a

oficina, que compreenderão o turno matutino e vespertino, de segunda a sexta

feira, visando contemplar o maior número de crianças e adolescentes de 6 a 14

anos interessadas em participar das oficinas.

As aulas serão ministradas na sede do CRAS, localizado na Rua Campo Grande, 36,

Avencal, Piên/PR.

No valor da contratação estão inclusas as despesas com transporte, alimentação

e hospedagem dos profissionais que prestarão os serviços.

Os serviços deverão ser exercidos por profissional com comprovada habilitação,

experiência e aptidão, executado pelo próprio licitante que deverá garantir

adequada e plena execução de todas as atividades, conforme as necessidades da

Secretaria.

Serão consideradas apenas as horas trabalhadas nos locais das oficinas, desde o

início até o final, não sendo considerados os deslocamentos até os locais. A carga

horaria semanal de cada oficina seguira a seguinte determinação:

- A oficina de informática terá 2 (duas) horas, para cada turma, sendo previstas no

máximo 4 (quatro) turmas por semana;

a

7-JUSTiFiCATIVA PARA PARCELAMENTO

Nesta ação, o parcelamento não se demonstra técnica e economicamente

vantajoso para a Administração, devido à natureza da despesa a ser executada.



8- DEMONSTRATIVO DOS RESULTADO PRETENDIDOS

A aquisição tem por finalidade o cumprimento das funções Institucionais da

Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil, e prover os meios que

possibilitem a execução de suas metas, enquanto serviço público, buscando

sempre a melhoria dos serviços prestados por este órgão, através dos

programas e serviços disponível aos munícipes.

O desenvolvimento destas oficinas servira como um dispositivo para promover

0 fortalecimento de vínculos, inclusão social, promoção e descoberta de

potencialidades criadoras dos usuários, incentivando o exercício da cidadania,

autonomia e protagonismo, potencializando e qualificando o

acompanhamento que já vem sendo realizado, possibilitando o acesso à

experiências culturais e de lazer, incentivando à participação em atividades

coletivas que contribuem para o processo de construção de regras para a

convivência e o trabalho em grupo, além de melhorar a expressão da linguagem

escrita, oral e corporal, trabalhar as Inter-relações, propiciar a produção de

novos conhecimentos e possibilitar espaços de reconhecimento e resgate das

diferenças e diversidade.

9- PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

Não há necessidade de providências preliminares para execução do objeto.

10- CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES

Não haverá contratações correlatas e interdependentes.

11- IMPACTOS AMBIENTAIS DA CONTRATAÇAO

Considerando a natureza do objeto que se pretende contratar, não se verifica

impactos ambientais relevantes, sendo necessário somente que o licitante

atenda aos critérios dos órgãos fiscalizadores de sua atividade.

12- PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES

Há previsão da contratação no plano anual de contratações.

13-VIABILIDADE DA CONTRATAÇAO

Considerando que os requisitos da contratação foram objetivamente definidos

e a solução encontrada mostra-se adequada para o atendimento da



necessidade, resta demonstrada a viabilidade da contratação na forma

identificada neste instrumento.

Piên 08 de setembro de 2026.

RESPONSÁVEL PELA E^BÒRAÇÃO
Ester Quandt Gonçalves

Assistente Administrativo - Matrícula 4766461

Secretária Municipal de Assist. Social e Defesa Civil
Danielli dos Santos

Portaria n® 1249/2026
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1. OB3ÊTO E ESPECIFICAÇÕES DA CONTRATAÇÃO '
Registro de preço para contratação de empresa especializada com professor

capacitado para prestação de serviços de oficina/aulas de informática, para os grupos
dos serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV). Conforme

cronograma estabelecido pelo Centro de Referência em Assistência Social - CRAS.

Segundo as especificações do objeto contidas na tabela abaixo:

Valor

Unitário
ESPECIFICAÇÃOITEM UNIDADE QUANT. Valor Total

Contratação de empresa especializada, com um
professor capacitado para ministrar aulas de
comunicação digitai/informática, para crianças e
adolescentes dos Serviços de Convivência e
Fortalecimento de Vínculos (SCFV) do CRAS de Piên.
Conforme cronograma estabelecido pelo Centro de

Referência em Assistência Social- CRAS. Requisitos
pedagógicos;
- Aulas Teóricas e Práticas: Cada aula deverá ser

dividida entre explicação teórica e atividades práticas,
desenvolvidas de forma individual ou em grupo.
- Uso de Recursos Multimídia: Demonstrações ao vivo,
vídeos tutoriais e atividades interativas.
Conteúdo:

- Introdução à Informática
Os alunos aprenderam a trabalhar com as ferramentas

básicas do computador
- Software e aplicativos de edição de imagem, fotos e

vídeos, como o Canva, Gimp, Phptogrid, Inkscape para
desenhos, Paint.NET, entre outros.

' Noções de Internet e Comunicação Digital,
trabalhando com Google e algumas de suas ferramentas
de comunicação, além de download de vídeos e músicas

- Ferramentas de Produtividade (Office, Google
Workspace), aprendendo a produzir e editar textos,
planilhas e slides.

- Introdução à Captura e Edição de Imagens e Vídeos
Atividades práticas de captura de imagem, edição para
redes sociais em formato de foto ou vídeo.

01 Hora Aula 500 R$ 63,52 R$ 31.760,00

1.1. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1,2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo,

conforme art. 20 da Lei n® 14.133/21.

1.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual,
conforme consta das informações básicas desse termo de referência.

DA CONTRATAÇÃO
2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 31.760,00 (trinta e um mil,
setecentos e sessenta reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2.2'. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação
e sua alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de
risco constante do Contrato.
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2.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão
ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situações.

2.3.1. Em caso de força, maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência

de fatos Imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que

inviabilizem a execução da ata tal como pactuada.

2.3.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos

legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre

os preços registrados.

2,3.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da

anualidade e o índice previsto para a contratação; ou

2.3.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios

definidos para a contratação.

3. IFORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

3,1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

licitação, na modalidade PREGÃO, sob a forma eletrônica, com adoção do critério

de julgamento pelo MENOR PREÇO.

íiSTIFICATIVA

A Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e o Sistema Único de4.1.

Assistência Social (SUAS) explicitam as diretrizes para efetivação da Assistência

Social como direito de cidadania e de responsabilidade do Estado. Nesse contexto,
a Secretaria de Assistência Social e Defesa civil realiza a gestão da Política de

Assistência Social no Município de Piên, sendo responsável por prover serviços,

programas, projetos e benefícios, através dos dois níveis de atenção: Proteção
Social Básica e Proteção Social Especial (Média e Alta Complexidades) para famílias,
indivíduos e grupos que dela necessitem.

A Proteção Social Básica apresenta caráter preventivo, tendo como objetivo prevenir

situações de riscos através do desenvolvimento de potencialidade s, aquisições e o
fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. Destina-se à população que

vive em situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, privação,

ausência de renda, precário ou nulo acesso aos serviços públicos, assim como

fragilizações etárias, étnicas, de gênero ou por deficiências, entre outras. (PNAS,

2004, p.27). Os serviços da proteção social básica são ofertados nos Centros de

Referência de Assistência Social (CRAS), principal porta de entrada do SUAS. As

famílias são acompanhadas nos CRAS através do Serviço de Proteção e Atendimento
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Integral à Família- PAIF e pelo Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo-

SCFV.

A Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais (TNSS) estabelece diversos

grupos que devem ser priorizados nos SCFV, como Indivíduos pertencentes à

famílias beneficiárias de programas de transferência de renda, pessoas com

deficiência, Indivíduos atendidos pelos programas socioassistenciais dò município.

Bem como estabelece a organização dos grupos de atendimento conforme faixas

etárias, estabelecendo objetivos e temas a serem trabalhados em cada cicio da vida.

Para atender as especificações dos serviços a serem desenvolvidos no contexto da

proteção social básica, objetivamos através desta contratação oferecer as crianças
e adolescentes oficinas socioeducativas.

As oficinas constituem-se em importante instrumento para o desenvolvimento dos

objetivos propostos em cada programa e serviço. Com atividades culturais e

pedagógicas, as oficinas caracterizam-se como espaços coletivos nos quais, de

forma lúdica, os participantes podem refletir, compartilhar experiências e saberes,

constituindo-se como contextos para novas vivências e para contato com as mais

diversas formas de expressão. O objetivo das oficinas é promover processos que
oportunizem, estimulem e incrementem a participação social. Dessa forma,

representam um meio para ampliar o universo pessoal e cultural, desenvolver a

sociabilidade, a expressão artística, fazeres, valores e habilidades exigidos na vida
cotidiana.

Assim sendo, objetivamos, através da contratação de empresa especializada,

oferecer a Oficina para o SCFV, pois as intervenções realizadas pela Proteção Social

Básica devem ser pautadas em experiências lúdicas e culturais, bem como, em

ações em diferentes áreas, para ampliar o universo informacional e proporcionar

novas vivências aos usuários dos serviços socioassistenciais, restando evidente que

a realização desta ação corrobora com o interesse público e é de importante
relevância às ações voltadas à Política da Assistência Social.

Apesar de ter uma licitação vigente até 2027, o saldo para empenho vai acabar

antes do fim da validade da ARP, conforme planilha em anexo e para não

interromper a execução das atividades foi preciso realizar um novo pregão, pois a

execução das atividades dos SCFV precisa acontecer para que recebamos os

repasses de recurso do governo federal.

5. .■V,: ■
-•-•■rS: ...

5.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

recursos específicos consignados no orçamento do Município de Piên.

5.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:

10.003.08.244.0012.2041.3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA

JURÍDICA, fonte 870 e 934.
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A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após5.3.

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento.

6. I EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO i^..

6.1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos
exatos termos do seu edital.

6.2. A interessada devera comprovar atuar na área específica objeto deste

processo;

7. LOCAL E PERÍODO DE EXECUÇÃO

7,1. LOGAL: O Objeto será executado no seguinte endereço:

LOCAL: Rua Campo Grande, 36, Avencal - CRAS

7.2. PERÍODO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses, com início após a assinatura do

contrato, conforme cronograma a ser estabelecido pelo Centro de Referência em

Assistência Social- CRAS;

DO OBJETOiiaiüpEüH

8.1. As oficinas serão ministradas na sede do CRAS;

8.2. Os serviços serão prestados conforme cronograma, e de acordo com as

instruções, e outras determinações emanadas pelo Centro de Referência em

Assistência Social- CRAS de Piên;

8.2.1. O cronograma das oficinas será definido assim que o contrato/ata for

assinado e poderá sofrer alterações em decorrência das demandas do CRAS.

8.2.2. As datas e horários em que a oficina acontecerá vai ser determinado pelo

CRAS em acordo com a contratada, priorizando as necessidades dos usuários do

SCFV;

8.3. Os serviços serão contratados de acordo com cada demanda específica e

necessidade do CRAS de Piên, pelo tempo que durar os respectivos prazos definidos

no contrato, caso em que serão pagas somente as horas efetivamente trabalhadas,

não sendo computados os dias de recesso, ponto facultativo e férias.

8.4. Carga horaria semanal de cada oficina seguira a seguinte determinação:

8.4.1. A oficina de informática terá 2 (duas) horas, para cada turma, sendo

previstas no máximo 4 (quatro) turmas por semana;

8.4.2. Cada turma para a oficina de informática poderá ter no máximo 10 (dez)

alunos, em virtude da capacidade do laboratório de informática do CRAS;

i Í?D|j CONTRATO
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9.1. O contrato/ata deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei 14.133, de 2021, e cada parte responderá

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente peio tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tai formalidade, admitindo-se o uso

de mensagem eletrônica para esse fim.

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção

de providências que devam ser cumpridas de imediato.

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resuitados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(s)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

9.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade

da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material

inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

9.6.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados

e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

9.6.3. Identificada qualquer Inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo
para a correção.

9.6.4. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
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9.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imedíatamente ao gestor
do contrato.

9.6.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato/ em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva
ou à prorrogação contratual.

9.6.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário.

9.6.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. O

gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro

de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.

9.7. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

9.7.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais.

9.7.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

9.7.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

no
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9.7.4. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre

a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

9.7.5. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no

valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

10.1. A Contratada obriga-se a :

10.1.1. Executar o objeto para o qual for contratado de acordo com o estipulado
neste Termo de Referência, no Edital e no contrato a ser firmado com o Município;
10.1.2. Comparecer com pontualidade de horários para ministrar a oficina, de modo

que atrasos injustificados ou cumprimento da carga horária em quantidade inferior
à contratada serão descontados do valor mensal a ser pago ao Contratado;

10.1.3. Comparecer às reuniões junto ao CRAS de Piên e à Secretaria de Assistência

Social e Defesa Civil quando solicitado;

10.1.4. Prever e solicitar ao CRAS de Piên, sempre com antecedência mínima de

30 (trinta) dias, materiais necessários ao desenvolvimento da oficina;

10.1.5. Ter disponibilidade para acompanhar e orientar os alunos em días/horários

extras, a serem previamente combinados com a equipe do CRAS de Piên, assim

como ter disponibilidade para participar de apresentações ou eventos referentes a

oficina ao qual foi contratado quando necessário, sem custos extras para o
Município;

10.1.6. Seguir as orientações do CRAS de Piên quanto aos temas, músicas e demais

especificações da oficina a serem ensinadas aos alunos, não podendo o contratado

decidir por uma sem a expressa autorização do CRAS de Piên.

10.1.7. Manter lista de presença atualizada de todos os alunos da oficina,
comunicando a desistência ou faltas consecutivas a coordenação do CRAS de Piên;

10.1.8. A Entregar um relatório mensal das atividades desenvolvidas, bem como

com as listas de presenças de todos os encontros realizados, sendo este um dos

critérios para ser o serviço considerado como plenamente executado e o pagamento
pelos serviços ser efetuado.

I

10.1.9. Caso 0 relatório mensal das atividades não for entregue nas datas

estipuladasI pela coordenação do CRAS de Piên, as notas fiscais referentes

serviços naquele período não serão enviadas para pagamento.

10.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações psumidas, todas as condjções de habilitação e qualificação exigidas
licitação; ^

aos

na
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10.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente,

as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está
obrigada;

10.1.12. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na

execução do contrato.

10.1.13. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do

contrato/Ata, mantendo em dia suas obrigações fiscais.

10.1.14. No que se refere a prestação de serviços quê necessita de funcionários a

empresa deverá manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando

mensalmente a prefeitura municipal.

ÉNTRATANTE

11.1. A Contratante obriga-se a:

11.1.1. Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e

esclarecimentos que venham a ser solicitados para que o Contratado possa

desempenhar bem suas funções;

11.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente

a conformidade dos serviços prestados com as especificações constantes do Edital

e da Proposta apresentada pelo contratado, para fins de aceitação e recebimentos
definitivos;

11.1.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as

especificações e condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na

Proposta apresentada pelo contratado;

11.1.4. Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais

imperfeições nos serviços prestados ou outras irregularidades constatadas durante

a execução do Contrato;

11.1.5. Efetuar os pagamentos de acordo com as condições e preços pactuados no
Contrato.

12. [legisução aplicada •

12.1, O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei n®

14.133/2021.
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13. VIGÊNCIA DO CONTRATO

13.1. A vigência do contrato/ata será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado

por igual período nos termos do art. 84 da Lei 14.133.

14. pONTES DE PESQUISA
14.1. MÜNDISOFT CENTRO DE ENSINO LTDA - CNPJ: 53.643.876/0001-12

JH CURSOS E TREINAMENTOS - CNPJ 11.392.410/0001-41

O.B.H PEREIRA & CIA LTDA - CNPJ: 32.953.837/0001-41

PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS:

Município de Seara/SC

Município de São Valentim do Sul/RS

Município de São Pedro das Missões/RS

Município de Ernestina/RS

Piên/Pr, 23 de setembro de 2026.

Ji
ESTER QUANDT GONÇALVES

Assistente Administratívp/IJJ^^Matrícula 4766461
Responsável pefa Elábpração

^HROTH GABARDOLETICIA INEZ

Assessora de área - Matrícula 4765780

Fiscal de contrato

Danielli dos Santos

Secretaria Municipal De Assist. Social E Defesa Civil
Portaria po 1249/2026



CNPJ: 11.392.410/0001-41

JH CURSOS E TREINAMENTOS

ORÇAMENTO

COTACÃO DE PREÇOS

Segue orçamento solicitado para o setor de COMPRAS E licitação

DADOS DA EMPRESA

RAZÃO SOCIAL: JH CURSOS

NOME FANTASIA: JH CURSOS CONSULTORIAS E TREINAMENTOS LTDA

CNPJ: 11.392.410/0001-41

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 3333
ENDEREÇO COMPLETO: RUA PADRE FRANCISCO STARZYBSKI. 445, CENTRO, QUITANDINHA/PR

E-MAIL: andverissimo@gmail.com
TELEFONE: (41) 3540-0555 / (41) 99259-7941

EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES: (X) SIM 0 NÃO

DADOS DO SOCIOADMINISTRADOR

NOME: ANDERSON VERÍSSIMO DA SILVA

CARGO: SÓCIO ADMINISTRADOR
ESTADO CIVIL: CASADO

RG: 25.648.376-0 SSP/SP

CPF: 257.686.988-25

ENDEREÇO COMPLETO: RUA PADRE FRANCISCO STARZYBSKI, 445, CENTRO. QUITANDINHA/PR

E-MAIL: andverissimo@gmail.com
TELEFONE: (41) 3540-0555 / (41) 99259-7941

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Objeto: contratação de empresa especializada, com professor capacitado para prestação de serviços de oficinas/aulas

de informática, para crianças e adolescentes dos serviços de convivência e fortalecimento de víncuios (SCf^). Conforme

cronograma estabelecido pelo Centro de Referência em Assistência Social - CRAS, segundo as especificações do objeto

contidas na tabeia abaixo:

VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTALQTDEDESCRIÇÃO UNIDITEM

Contratação de empresa especializada, com um
professor capacitado para ministrar aulas, de
comunicação digital/informática, para crianças e
adolescentes dos Serviços de Conivência e
fortalecimento de vínculos (SCFV) do CRAS de
Piên. Conforme cronograma estabelecido pelo
Centro de Referência em Assistência Social -
CRAS.

Requisitos pedagógicos:
• Aulas Teóricas e Práticas: cada aula deverá ser

dividida entre explicação teórica e atividades
práticas, desenvolvidas de forma individual ou em
grupo.

- Uso de Recursos Multimídia: demonstração ao

vivo, vídeos tutoriais e atividades Interativas.
Conteúdo:

R$55.000,00RS 110,00500horas1

-Introdução à informática
Os alunos aprenderam a trabalhar com às
ferramentas básicas do computador.

- Software e aplicativos de edição de
imagera/fotos e vídeos/ como o Canvas, Gimp,

Rua: Padre Francisco, 445, Centro, CEP 83840-000, Quitandinha, PR
Email: andverissimo@tzmail.com

Telefones: 41 3540-0555/41 99259-7941 / 11 91133-4141
httDs://ihciusosetreinamentos.com.br/
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JH CURSOS E TREINAMENTOS

*ffiotogrid, inkscape para desénhos, Paint NET,
entre outros.

- Noções de internet e Comunicado Digital,
trabalhando com Google e algumas de suas
ferramentas de comunicação, além de download
de vídeos e músicas.

- Ferramentas de Produtividade (Office, Google
Works pace).

Aprendendo a produzir e editar textos, planilhas e
slides;

- Introdução à Captura e Edição de Imagens e
Vídeos.

Atividades práticas de captura de imagens, edição
para redes sociais em formato de foto ou vídeo.

Validade do orçamento: 60 dias

Nos preços propostos estão inclusas todas as despesas para prestação de serviços como:

combustível, tributos è demais custos necessários para a entrega do objeto.

Quitandinha, 16 de SETEMBRO de 2026.

Docurnento assinado digitalmente

ANOERSONVER1SS1MODASILVA

Data; 16/09/2Ò26 U:30:49-0300
Verilique em https://V3lidar.iti.eov.br

ANDERSON VERÍSSIMO DA SILVA

SOCIO ADMINISTRADOR

RG: 25.648.376.0 SSP/SP
CPF: 257.686.988-25

JH CURSOS CONSULTORIAS E TREINAMENTOS LTDA

CNPJ: 11.392.410/0001-41

Rua: Padre Francisco, 445, Centro, CEP 83840-000, Quitandinha, PR

Email: andverissimo@gmaiI.com

Telefones: 41 3540-0555/41 99259-7941 / 11 91133-4141

httDs://ihciu-sosetreinamentos.com.br/
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COTAÇÃO

CNPJ: 32.953.837/0001-41Empresa: O.B.H PEREIRA & CIA LTDA
Endereqo: Avenida Curitiba, 321 - Saia 02 - CentroE-mail: obhpereira@qmail.com
Responsável: Qsni Rodrigues PereiraFone: (43^ 99932-8830

Objeto: Contratação de empresa especializada, com professor capacitado para prestação de serviços de

oficinas/aulas de Informática, para crianças e adolescentes dos serviços de convivência e fortaiecimento de víncuios

(SCFV). Conforme cronograma estabeieddo peio Centro de Referência em Assistência Social - CRAS, segundo as

especificações do objeto contidas na tabela abaixo:

VALOR

TOTAL

VALOR

UNITÁRIOQTDEDESCRIÇÃO UNIDITEM

Contratação de empresa especializada, com um professor
capacitado para ministrar aulas, de comunicação
digital/informática, para crianças e adolescentes dos Serviços de
Conivência e fortalecimento de vínculos (SCFV) do CRAS de

Piên. Conforme cronograma estabelecido pelo Centro de

Referência em Assistência Social - CRAS.

Requisitos pedagógicos:
* Aulas Teóricas e Práticas; cada aula deverá ser dividida entre

explicação teórica e atividades práticas, desenvolvidas de forma

individual ou em grupo.
- Uso de Recursos Multimídia: demonstração ao vivo, vídeos

tutoriais e atividades Interativas.

Conteúdo:

-Introdução à informática
Os alunos aprenderam a trabalhar com às ferramentas básicas do

computador.
- Software e aplicativos de edição de imagem/fotos e vídeos/ como

Canvas, Gimp, Photogrid, inkscape para desenhos, Paint NET,
entre outros.

- Noções de internet e Comunicado Digital, trabalhando com

Google e algumas de suas ferramentas de comunicação, além de

download de vídeos e músicas.

- Ferramentas de Produtividade (Office, Google Works pace).

Aprendendo a produzir e editar textos, planilhas e slides;

- Introdução à Captura e Edição de Imagens e Vídeos.
Atividades práticas de captura de imagens, edição para redes

sociais em formato de foto ou vídeo.

R$ 44.950,00R$ 89,90500horas1

o

R$ 44.950,00TOTAL

OBS: A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

São João do Ivaí, 16 de Setembro de 2026
^AssIrudoíIglWmenliiporOSNI ROORtGUES

OSNl RODRIGUESsi?|'S~Ío»..cs=l™»,»..,
«."ív OU"1<2S9M8000102,OU=Presendal,OUsCotUBcaSo

PPRP D A*74.«fifiRQPPA1,CN=OSNIRODRlGUESPERBRA;71M6398987
r C-rV 11 r\/^. I ftoiSo:Eu8CUO«utOfaMtetfoeum»nto

.^LbeattsçHo:
'' ‘Da!B:2023.09.1816KM;57<3'0(7

Foxil PDF Rtodar V«n8o: 2025,1.08987 11

>32.953.837/000141'
O.B.H. PEREIRA â CIA LTDA

OSNl RODRIGUES PEREIRA

PROCURADOR

O.B.H PEREIRA & CIA LTDA

32.953.837/000141

RG n** 4.435.376-8

CPF n° 748.863.989-87

Av. Curitiba, 321 - Sala 2 - Centro

CEP; 86930-000

[ São João do Ivaí - PR ^
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Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Piên, 22 de setembro de 2026.

COTAÇAO

. CNPJ: 53.643.876/0001-12Empresa: MUNDISOFT CENTRO DE ENSINO LTDA

E-mail: mundipien@qmail.com Endereço: Rua Natal, 53, sala 01, centro - Píên/Pr.
Responsável: Pablo dos SantosFone; (41) 9177-7736

Objeto: Contratação de empresa especializada, com professor capacitado para prestação de serviços de

oficinas/aulas de informática, para crianças e adolescentes dos serviços de convivência e fortalecimento de vínculos

(SCFV). Conforme cronograma estabelecido pelo Centro de Referência em Assistência Social - ÇRAS, segundo as

especificações do objeto contidas na tabela abaixo:

VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTALDESCRIÇÃO QTDEUNIDITEM

Contratação de empresa especializada, com um

professor capacitado para ministrar aulas, de
comunicação digital/informática, para crianças e
adolescentes' dos Serviços de Conivência e
fortalecimento de vínculos (SCFV) do CRAS de
Piên. Conforme cronograma estabelecido pelo
Centro de Referência em Assistência Social -
CRAS.

Requisitos pedagógicos;
* Aulas Teóricas e Práticas; cada aula deverá ser

dividida entre explicação teórica e atividades
práticas, desenvolvidas de forma individual ou em
grupo.

- Uso de Recursos Multimídia; demonstração ao

vivo, vídeos tutoriais e atividades Interativas.
Conteúdo;

-Introdução à informática
Os alunos aprenderam a trabalhar com às
ferramentas básicas do computador.
- Software e aplicativos de edição de imagem/fotos
e vídeos/ como o Canvas, Gimp, Photogrid,

inkscape para desenhos, Paint NET, entre outros.
- Noções de internet e Comunicado Digital,
trabalhando com Google e algumas de suas
ferramentas de comunicação, álérn de download de
vídeos e músicas.

- Ferramentas de Produtividade (Office, Google

Works pace).
Aprendendo a produzir e editar textos, planilhas e
slides;
- Introdução à Captura e Edição de Imagens e
Vídeos.

Atividades práticas de captura de imagens, edição
para redes sociais em formato de foto ou vídeo.

R$ 20.000,00R$ 40,00500horas1

Validade do orçamento: 60 dias
Docuni«n(o assinado digíutimente

PABLO DOS SANTOS

Data; 22/09/202S09;04;47-0300

Verifique em ht(ps://vaIi<lar.rti.gov.br

Ass: Responsável
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Relatório Pesquisa de Preços

1 - Requerente: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

2 - Agente Responsável pela Cotação: Ester Quandt Gonçalves - 4766461

3 - Descrição do Objeto a ser contratado: Registro de preço para contratação de
empresa especializada com professor capacitado para prestação de serviços de
oficina/aulas de informática, para os grupos dos serviços de Convivência e

Fortalecimento de Vínculos (SCFV). Conforme cronograma estabelecido pelo Centro de
Referência em Assistência Social - CRAS.

4 - Fontes Consultadas: A pesquisa de preços foi realizada utilizando-se dos seguintes
parâmetros para a formação do preço de referência:

□ Contratações similares, no âmbito da Administração Pública do Município de Piên,
homologadas nos últimos 12 (doze) meses anteriores à data da pesquisa de preços,
corrigidas pelo INPC acumulado no período;

lEI Contratações similares de outros entes públicos, homologadas nos últimos 12
(doze) meses anteriores à data da pesquisa de preços, corrigidas pelo INPC acumulado
no período;

Painel de Preços disponível
http://paineldeprecQS.planejamento.qov.br;

endereço eletrônico□ no

□ Consulta ao aplicativo Menor Preço, ou ainda ao site

https://menorpreco.notaparana.pr.gov.br desenvolvidos pelo Governo de Estado do
Paraná, devendo-se selecionar o município como cidade de pesquisa, não encontrando

a região e após o estado;

□ Pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente

aprovada pelo Poder Executivo Federal ou Estadual, sítios eletrônicos especializados
ou de domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso;

□ Pesquisa de preços em sites de lojas virtuais, observando a necessidade de juntar-

se ao processo a impressão da página pesquisa, contendo nome e CNPJ da empresa,

a descrição do produto, o preço, bem como data e hora de acesso;

□Pesquisa de preços realizada pelo(a) próprio(a) Secretário(a) do órgão solicitador da

aquisição/contração ou servidor designado para o ato, preferencialmente via e-mail ou

correspondência eletrônica, devendo constar dados da empresa consultada (nome,

1
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cnpj, endereço e telefone), nome e CPF do atendente da empresa, dentre outras
informações relevantes a identificação;

iEI Pesquisa com fornecedores ou prestadores de serviços, através de no mínimo 03

(três) orçamentos, desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de

90 (noventa) dias, como também que não tenham sido obtidos os orçamentos com
mais de 120 (cento e vinte) dias de antecedência da data de divulgação do edital;

□ Consulta a bancos de dados especializados se dará em razão do objeto a ser
adquirido demonstrado no processo administrativo, devendo ser utilizados, dentre
outros 0 BPS - Banco de Preços em Saúde do Ministério da Saúde, Cotação de Diária
de Preços da CEASA/PR Centrais de Abastecimento do Paraná, SINAPI - Sistema
Nacionai de Pesquisa de Custos e índices da Construção Civil, SLP - Sistema de
Levantamento de Preços da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e

Biocombustíveis;

□ Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas decorrentes de contratações
públicas similares.

5 - Método Aplicado: Média

6 “ Preços de Referência:

6.1 - Após análise detalhada dos preços obtidos chegou-se aos seguintes preços de
Referência:

6.1.1 - Item 1 vaior unitário: R$ 63,52 (sessenta e três reais e cinquenta e dois
centavos)

7 - Os valores inexequívels, inconsistentes e os excessivamente elevados foram

desconsiderados?

□ NÃO^ SIM □ NAO EXISTIA PREÇO A SER DESCONSIDERADO

8 - Houve pesquisa com menos de três preços?
□ SIM m NAO

Justificativa:

2
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Caso tenha marcado sim, inserir justificativa fundamentada do secretário municipal e
assinatura deie no documento, nos termos do parágrafo 2° do decreto municipai de

n.o 314/2023.

9 - Os seguintes fornecedores foram consuitados e não enviaram.

- Lucca e Lucca Educação e Treinamento LTDA - uninteraiexsandro@ gmail.com-
- Novo Saber Cursos e Treinamentos LTDA - luana@novo5abercursos. CQm

- Exito Cursos e Serviços - escritorioexitolO@outlook.com
- A C S Cursos e Treinamentos - ac5cursQsetreinamento5@hotmail.com

- Instituto Makro Marketing Cursos e Treinamentos LTDA -

in5tituto@ínstitutomakro.com.br

- ALEX SANDRO EDUARDO LISBOA TRINDADE - ASELT - aselt30Q0@vahoo. com.br

10 - Data do inicio da pesquisa de preços: 10/09/2026

11 - Data de conclusão da pesquisa de preços: 22/09/2026

12 - Declaro para os devidos fins que, em atendimento ao inciso IV do art. 5.° do

Decreto Municipal de n.° 314/2023, segue em anexo quadro comparativo próprio com
a serie dos preços coletados.

13 - Declaro para os devidos fins que, em atendimento ao inciso I, do parágrafo 4.°
do art. 8.° do Decreto Municipal de n.° 314/2023, segue em anexo os comprovantes

de envio/encaminhamento da cotação de preços dos fornecedores.

14 - Declaro para os devidos fins, nos termos do art. 7.° do Decreto Municipal de n.°
314/2023, que os preços fixados no processo estão de acordo com os praticados no
mercado.

Piên, 23 de setembro de 2026.

1Q4
ESTER QUANDT GONÇALVES

Assistente Administrativo - Matrícula 4766461

Responsável peia Elaboração

Daniellí dos Santos

Secretaria Municipal De Assist. Social e Defesa Civil

Portaria n° 1249/2026
3
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MAPA DA COTAÇAO

Objeto: Registro de preço para contratação de empresa especializada com professor capacitado para
prestação de serviços de oficina/aulas de informática, para os grupos dos serviços de Convivência e
Fortalecimento de Vínculos (SCFV). Conforme cronograma estabelecido pelo Centro de Referência em
Assistência Social - CRAS.

Fornecedor Valor

Unitário

Und Valor TotalQuant.

JH CURSOS CONSULTORIAS E TREINAMENTOS LTDA R$ 110,00 R$ 55.000,00Hora 500

CNPJ: 11.392.410/0001-41

MUNDISOFT CENTRO DE ENSINO LTDA

CNPJ: 53.643.876/0001-12
R$ 40,00 R$ 20.000,00Hora 500

O.B.H PEREIRA & CIA LTDA

CNPJ: 32.953.837/0001-41
R$ 89,90 R$ 44.950,00Hora 500

Contrato n° 580/2025 da Prefeitura Municipal de
Seara/SC

R$ 56,98 R$ 28.490,00Hora 500

Contrato n® 075/2026 - Município de Piên/PR. R$ 58,87 R$ 28.257,60Hora 480

Contrato n® 076/2026 - Município de Piên/PR. R$ 58,87 R$ 28.257,60Hora 480

Contrato no 024/2026 - Município de São Valentim

do Su!/RS.

R$ 75,00 R$ 11.400,00Hora 150

Contrato n° 11/2026 - Município de São Pedro da
MissÕes/RS.

R$ 65,00 R$ 35.750,00Hora 550

Contrato n° 15/2026 - Município de Ernestina/RS R$ 110,00 R$ 22.000,00Hora 200

Custo Médio R$ 63,52 R$ 31.760,00

Após a coleta, os dados foram analisados quanto à compatibilidade das especificações, unidade

de medida, quantidade, local e condições de fornecimento/execução, data da informação e
demais fatores relevantes.

A metodologia utilizada para o cálculo do valor de referência foi a obtenção do valor médio

unitário, calculado com base em propostas comerciais de fornecedores e contratos públicos,
conforme detalhado na tabela acima.

R$ 63,52 por hora

Considerando a quantidade de 500 horas a serem contratadas:

R$ 63,52 X 500 = R$ 31.760,00

Valor estimado da contratação: R$ 31.760,00

Os dois fornecedores que cotaram o valor de R$ 110,00 a hora, foram desconsiderados após

análise e identificação de preços discrepantes. (Decreto 314/2023).

Com base nas fontes consultadas, na análise crítica dos dados e na metodologia acima

identificada, conclui-se que o valor estimado apurado representa referência compatível com

os preços praticados no mercado para o serviço e condições pesquisadas.

4
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DEPARTAMENTO DE COMPRAS, MATERIAL E LICITAÇÕES

CONTRATO N® 680/2025.

PROCESSO LICITATÓRIO N° 406/2025.
PREGÃO ELETRÔNICO N° 003/2025.

CONTRATANTE; MUNICÍPIO DE SEARA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito
no CPNJ sob o n° 83.024.505/0001-13, com sede na Avenida Anita Garibaldi, n“ 371,

centro, Município de Seara/SC - CEP 89.770-000, neste ato representado pelo Prefeito
Municipal, Sr. Gilberto de Moraes Gonçalves, brasileiro, solteiro, RG n° 14/R.3.958.781,

CPF n° 055.596.899-00, residente e dómiciliado na Rua David Tòchetto, rf 113, Casa,
Bairro Sâo João, Seara/SC;

CONTRATADO: G&B Soluções Inteligentes LTDA, CNPJ n° 39.570.680/0001-14,

estabelecida na SHCGN CRL Quadra 705, Bloco E, loja 08, parte 0213, Asa Norte, Brasília

-DF, CEP 70.730-555, neste ato representada pelo sócio Administrador e Proprietário Sr.
Guilherme Henrique Bazzo, brasileiro, solteiro empresário, CPF n° 077.892.849-75,

residente e domiciliado na á SHTQ QUADRA 04, conjunto 07, casa 24, setor Taquari, lago
norte, Brasília DF;

As partes acima qualificadas resolvem celebrar o presente Contrato, mediante sujeição
mútua às normas constantes da Lei rf 14.133/2021 e às seguintes cláusulas contratuais:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do objeto e seus elementos característicos:

O presente contrato administrativo tem por objeto contratação de empresa com profissional
habilitado para ministrar oficinas/aulas de informática básica para as crianças e os

adolescentes que frequentam o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos

(SÇFV) do Município de Seara/SC, conforme segue:

Valor

Unidade Quant. Máximo

Unitário

Valor Máximo

TotalItem Produto - Descrição

OFICINA DE INFORMÁTICA BÁSICA
1 hora 500 R$ 56,98 R$ 28.490,00

R$ 28.490,00TOTAL

CLÁUSULA SEGUNDA - Da vinculaçâo ao ato autorizador da contratação e à
respectiva proposta:

Este contrato é vinculado ao Processo Licitatório n° 406/2025 - Modalidade Pregão
Eletrônico n° 003/2025, estando adstrito à proposta final apresentada pela CONTRATADA,
que se obriga a fornecer o objeto nos parâmetros indicados, bem como sujeito aos termos
do ato que autorizou a contratação.

CLÁUSULA TERCEIRA - Da legislação aplicável à execução do contrato:

§1° A execução do contrato administrativo segue o regime previsto na Lei de Licitações e
Contratos Administrativos n® 14.133/2021, regulando-se pelas suas cláusulas e pelos
preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente, os princípios da teoria geral dos
contratos e as disposições de direito privado.

§2° Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos
costumes e aos princípios gerais do direito.

CLÁÜSULA QUARTA - Regime de execução è forma de fornecimento/entrega:
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§ 1° O regime de execução dos serviços será de empreitada por preço global/preço certo e
total conforme descrito no Termo de Referência este anexo ao processo licitatório n

406/2025.

§ 2° Como condição indispensável para a execução do contrato, a contratada deverá

apresentar, no prazo de até 5 (cinco) dias contados da data da assinatura contratual, os

seguintes documentos:

a) Cópia do certificado de conclusão de curso superior (licenciatura) ou curso técnico em

Informática, em nome do profissional que será responsável pela execução do objeto

contratual;

b) Documento comprobatório de que o referido profissional integra o quadro de pessoal da
contratada, devidamente registrado como empregado, ou, alternatívamente.

empresa

instrumento que demonstre sua vinculação contratual com a empresa.

§ 3® O objeto do contrato será recebido:

a) provisoriamente, pelo responsável por
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela -autoridade competente,

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais,

§ 4® O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em
desacordo com o contrato.

§ 5° O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita

execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

§ 6® Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo

serão definidos em regulamento ou no contrato.

CLÁUSULA QUINTA - Do preço e as condições de pagamento:

§1® O valor total estimado do presente contrato é de R$ 28.490,00 (vinte e oito mil,

quatrocentos e noventa reais), correspondente à prestação dos serviços ora contratados,

considerando-se o valor unitário de R$ 56,98 (cinquenta e seis reais e noventa e oito

centavos) por hora de serviço.

§2® A CONTRATADA deverá protocolar pedido .de liberação do pagamento de forma

mensal, acompanhado de comprovantes de execução do serviço (relatórios, ordens de

serviços, nota fiscal assinada pelo fiscal do contrato etc), no endereço eletrônico
nota@seara.sc.aov.br;

§3° Após apresentação do pedido, caberá a fiscalização do CONTRATANTE proceder à

análise e parecer favorável ao pagamento;

§4® No ato de apresentação da Nota Fiscal, o CONTRATADO deverá igualmente

apresentar:

a) a documentação estabelecida no art. 68, incisos III, IV e V da Lei 14.133/2021;

b) a comprovação do registro dos empregados que atuam na execução dos serviços

contratados.

§5® A CONTRATADA deverá destacar nas notas fiscais as deduções relativas aos impostos

previstos em Lei, sendo que eventuais retenções serão feitas no pagamento.

acompanhamento e fiscalização, medianteseu
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§6° Caso a CONTRATADA não comprove a regularidade exigida, será notificada para
regularização no prazo de 30 (trinta) dias sob pena de extinção contratual, sem prejuízo da
aplicação de eventuais penalidades cabíveis.

§7® O pagamento será efetuado até p trigésimo dia do mês subsequente após a execução
dos serviços e emissão da Nota Fiscal correspondente, mediante atesto do setor

responsável, conforme previsto no Termo de Referência e observado o disposto no artigo
141 e seguintes da Lei 14.133/2021.

§8® O pagamento será efetuado através de ordem bancária e/ou depósito na conta da
CONTRATADA, preferencialmente em conta do Banco do Brasil.

§9“ No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento.

§10° Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas
contratuais vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de
serviços, observado o disposto no art. 145 da Lei n“ 14.133/2021.

CLÁUSULA SEXTA - Do reajustamento de preços, equilíbrio econômico financeiro e

critérios de atualização monetária:

§1° Durante o período de vigência deste contrato, não serão realizadas modificações aos
preços convencionados, admitindo-se a repactuação para restabelecer a relação
inicialmente acordada entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração
para a justa remuneração do serviço, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis,
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando
álea econômica extraordinária e extracontratual, a ser apurado conforme provas materiais
colacionádas ao processo.

§ 2° O valor relativo ao objeto contratado sèrá reajustado após o intervalo de 12 (doze)
meses a contar da formalização do contrato, mediante utilização do índice Nacional de
Preços ao Consumidor (INPC) apurado no lapso temporal.

§ 3° O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro será de 15(quinze) dias a contar do requerimento ou da última diligência
requisitada pela Administração.

§ 4° No caso de eventual extrapolação do prazo previsto no §3° da cláusula quarta, os
valores serão corrigidos monetariamente mediante aplicação do índice Nacional de Preços
ao Consumidor (INPC) no interstício temporal delimitado entre o adimplemento das
obrigações e a data do efetivo pagamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - Do crédito orçamentário

As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta de recursos próprios do
orçamento vigente com a seguinte classificação:

= 06 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCACAO;

= 2223 - Ações de Manutenção do Ensino Fundamental;

= 94 - Aplicação direta;
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= 2225 - Ações de Manutenção da Educação Infantil em Creche;

= 119- Aplicação direta;

= 2224 - Ações de Manutenção da Educação Infantil em Pré-Escola;

= 132 - Aplicação direta;

= Elemento = 3.3390.3979 - Serviços de Apoio Administrativo Técnico Operacional;

§ 2° A Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a

existência de créditos orçamentários vinculados à contratação de serviços e fornecimentos
contínuos.

CLAUSULÁ OITAVA - Dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes

§ 1° - Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições

avençadas e, da CONTRATADA, perceber o valor ajustado na forma e prazo

convencionados.

§ 2° - Constituem obrigações e responsabiiidades do CONTRATANTE:

a) Promover condições para a entrega dos objetos deste contrato;

b) Empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento dos serviços, respeitada a

ordem cronoiógica de credores;

c) Subsidiar os serviços com as informações que forem solicitadas,

d) Controlar, acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

e) Pubiicar o extrato do contrato e de seus aditivos na imprensa oficial.

§ 3° - Constituem obrigações e responsabiiidades da CONTRATADA:

a) Reaiizar a execução dos serviços contratados nas condições ajustadas, sujeitando-se à

fiscalização pelo CONTRATANTE;

b) Apresentar sempre que solicitado
circunstanciado acerca da prestação do serviço, sem qualquer custo adicional;

durante a execução do contrato, relatório

c) Atender os encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais decorrentes da execução

do presente contrato, ficando o CONTRATANTE isento de qualquer vínculo empregatício
os funcionários da CONTRATADA, bem como de quaisquer obrigações tributárias ecom

acessórias decorrentes do cumprimento deste instrumento contratual;

d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que

comprovem o cumprimento da legislação em vigor quanto às obrigações assumidas no

contrato, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e
comerciais;

e) Assumir a responsabilidade pela execução do contrato com eficiência dos serviços que

efetuar, bem como por quaisquer prejuízos, indenizações e demais responsabilidades,
causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados, por ineficiência, negligência,

imperícia, Imprudência, dolo ou irregularidades cometidas na execução do contrato;

f) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto deste contrato, sem prévia

anuência, por escrito, do CONTRATANTE;
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g) Comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa
comprometer a execução dos serviços;

h) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,

i) Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de reserva de cargos prevista
em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, se for o caso;

j) Atender as exigências e especificações instituídas pelo CONTRATANTE.

I) Indicação nominal e CPF do profissional que será responsável pela execução do objeto.

m) Comprovação de que ó profissional integra o quadro de pessoal da empresa, que está

registrado como seu empregado ou que está vinculado contratualmente a mesma.

§4° O regime jurídico dos contratos confere à Administração, em relação a eles, as
prerrogativas de:

I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público,
respeitados os direitos do contratado;

II -extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei; III - fiscalizar sua
execução;

III - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

IV - ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoa! e sen/iços vinculados
ao objeto do contrato nas hipóteses de:

a) risco à prestação de serviços essenciais;

b) necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado,
inclusive após extinção do contrato.

CLÁUSULA NONA - Da matriz de alocação de riscos contratuais:

§ 1° A alocação dos riscos contratuais se baseará na definição dos riscos e
responsabilidadesentre as partes, caracterizadoras do equilíbrio econômico-financeiro inicial
do contrato, em termos de ônus financeiro decorrente de eventos supervenientes à
contratação.

§ 2® No presente contrato administrativo os eventos supervenientes, impactantes no equilíbrio
econômico-financeiro da avença, com possibilidade de eventual necessidade de prolaçâo de
termo aditivo quando de sua ocorrência, são os seguintes:

a) Caso fortuito ou força maior;

b) Álea econômica extraordinária, fato do príncipe ou fato da administração que impactem
nos custos bases dos insumos necessários para execução do objeto contratual;

c) Evento imprevisto ou previsível com consequências incalculáveis que desequilibre a
equação econômico financeira inicialmente pactuada.

§ 3" São riscos considerados de responsabilidade da Administração Pública:

a) Erros ou defeitos no termo de referência e estudo técnico preliminar, quando for o caso;

b) Alteração de diretrizes técnicas por decisão do poder concedente;
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c) Riscos decorrentes de fato do príncipe ou fato da administração;

d) Mudança de legislação ou regulamentação;

§ 4° Caracterizam-se como riscos inerentes a execução contratual de responsabilidade
daCONTRATADA:

a) Retardamento na entrega por razões de fato atribuíveis unicamente a CONTRATADA;

b) Falência da CONTRATADA;

c) Uso de material inadequado ou de má qualidade;

d) Aumento extraordinário dos custos de insumos;

e) Custos trabalhistas;

f) Defeito latente na prestação dos serviços;

g) Processos de Responsabilidade Civil;

§ 5® Dos riscos compartilhados:

a) Paralisação contratual por motivos de caso fortuito ou força maior;

b) Atraso no início da operação;

c) Extinção Contratual Consensual;

d) Término por caso fortuito ou força maior.

§ 6° Na presente contratação administrativa a parte CONTRATADA terá direito a inovar nas

soluções metodológicas ou tecnológicas, em obrigações de resultado, nos termos de

modificação das soluções previamente delineadas no projeto básico, nas seguintes
situações: necessidade de prestação de serviços que compreendam assessoria em outras

áreas administrativas que o município indicar no decorrer da execução contratual

§ 7° Nas seguintes frações do objeto não haverá liberdade da CONTRATADA para inovar

em soluções metodológicas ou tecnológicas, em obrigações de meio, devendo haver

obrigação de identidade entre a execução e a solução pré-defínida na proposta apresentada,

CLÁUSULA DÉCIMA - Das Infrações e sanções administrativas;

§1° Pela prática de qualquer das condutas descritas no art. 155 e seguintes da Lei
14.133/2021, serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas, as

seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

§2® A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa

prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, qual seja, dar causa à inexecução parcial
do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

§3® Sem prejuízo das demais sanções previstas no artigo 156 da Lei 14.133/2021, o

responsável pelas infrações administrativas está sujeito à sanção pecuniária nas seguintes
hipóteses:

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato: multa de até 0,33®/o (trinta e três centésimos
por cento), sobre o valor da obrigação não cumprida, por dia de atraso, limitada ao total de

20®/o (vinte por cento);
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b) Dar causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração^ ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao Interesse coletivo: multa de até 0,33% (trinta e
três centésimos por cento), sobre o va|or da obrigação não cumprida, por dia de atraso,
limitada ao total de 20% (vinte por cento), sem prejuízo da reparação integral do dano;

c) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado: multa de até 0,33% (trinta e três centésimos por cento), sobre o valor da obrigação
não cumprida, por dia de atraso, limitada ao total de 20% (vinte por cento)

d) Dar causa à inexecuçâo total do contrato; multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor
daparte não cumprida.

§4® A sanção pecuniária tem natureza moratória e seu adimplemento não exime a reparação
de eventuais danos, perdas ou prejuízos causados decorrente da infração contratual.

§5® A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 daLei
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirão
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

§6° A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e Xlldo
caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstasnos
incisos II, lll, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de

, todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

§7° A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida de
análise jurídica e a competência para sua aplicação é do secretário municipal do
departamento ao qual o contrato esteja vinculado.

§8® As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a
penalidade de multa.

§9® Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

§10 A aplicação das sanções previstas na cláusula oitava não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

§11 O procedimento para aplicação das sanções deverá observar o previsto no artigo 157 e
seguintes da Lei 14.133/2021 e regulamentos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Hipóteses de extinção do contrato:

§1® Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as hipóteses
previstas no artigo 137 da Lei 14.133/2021.

§2® O contratado terá direito à extinção do contrato nas hipóteses prevista no §2® do artigo
.137 da Lei 14.133/2021.

§3® A extinção do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de

descumprimento decorrente de sua própria conduta;
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b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

c) determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou

compromisso arbitrai, ou por decisão judicial.

§4° A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e

reduzidas a termo no respectivo processo.

§5° Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será

ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

a) devolução da garantia;

b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;III - pagamento do
custo da desmobilização.

§6° A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem

prejuízo das sanções legais, as consequências previstas no artigo 139 da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Da gestão contratual e fiscalização:

§1° As contratações públicas submetem-se a práticas continuas e permanentes de gestão

de riscos e de controle preventivo, inclusive mediante adoção de recursos de tecnologia da
informação e subordinação ao controle social.

§2°A gestão contratual abrange o gerenciamento das atividades relacionadas à execução do

contrato, à fiscalização técnica e administrativa dos atos necessários à formalização do

contrato, prorrogação, repactuação, reajuste, reequilíbrio econômico-fínanceiro, alteração

(acréscimo, supressão e outras), pagamento, aplicação de sanções e vigência, entre outros.

§3® O titular da unidade requisitante será o gestor operacional dos contratos administrativos
e convênios, entendida aquela como o órgão integrante da estrutura da administração que

tenha por atribuição gerir as atividades correlatas com o objeto do instrumento pactuado.

§4® A fiscalização é o conjunto de atividades da Administração para controle,

acompanhamento e monitoramento do cumprimento das obrigações estabelecidas em

contrato, com o fim de assegurar a execução do objeto contratado e o respeito às normas

vigentes.

§5° A fiscalização do contrato é realizada pelos fiscais técnico e adniinistrativo, e nos casos

de contratações de soluções de tecnologia da informação e comunicação deverá haver a

designação de fiscal demandante. Contratações com dedicação exclusiva de mão de obra

poderão ensejar a nomeação de fiscais setoriais, caso assim entenda o gestor.

§6° A CONTRATADA deve, após a assinatura do contrato e antes do início da execução dos

serviços, designar preposto para atuar como seu representante e interlocutor aütorizado a

receber e encaminhar questões técnicas, legais e administrativas referentes ao contrato e

responder a elas.

§7® A comunicação entre os gestores ou fiscais da Administração Pública e o preposto da

CONTRATADA, no que tange a gestão contratual, ocorrerá por meio de correio eletrônico,

mensagens de texto, ligações telefônicas ou contato presencial, visando a verificação de

conformidade na execução, nos parâmetros do terrno de referência, e proposta.
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§8° As inadequações na prestação do serviço ou fornecimento poderão ser constatadas a

quaiquer tempo, durante a fiscalização do objeto contratual, independente de o serviço ou
entrega ter sido concluído.

§9® A CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias uteis para corrigir quaisquer
incorreções na execução do objeto, contados a partir da data da cientificação da
inconformidade, prazo que poderá ser prorrogado por igual período mediante justificativa e
aceite da Administração Pública.

§10® A execução deste contrato deverá ser acompanhada fiscalizada pelo Sra. Jocilaine
Laís Bordignòn, Coordenadora do CRAS, responsável pelo recebimento, verificação de
atendirhénto das especificações técnicas do objeto e quitação total de entrega e
recebimento, nos termos do art. 117, da Lei n® 14.133/2021.e

§11® O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas â

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados.

§12° O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência.

§13° O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

§14® A fiscalização exercida não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por quaiquer irregularidade verificada durante a execução deste
contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Dos prazos:

§1® Este contrato observará os seguintes prazos:

a) Vigência; a contar da data de assinatura contratual e término previsto para 30 de
seterhbro de 2026, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente;

b) Início da execução: 02 (dois) dias uteis, a contar do envio da Nota de Empenho,
admitida prorrogação mediante justificativa formal da CONTRATADA e expressa
concordância da CONTRATANTE, conforme disposto na legislação aplicável,

c) Locais de execução: Conforme descrito no termo de referência anexo ao edital.

§2® O encerramento contratual dá-se em razão do término do prazo de vigência no caso de
contrato de serviço continuado, ou em razão do cumprimento da execução dos serviços
contratados, respeitado o tempo próprio para o cumprimento e a prática do ato processual
pertinente, nas condições previstas neste instrumento contratual.

§ 3° Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá
verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e ó Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir
as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las
ao respectivo processo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — Da proteção de dados pessoais:
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§1° Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Leí Geral de Proteção de Dados

Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste contrato,

poderá, quando necessário, ter acesso aos dados pessoais dos representantes da
CONTRATADA.

§2° O CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos

fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da

pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais,

garantindo que:

a) 0 tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas

hipóteses dos arts. 7°, ir, 14“ da Lei 13.709/2018, às quais se submeterão os serviços, e

para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular;

b) 0 tratamento seja limitado para o alcance das finalidades do serviço contratado ou,

quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal, no exercício regular de direito, por

determinação de legislação municipal, judicial ou por requisição da ANPD;

c) em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante

consentimento, indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após

prévia aprovação do Município de Seara, responsabilizando-se a CONTRATADA pela

obtenção e gestão.

C.1) eventualmente, podem as partes convencionar que o Município de Seara será

responsável por obter o consentimento dos titulares,

d) quando houver coleta e armazenamento de dados pessoais, a prática utilizada e os

sistemas utilizados que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais

coletados, devem seguir um conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas,

devendo estar alinhados com a legislação vigente e as melhores práticas de mercado.

d.1) quando for o caso, os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em

banco de dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas na

aplicação de acesso (log), adequado controle de acesso baseado em função e com

transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de

garantir, inclusive, a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer

momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros.

§3° É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da

contratação. As partes deverão, nos termos deste instrumento, cumprir com suas

respectivas obrigações que lhes forem impostas de acordo com regulamentos e leis

aplicáveis à proteção de dados pessoais, incluindo, sem prejuízo da Lei n° 13.709/2018

(“LGPD").

§4° Os dados pessoais não poderão ser revelados, transferidos, compartilhados,

comunicados ou de qualquer outra forma facultar acesso, no todo ou em parte, a terceiros,

mesmo de forma agregada ou anonimizada, com exceção da prévia autorização por escrito
da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de cópias,
resumos

outra forma reflitam referidas Informações.

§5° No caso de haver transferência internacional de dados pessoais pela CONTRATADA,

aplicam-se as regras previstas no Decreto Municipal n® 2505/2022, que regulamenta a
LGPD.

um

compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que contenham ou de
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§6® A CONTRATADA oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de segurança
administrativas, organizativas, técnicas e físicas apropriadas para proteger a
confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais e as especificará formalmente
ao CONTRATANTE, não compartilhando dados que lhe sejam remetidos com terceiros;

§7® A CONTRATADA deverá utilizar medidas com nível de segurança adequadas em
relação aos riscos, para proteger os dados pessoais contra a destruição acidental ou ilícita,
a perda acidental ou indevida, a alteração, a divulgação ou o acesso não autorizados,

nomeadamente quando o tratamento implicar a sua transmissão eletrônica, e contra
qualquer outra forma de tratamento ilícito, atendendo aos conhecimentos técnicos

disponíveis e aos custos resultantes da sua aplicação;

§8® A CONTRATADA deverá acessar os dados dentro de seu escopo e na medida

abrangida por sua permissão de acesso (autorização). O eventual acesso às bases de

dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou segredos de negócio, implicará
para a CONTRATADA e para seus prepostos - deyida e formalmente instruídos nesse

sentido - o mais absoluto dever de sigilo, por prazo indeterminado.

§9® A CONTRATADA deverá garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados,
prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade

dos dados processados. Deverá assegurar que todos os seus colaboradores, citados acima,

que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade da CONTRATANTE, assinaram
Acordo de Confidencialidade com a CONTRATADA.

§10 Ainda a CONTRATADA treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições legais
aplicáveis em relação à proteção de dados, assim fornecendo conhecimento formal sobre as

obrigações e condições acordadas neste contrato, inclusive no tocante à Política de

Privacidade do Município de Seara.

§11 As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício
dos direitos dos titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de proteção de
dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder
Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas e Órgãos de controle administrativo;

§12 Uma parte deverá informar à outra, sempre que receber uma solicitação de üm titular de
dados, a respeito de dados pessoais da outra parte, abstendo-se de responder qualquer
solicitação, exceto nas instruções documentadas ou conforme exigido pela LGPD e Leis e
Regulamentos de Proteção de Dados em vigor.

§13 A critério do Encarregado de Dados do Município de Seara, a CONTRATADA poderá
ser provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto à proteção de dados
pessoais (RIPD), conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste
contrato, no tocante a dados pessoais.

§14 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos
dados pessoais, sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, em no

máximo (30) dias, sob instruções e na medida do determinado pelo Município de Seara,
eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (em
formato digital, físico ou outro qualquer), salvo quando necessite mantê-los para
cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese prevista na LGPD.

§15 Ainda que encerrada a vigência deste instrumento, os deveres previstos nas presentes
cláusulas devem ser observados pelas partes, por prazo indeterminado, sob pena de
responsabilização.
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§16 Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste

contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD.

§17 A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos
de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa

ou penalidade imposta pela CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do

descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo

quanto a proteção e uso dos dados pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Das alterações contratuais:

§1° O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos no

artigo 124 da Lei 14.133/2021.

§2° Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo que

tiver dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público em sítio
eletrônico oficial.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Do foro eleito:

Fia eleito o Foro da Comarca de Seara/SC, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais

privilegiado que seja, para nele serem dirimidas dúvidas e questões oriundas deste contrato.

E, por estarem acordes, as partes assinam este contrato em duas vias de igual forma e teor.

Seara, 06 de outubro de 2025.

G&B Soluções Inteligentes LTDA
Guilherme Henrique Bazzo

Contratado(a)

MUNICÍPIO DE SEARA

Gilberto de Moraes Gonçalves
Contratante

Jocilaine Laís Bordignon
Coordenadora do CRAS

Fiscal

Nelson Carpe da Silveira
Secretário de Assistência Social

Contratante

Tais Cristina Dreon

(CPF: 108.454.189-04)
Testemunha

Thiago Taffarel Benetti
(CPF: 071.032.179-12)

Testemunha
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N.° 024/2026

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - AULAS/OFICINAS DE INFORMÁTICA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 015/2026

O MUNICÍPIO DE SÃO VALENTIM DO SUL, pessoa jurídica de direito púbiico interno,
inscrita no CNPJ/MF sob n° 92.902.055/Ó001-05, com sede administrativa na Rua João

Scussel, 66, Centro, representada pelo seu Prefeito Municipal^ Senhor MOISÉS CAVANUS,
brasileiro, solteiro, portador do CPF(MF) n° XXX.332.340-XX, RG n° XX6332340XX

SSP/RS, residente e domiciiiado no Distrito da Fazenda Fiaiho, na cidade de São Valentim

do Sul, RS, doravante denominado de CONTRATANTE e, de outro lãdo a empresa CMD

SOLUÇÕES DIGITAIS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n°
58.445.573/0001-09, com sede na Rodovia RST 431, KM 32,7, s/n, Bairro Esconta, no

Município de São Vaientim do Sul/RS, CEP 99.240-000, neste ato representada pelo Sr.
MATEUS DEMARCHI, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o n° XXX.844.980-XX, RG rf

XX041195XX, residente e domiciiiado na Rodovia RST 431, KM 32,7, s/n. Bairro Esconta,

no Município de São Valentim do Sul/RS, CEP 99.240-000, doravante denominada

CONTRATADA, resolvem firmar o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO, de acordo

com 0 resultado da DISPENSA DE LICITAÇÃO n.° 015/2026, mediante as cláusulas e

condições a seguir estabelecidas;

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1. O presente CONTRATO tem por objeto e finalidade:

1.1. Constitui objeto do presente instrumento.a contratação de empresa especializada que
disponibilize profissional devidamente qualificado para ministrar aulas de informática junto à
Escola Municipal de Ensino Fundamental Francisco Marcolin, conforme especificações
técnicas constantes no Termo de Referência (anexo).

1.2. Os serviços serão prestados às terças-feiras, no horário das 13h00 às 17h00, nas

dependências da Escola Municipal de Ensino Fundamental Francisco Marcolin,, localizada na

Rua João XXlll, n° 789, Centro, no Município de São Valentim do Sul/RS.

1.3. Tudo deverá ser executado nas condições estabelecidas no Termo de Referência e seus

anexos.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

I - A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ 11.400,00 (onze mil e
quatrocentos reais), correspondente à prestação dos serviços descritos na Cláusula
Primeira, considerando o valor de R$ 75,00 (setenta e cinco reais) por hora-ãula,
totalizando a carga horária contratada.

II - O pagamento será efetuado mensalmente, de acordo com a carga horária prestada,
no prazo de até 20 dias corridos, contados da emissão da nota fiscal pela contratada.

III - A Nota Fiscal deverá ser emitida pela mesma empresa (razão social e CNPJ) que
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se habilitou e apresentou a proposta financeira para este processo.

IV - A Nota Fiscal emitida pela licitante vencedora deverá conter, em local de fácil

visualização, a indicação do número deste Contrato, a fim de acelerar o trâmite de

recebimento do objeto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.

V - O pagamento será efetuado via transferência bancária, para tanto, informações

da conta deverão ser disponibilizadas na proposta financeira.

VI - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou ainda circunstância que

impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente

decorrente de penalidade imposta ou na inadimplência, o pagamento ficará sobrestado

até que a contratada providencie as medidas sanadoras. Nesta hipótese, o prazo para

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação

acarretando qualquer ônus para a contratante.

VII - No caso de incorreção na nota, a mesma será devolvida e o prazo para

pagamento contar-se-á da data de reapresentação da mesma.

VIII - Fica a CONTRATADA obrigada à retenção do Imposto de Renda Retido em seus

pagamentos conforme IN-RFB n° 1.234/2012, devendo a mesma emitir os documentos

fiscais observadas as disposições da citada Instrução Normativa, observando o correto

destaque do valor do Imposto de Renda a ser retido.

nao

CLÁUSULA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

I - O acompanhamento e a fiscalização dos serviços, objeto deste contrato,

serão realizados por servidores municipais designados, nos termos do art. 140, inciso

I, alíneas “a" e "b”, da Lei n° 14.133/2021, da seguinte forma:

a) provisoriamente, mediante termo detalhado, após verificação do

cumprimento das exigências de caráter técnico;

b) definitivamente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento

das exigências contratuais.

II - A fiscalização dos serviços será efetuada por servidores designados pelo

Município, que terão amplo acesso às informações necessárias.

III - Os serviços executados em desconformidade com o contrato deverão

corrigidos imediatamente, às expensas da CONTRATADA, sem direito a

indenização.

ser

IV - O descumprimento das especificações ensejará a aplicação das

sanções previstas neste contrato.

V - Em caso de reclamatória trabalhista em que o Município figure no polo

passivo, poderão ser retidos valores suficientes à garantia de eventual condenação.
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CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

I - O contrato passará a produzir efeitos a partir de 01 de abril de 2026,

vigorando até 01 de abril de 2027, podendo ser prorrogado de acordo com o art. 107 da Lei

14.133/2021.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas provenientes do contrato correrão à conta dos recursos consignados

na Lei Orçamentária n.° 2374/2025, para exercício de 2026, conforme a seguir:

06 Secretaria municipai de Educação, Cultura, Desporto e Turismo

Manutenção do Ensino Fundamental
33.90.39.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros- PJ 264

Manutenção das Atividades da Educação infantil Pré Escoia

33,90.39.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros- PJ 333

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRiGAÇÕES DA CONTRATADA
Caberá à contratada:

I - Fornecer toda a mâo-de-obra especializada necessária para a adequada

prestação dos serviços, responsabilizar-se por indenizações trabalhistas. Inclusive as

apuradas pela Justiça do Trabalho, bem como do que vier a firmar com terceiros, nos

termos da legislação trabalhista, civil, previdenciária ou penal em vigor, bem como

indenizações por danos causados ao Município e/ou a terceiros.

II - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução, sem que isso venha a incorrer em ônus para o
Município.

III - Assumir a responsabilidade de todos os riscos enquanto o serviço não for

concluído e recebido pelo Município, através da Equipe de Fiscalização.

IV - Obriga-se, durante a vigência do presente Contrato, a manter todas as

condições da habilitação e qualificação exigidas no Edital de abertura.

V - Indenizar terceiros e o Município, todo e qualquer prejuízo ou dano,
decorrentes de dolo ou culpa, durante a execução do contrato, ou após o seu término,

em conformidade com o Código Civil Brasileiro.

VI - Obriga-se a cumprir fielmente as normas estabelecidas no Edital, seus

anexos e neste Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas.

VII - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais, indenizações trabalhistas, inclusive as apuradas pela Justiça do Trabalho,
resultantes da execução do presente contrato.
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VIII - Responsabiliza-se civil e criminalmente pela execução dos trabalhos,

objeto deste contrato, bem como solidez e segurança dos serviços realizados, na

forma da Legislação Civil e, por todos e quaisquer acidentes sofridos por empregados

e prepostos seus, bem como quaisquer danos causados a terceiros em decorrência

de negligência ou imperícia de seus empregados ou prepostos. ou, ainda por fatos ou

danos oriundos do equipamento utilizado para prestação do labor avançado.

IX - A CONTRATADA deverá atender às Normas Regulamentadoras do

Ministério do Trabalho e Emprego atinentes às atividades desempenhadas, em

especial as de número 04. 05, 06, 07, 09, 12 e 17, incidindo a Contratada, nas

penalidades previstas em contrato em caso de descumprimento.

X - A CONTRATADA deverá atender às determinações regulares emitidas pelo

fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior, estando ciente das infrações

previstas no art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021, e prestar todo esclarecimento ou

informação por eles solicitados.

XI - Eventuais custos de deslocamento, pernoite, alimentação e outros do

profissional para os locais onde serão ministradas as aulas serão por conta da

CONTRATADA.

XII - A CONTRATADA deverá cumprir, durante todo o período de vigência, a

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na

legislação, art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021.

XIII - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes

de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los. caso o previsto inicialmente

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133,

de 2021.

em sua

XIV - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, demandados, cuja quantidade,

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

XV - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n°

13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados

pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

XVI - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir

a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre;

anos
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XVII - Não transferir a outrem o objeto do Contrato;

XVIII - Garantir a confidencialidade dos dados e informações do serviço
prestado;

XIX - Fica proibida a cobrança de qualquer quantia, a qualquer título, dos

serviços prestados, ficando a contratada responsabilizada por qualquer cobrança indevida
feita a usuário;

XX - Atender com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, em
observância ao princípio da urbanidade:

XXI - Substituir imediatamente, êm caso dé eventual ausência, tais como,

faltas, férias e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar

previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;

XXII - Fornecer sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do

cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

- FGTS, guia do recolhimento do INSS, e do pagamento dos salários e benefícios dos

empregados colocados à disposição da Contratante;

XXIII - Não permitir a utilização do trabalho do menor;

XXIV - A contratada não poderá alterar as instalações, bem como o endereço
de atendimento sem consentimento prévio e por escrito da Secretaria.

XXV - É de responsabilidade da contratada manter absoluto sigilo sobre
quaisquer documentos, informações ou dados que tiver conhecimento ou acesso em

decorrência da execução do serviço;

XXVI - Adotar fluxos, protocolos e sistemas informatizados quando implantado
pela Secretaria na execução do objeto deste contrato, sem custo para a contratante;

XXVII - Manter sempre um profissional da área com autonomia para tomar

deliberação e/ou atender solicitação da contratante, quanto a tudo que se relacione à boa
execução dos serviços contratados.

XXVIII - A contratada deverá apresentar prova de vínculo com o profissional
indicado para ministrar as aulas (contrato social em caso de sócio, contrato de prestação
de serviços, cópia de carteira de trabalho).

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

São obrigações da CONTRATANTE:

I - A acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste
contrato, através de seus fiscais.

II - Efetuar os pagamentos, desde que tenha havido o recebimento e

aprovação dos serviços.
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III - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para

a boa execução do ajuste.

IV - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro feitos pela CONTRATADA.

V - A Administração não responderá por quaisquer compromissos
assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do

contrato', bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

COMPROMITENTE CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES

O CONTRATANTE, no uso das prerrogativas que lhe confere o inciso IV,

doArt. 104 e 156, incisos 1,11, III, IV e§1° ao §9° da Lei Federal n° 14.133/21, aplicará

sanções, se houver descumprimento com o disposto no presente Contrato e/ou com

a proposta apresentada.

I - Pelo atraso na prestação dos serviços, além do prazo estipulado,

aplicação de multa na razão de 1% (um por cento), por dia de atraso, sobre o valor

total da Nota de Empenho, até 5 (cinco) dias consecutivos de atraso. Após esse

prazo, poderá, também, ser anulada a Nota de Empenho e aplicada as penas

previstas no art. 156, III, da Lei n° 14.133/21, pelo prazo de, no mínimo, 36 (trinta e

seis) meses.

II - Prestação dos serviços em desacordo com o solicitado
atendimento as impugnações, não correção e/ou reparo, será aplicada de multa na

razão de 5% (cinco por cento), sobre o valor total da Nota de Empenho, por dia, que

não poderá ultrapassar a 10 (dez) dias consecutivos para a efetiva adequação. Após

esse prazo, poderá, também, ser anulada a Nota de Empenho e aplicada às penas

previstas no art. 156, III, da Lei n° 14.133/21, pelo prazo de, no mínimo, 36 (trinta e

seis) meses.

não

jll - Quando da reincidência em imperfeição já notificada pela

CONTRATANTE, aplicação de multa na razão de 2% (dois por cento), sobre o valor

total da Nota de Empenho por reincidência, sendo que a CONTRATADA terá um

prazo de até 10 (dez) dias consecutivos para a efetiva adequação dos serviços. Após

3 (três) reincidências e/ou após o prazo, poderá, também, ser anulada a Nota de

Empenho e aplicada às penas previstas no art. 156, 111, da Lei n° 14.133/21, pelo

prazo de, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses.

§ 1°. Com fundamento no artigo 156, § 4°, da Lei n.° 14.133/21, p

responsável ficará impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração

Pública direta e indireta do Município de São Valentim do Sul pelo prazo máximo de
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3 (três) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais

e de multa de 0,5% a 30% sobre o valor da contratação, a CONTRATADA que:

a - dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

b - dar causa à inexecução total do Contrato;

c - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

d - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

e - não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para
a contratação formalização, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

f - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
licitação sem motivo justificado;

§ 2°. Com fundamento no artigo 156, § 5°, da Lei n.° 14.133/21, o

responsável ficará impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais
cominações legais e de multa de 0,5% a 30% sobre o valor da contratação, a
CONTRATADA que:

a - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame

ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do Contrato;

b - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução;

c - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

d - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto
de 2013.

§ 3°. Para os fins da Subcondição “c" do § 2°, reputar-se-ão inidôneos atos

como os descritos nos artigos 337-F, 337-G, 337-1, 337-J e 337-K do Código Penal.

§ 4°. Na aplicação das penalidades previstas a CONTRATANTE
considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os
antecedentes da CONTRATADA, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas

justificativas, nos termos do que dispõe os artigos 156 e 157 da Lei n°. 14.133/21.

§ 5". As penalidades serão registradas no cadastro da CONTRATANTE.
quando for o caso.

§ 6°. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do
art. 155 Lei 14.133/21 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou
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CONTRATADA, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo

responsável.
§ 7°. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação

qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de

penalidade ou inadimplência contratual.
§ 8°. As multas são independentes e a aplicação de uma não exclui a(s)

outra(s).

§ 9®. Será facultada apresentação de defesa prévia na ocorrência de

quaisquer das situações previstaSj poderá, também, ser anulada a Nota de Empenho

e aplicada às penas previstas no art. 156, lli, da Lei n° 14.133/21, pelo prazo de. no

mínimo, 36 (trinta e seis) meses.

CLÁUSULA NONA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES
No caso de incidência de uma das situações previstas neste contrato, a

licitante será cientificada através do endereço eletrônico (e-mail) por ela informado

no seu ato de vinculação ao certame; sendo que os prazos concedidos para

manifestação fluirão, independentemente da confirmação de leitura da mensagem,

após 24 (vinte e quatro) horas da data de remessa.

Será considerado justificado o inadimplemento, nas seguintes situações:

a - Acidentes que impliquem retardamento na execução dos serviços, sem

culpa da Compromitente Prestadora dos Serviços,

b - Falta ou culpa do Município,

c - Caso fortuito ou força maior, conforme previsto no Código Civil

Brasileiro.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO

Sem que lhe possa ser atribuída responsabilidade de qualquer natureza,

fica assegurado ao Município, o direito de fiscalizar o inteiro cumprimento do

contrato, obrigando-se a Compromitente Prestadora dos Serviços a facilitar aos

fiscais, o acesso a todos os documentos e serviços, a fornecer informações e

elementos que lhe forem solicitados e a cumprir as determinações que lhe forem

feitas, tudo dentro dos prazos estabelecidos nas respectivas notificações.

§ 1® - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela

fiscal do contrato Valentina Marina, designada através da Portaria Municipal n.°

276/2026.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

Constituirão motivos para a extinção do contrato, independente da

conclusão do seu prazo, as previstas nos artigos. 137 a 139, todos da Lei Federal n°

14.133/2021, além dos motivos, no que couber:

a) razão de interesse público;
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b) alteração social ou modificação da finalidade ou estrutura da empresa

contratada que venha prejudicar a execução do contrato;

c) mudanças da legislação em vigor sobre licitações, impossibilitando a
execução do presente contrato;

d) descumprimento de qualquer cláusula contratual;

e) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente

comprovada, impeditiva dò acordado entre as partes;

f) por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo licitatório,

desde que haja conveniência para o Município.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEI REGE^DORA

A presente contratação reger-se-á pela Lei n° 14.133/21, na modalidade

de Dispensa de Licitação n.° 015/2026 e seus anexos, juntamente com normas de
direito público, resolverão os casos omissos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO

Este contrato fica vinculado ao processo licitatório modalidade Dispensa
de Licitação n.° 015/2026 e seus anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

As partes elegem o Foro da Comarca de Guaporé/RS com renúncia

expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir dúvidas
porventura emergentes da presente contratação.

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente

instrumento, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas

ao final subscritas, para que o mesmo produza todos os jurídicos e legais efeitos.

São Valentim do Sul/RS, 30 de março de 2026.

CONTRATANTE:

MUNICÍPIO DE SÃO VALENTIM DO SUL

P/ Prefeito Municipal Moisés Cavanus
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CONTRATADA:

CMD SOLUÇÕES DIGITAIS LTDA
P/ Mateus Demarchi

VALENTINA MARINA

Fiscal - Portaria n.° 276/2026

Aprovo nos termos da Lei 14.133/2021
São Valentim do Sul/RS, 30 de mar. 2026

Bei. EDUARDO DEBIASl

Assessor Jurídico - OAB/RS N° 84.229



— '3

O li

M

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DAS MISSÕES

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 11/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N” 11/2026

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 09/2026

CONTRATANTE

O MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DAS MISSÕES/RS, pessoa jurídica de direito público,

com sede administrativa na Rua 13 de Maio, s/n°, Centro, São Pedro das Missões/RS, CEP

98323-000, inscrito no CNPJ sob n® 04.229.729/0001-95, neste ato representado por seu

Prefeito Municipal, RAFAEL FUMAGALLI E SILVA, doravante denominado

simplesmente CONTRATANTE, firma o presente instrumento com a empresa 64.617.354

KAUA MORAES VEZARO, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n“

64.617.354/0001-62, com sede na Rua Barro Preto, n° s/n, Interior, São Pedro das

Missões/RS, doravante denominada CONTRATADA.

As partes acima identificadas resolvem celebrar o presente CONTRATO

ADMINISTRATIVO, que se regerá pela Lei n“ 14.133/2021, demais normas aplicáveis e
pelas cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada para

prestação de serviços educacionais de aulas de informática aos alunos da Rede Municipal.de

Ensino, conforme demanda da Secretaria Municipal de Educação

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.1. A contratação decorre de Dispensa de Licitação, com fundamento no art. 75, inciso II, da

Lei 'n° 14.133/2021, devidamente instruída, autorizada e formalizada no Processo

Administrativo n° 11/2026.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

Site; www.saonedrc)dasmiss(>e.s.rs.gov.br- t'one: 55,99199.9431

E-mail; nmsaonodrofahnrmail.rom.hr- CNPI; 04.229.729/0001-QS

Rua 13 de maio - S/N - Centro - CEP-98323-000 - São Pedro das Missões - RS

Ias 'cs



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DAS MISSÕES

3.1. Os serviços serão executados sob o regime de execução indireta, mediante prestação

contínua, com

Educação.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

4.1. O presente contrato terá vigência de 11 (onze) meses, contados a partir da data de sua

assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do art. 105 da Lei n° 14.133/2021, desde que

demonstrada a vantagem para a Administração.

observância integral das orientações técnicas da Secretaria Municipal de

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR CONTRATUAL

5.1. 0 valor de R$35.750,00 (Trinta e cinco mil setecentos e cinquenta reais). Valor esse

referente a prestação de serviços totalizando 550 horas, sendo valor da hora de 65 reais.

CLÁUSULA SEXTA-DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1. O pagamento será realizado em até 30 dias, mediante apresentação da nota fiscal..

6.2. O pagamento será efetuado por meio de depósito em conta bancária indicada pela

CONTRATADA, observadas as retenções tributárias legais.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Executar integralmente o objeto contratual, em conformidade com o cronograma,

metodologia e orientações técnicas da Administração.
7.2. Disponibilizar, por conta própria, todos os materiais e recursos necessários à execução

dos serviços, ressalvada a possibilidade de o Município fornecer meios materiais quando

necessário e devidamente justificado.
7.3. Manter regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e técnica durante toda a vigência

contratual.

7.4. Elaborar e apresentar relatórios técnicos periódicos.
7.5. Responder por danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua

atuação.
7.6. Arcar com todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, comerciais e
securitários.

7.7. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.

Site: wmv.saonedrodas]nissc)es.rs.Eov,br- Fone: 55.99199.9431

E-mail: pmsaQnedrcxahQtmail.com.br - CNPl: Q4.229.729 /OQOl-95

Rua 13 de maio - S/N - Centro - CEP-98323-000 - Sâo Pedro das Missões ■ RS

las^miSsdcs'
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8.2. Efetuar os pagamentos devidos, conforme pactuado.
8.3. Fornecer orientações técnicas necessárias à execução do objeto.

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

9.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor designado, nos
termos do art. 117 da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA

ECONÔMICO-FINANCEIRO

lO.I. Os preços poderão ser reajustados após o intervalo mínimo de 12 (doze) meses, pelo
índice IPCA.

10.2. Poderá haver reequilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses previstas no art. 124 da
Lei nM 4.133/2021.

DÕ REAJUSTE E REEQUILÍBRIO

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES

11.1. O inadimplemento sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas nos arts. 155 è 156

da Lei n° 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

12.1. O contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei n'
14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas correrão à conta da seguinte dotação:

Órgão: 04 - Secretaria Municipal de Educação e Cultura

Unidade Orçamentária: 04.01 — Manutenção do Ensino com Recursos MDE

Programa/Atividade: 04.01.12.361.0005.2005 — Manutenção e Desenvolvimento do

Ensino - MDE

Site: www.saopedroclasmissoes,rs.BOv.br - Fone: 55.99199.9431

E-mail: pmsaopedro@hotmail.com.br - CNPl: 04.229.729/0001-95

Rua 13 de maio - S/N - Centro - ÇEP-98323-p00 - São Pedro das Missões - RS

Sas ibs
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DAS MISSÕES

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa

Jurídica

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

14.1. O presente contrato será publicado no site oficial do Município, nos termos da Lei n°

14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Palmeira das Missões/RS, para dirimir quaisquer

controvérsias oriundas deste contrato.

E, por estarem justas e contratadas, firmam o presente instrumento em duas vias de igual teor

e forma.

São Pedro das Missões/RS, 13 de Fevereiro de 2026.

KAUA MORAES VEZARO

Representante Legal - Contratada
RAFAEL FUMAGALLI E SILVA

Prefeito Municipal - Contratante

Testemunhas:

CPF: CPF:

Site; www.saopedrodasmiss-oes.rs.eov.br- Fone: 55.99199.9431

E-mail; pm.saQpedro@hol:niail.com.br - CNPl: 04.229.729../OQ01^5
Rua 13 de maio - S/N - Centro - CEP-98323-000 ■ Sâo Pedro das Missões - RS

ra.'
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FATURA MUNICIPAL DE ERNESTIMA
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 15/2026

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°16 - Referente Processo Licitatório n” 31/2026

O MUNICÍPIO DE ERNESTINA/RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°
92.406.180/0001-24, com sede administrativa na Rua Júlio dos Santos, n° 2021, Centro, Emestina/RS, neste ato

representado pelo Prefeito Municipal em Exercício, Sr. LEONIR VARGAS, doravante denominado
CONTRATANTE, e, de outro lado.

CARÍNA DEROSST MULLER, inscrita no CNPJ n° 61.153.716/0Ò01-13, doravante denominada CONTRATADA,
têm entre si justo e acordado o presente Contrato Administrativo de Prestação de Serviços, mediante as seguintes
cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de aulas de Informática, destinadas aos alunos da Escola
Municipal de Ensino Fundamental João Alfredo Sachser, localizada no Município dè Emestina/RS, correspondentes a

20 (vinte) horas mensais, atendendo ao total de 47 (quarenta e sete) alunos.

CLAUSULA SEGUNDA - DA JUSTIFICATIVA

A presente contratação justifica-se considerando que a unidade escolar atende estudantes oriundos da área rural, com
acesso limitado a recursos tecnológicos e à internet, o que representa desafio à inclusão digital e ao desenvolvimento
das competências tecnológicas exigidas na sociedade contemporânea.

A oferta de aulas de Informática visa promover a inclusão digital, ampliar as oportunidades educacionais e contribuir
para a formação integral dos alunos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

A contratação é realizada por dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei n“ 14.133/2021,
considerando o valor da contratação.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO

O prazo de vigência do presente contrato será de 10 (dez) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser

prorrogado nos termos da legislação vigente, mediante interesse da Adminisfração.

CLAUSULA QUINTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

O valor total do presente contrato é de R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais). O pagamento será efetuado em 10 (dez)
parcelas mensais e sucessivas de R$ 2.200^00 (dois mil e duzentos reais), mediante apresentação de nota fiscal e

comprovação da execução dos serviços, após ateste do fiscal do contrato.

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

; ^ P Ifl C» *CU ti H,

Rua Dúlio dos Santos, 2021 - Gentro - CEP: 99140-000 - ERNESTINA - RS

GN P3:92.406.180/0001-24



^I^TURA MUNICIPAL DE ERNESTINA
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

São obrigações da CONTRATADA:

I — Executar os serviços conforme especificações e carga horária estabelecida;

II — Responsabilizar-se pela qualidade técnica dos serviços prestados;

III — Cumprir os horários previamente definidos pela direção escolar;

IV - Manter regularidade fiscal e trabalhista durante toda a vigência contratual.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

São obrigações do CONTRATANTE:
I-Disponibilizar espaço físico adequado e equipamentos necessários à execução das aulas;

II — Efetuar o pagamento conforme estipulado;
III — Fiscalizar a execução do contrato por meio de servidor designado.

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO

A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela Administração

Municipal, nos termos da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

O contrato poderá ser rescindido:
I - Por acordo entre as partes;
II — Por descumprimento de cláusulas contratuais;
III - Por interesse público devidamente justificado;
IV - Nos demais casos previstos na legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Eventuais alterações contratuais somente poderão ocorrer mediante termo aditivo, observados os limites e condições

previstos na legislação.
Fica eleito o Foro da Comarca competente para dirimir quaisquer controvérsias oriundas deste contrato.
E por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma.

I’Assinado de forma
Vi digital por LEONIR DE
Asouza

^1 VaRGAS;43771351049
=''''''D'acrõs:-2026.03.04

14:55:56 -03'00'

LEONIR DE

SOUZA

VARGAS:43771

351049

LEONIR VARGAS

Prefeito Municipal — Em Exercício
CONTRATANTE

Emestina/RS, 04 de março de 2026.

CARINA DEROSSIMULLER
CNPJ n“ 61.153.716/0001-13

CONTRATADA

Documento assinado digitalmente

CASINADEROSSI MULLEfi

Dâta:04/03/2026 lfiU2:34-(l300

Verifique em h«pK//validar.i,ti,6ov.br
gcv.br

H y » 1 c I r. . <> 0 r

Rua Dúlio dos Santos, 2021 - Centro - CEP: 99140-000 - ERNESTINA - RS

CNPJ: 92.406.180/0001-24
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Prefeitura
Estado do Páráha

CONTRATO NO 076/2026

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE No 076/2026

VINCÜLADO A CHAMADA PUBLICA 003/2026

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E

A EMPRESA 35.984.473 ROGÉRIO VAZ.

Pelo presente instrujnento particular de prestação de serviços que entre si celebram, de um lado o
MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-
40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado peio seu Prefeito Sr. MAICON
GROSSKOPF inscrito no CPF/MF sob o n° 080.xxx.xxx-17, residente e domiciliado nesta cidade, assistido pela
Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque, OAB/PR n® Í32.993/PR e em conjunto com a
Secretária de Educação Sra. Clarice de Fátima Fragoso, inscrita no CPF sob n° 563.xxx.xxx-87, doravante
denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa 35.984.473 ROGÉRIO VAZ, pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n® 35-984.473/0001-55, com endereço na Estrada Principal,
s/n°, Bairro Gramados em Piên/PR, CEP: 83860-000,
rogeriovazpien5@gmail.com; neste ato representado pelo Sr. Rogério Vaz, Inscrito no CPF sob n®
026.XXX.539-XX, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato,
nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federal n® 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais
normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, decorrente da INEXIGIBILIDADE N^
076/2025, vinculado ao Chamamento Público 003/2026 devidamente homologada pelo CONTRATANTE
mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as

partes:

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92, Lei 14.133/2021}

fone: (41) 99740-5751, e-mail:

Cláusula primeira: 0 presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa para prestação de serviços
de professores/instrutores, a fim de ministrar oficinas de informática para atuar no programa ESCOLA EM TEMPO
INTEGRAL, em atendimento às crianças matriculadas na rede municipal de ensino de Piên, conforme condições e

exigências estabelecidas neste instrumento.

TOTAL

RMíual .■
wm0m

ITEM PRODUTO
;tqtal

Hora aula para OFICINA DE

INFORMÁTICA com professor
habilitado, a fim de ministrar aulas para
alunos da rede municipal de ensino de
Piên, no programa educação em tempo
integral nas escolas municipais. Incluso
professor e deslocamento.

01
R$ 58,87 R$ 28.257,60Hora/aula 20 Horas 480

Parágrafo Prjmeiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência do CHAMAMENTO PUBLICO 003/2026 e suas documentações complementares, anexos a este
Contrato e devidamente assihado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os
mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir

sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir

todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Segundo: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão

de direitos sobre o item objeto desta Inexigibilidade ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E EXECUÇÃO (Alt. 140, Lei 14.133/2021}



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

Efe^üsúlàTSiÉaficiãl A oficina deverá ser realizada conforme o cronograma estabelecido pela secretaria de

educação, com a metodologia adequada ao público-alvo e às ações previstas no projeto.
Secretaria Municipal de Educação, nas escolas abaixo relacionadas:

Escola Municipal do Campo Frei Demétrio - Campina dos Máias - 04 Horas.

Escola Municipal do Campo de Gramados - Gramados. - 04 Horas.

Escola Municipal do Campo Etelvina Pacheco - Campo Novo. - 04 Horas.

Escola Munic. do Campo Prefeito Laércio Bueno dos Santos - Poço Frio. - 04 Horas.

Previsão de oferta: Escola Mun. do Campo Santa Isabel - Campina dos Crespins. - 04 Horas.

Parágrafo Primeiro: Fica a cargo da CONTRATADA as despesas de deslocamentos dos profissionais até a sede

das escolas para a prestação dos serviços, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e fiscais,

resultantes de vínculo empregatício ou comerciais os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e

comerciais decorrentes do serviço, cujos ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para
0 Município.

Parágrafo Segundo: Cada aula terá o tempo l(uma) hora;

Parágrafo Terceiro: O cronograma de aulas, poderá sofrer alterações conforme necessidade da secretaria de
educação;

DA FISCALIZAÇÃO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

iEfâusüíãM^^a^ Fiscal de execução - Marily Penteado Wotroba Heiden - Professor - Matrícula 18481.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 140 da Lei no 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventuaimente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

0^|aRfl2Q|OE^êl^lA E CONDK^SljgPRORRiGACÃO

ÇTáWiirá^^^^^P O prazo de execução é de 12 (doze) meses iniciado na data de sua assinatura, podendo ser

prorrogado por até 60 meses, rnediante interesse público, devidamente justificado.

Parágrafo Primeiro: Os serviços serão contratados de acordo com cada demanda específica e necessidade da

Secretaria Municipal de Educação de Piên, pelo tempo que durar os respectivos prazos definidos no contrato, caso

em que serão pagas somente as horas efetivamente trabalhadas, não sendo computados os dias de recesso,

ponto facultativo e férias escolares.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser rescindido pela Prefeitura a qualquer tempo, desde que justificada a

rescisão e nos casos previstos na legislação em vigor.

Parágrafo Terceiro: A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão, com a
antecedência necessária.

Parágrafo Quarto: O Contrato será rescindido por qualquer uma das partes, sem aplicação de penalidade,

sendo que o credenciado poderá, a qualquer tempo, solicitar seu descredenciamento mediante 0 envio de

solicitação escrita ao órgão ou entidade contratante de acordo com o Art.l6. do decreto no 312, de 22 de
dezembro de 2023.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).
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jiüitai 0 valor total do contrato, é de R$ 28.257,60 (vinte e oito mil, duzentos e cinquenta e sete
reais e sessenta centavos) no quai se inciui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados
da apresentação da nota fiscai/fatura, conforme disponibiiidade financeira na fonte de recursos, no protocoio
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada peia Secretaria soiicitante e anexada às provas de
reguiaridade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inciusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabaihistas.

LSJ

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão iicitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útii subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) reguiarização(ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido ãdimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal n^ 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inciusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor

conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

DO REAJUSTE

ElâüsfflálSextá^ Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze)
meses, contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

Parágrafo Primeiro: Ú reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano,
contado da data-base referida no caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.

Parágrafo Segundo: Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,
observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

Parágrafo Terceiro: Para fins desta cláusula, considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que
foi elaborado o documento que serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definltivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio.de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).
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As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelo

código: 08.001.12.361.0009.2020.3.3,90.39.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e
da CONTP^TADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

A CONTRATADA obriga-se a seguir o disposto no Contrato;

Efetuar a prestação de serviços nas condições, no prazo e no local indicado

observância das especificações da proposta,
b) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de

Referência;
Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a
prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de

Referência, edital ou na minuta de contrato;
Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdendários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou
venham a incidir na execução do contrato.
Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia suas
obrigações fiscais.

MusuJ

pela Secretaria, em estritaa)

c)

d)

e)

0

Q)

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Fiscaiizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade recebida provisoriamente com as especificações
constantes da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente

designado;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021}

I Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial/total do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
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1) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

Parágrafo Primeiro: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

• Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

•' Impedimento de iicitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c",
"d", "e", "f", e "g" do item 8.1 deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

• Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "h", "i", "j" ”j<" e "I" do item 8.1 deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d", "e", T',

• "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n^ 14.133, de 2021).

Parágrafo Segundo: Multa:

Moratória:

a) Moratória, de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
até 0 limite de 10 (dez) dias;
b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
até 0 limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementaçãó
ou reposição da garantia;
c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor Integral da nota de empenho,
até 0 limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar
alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro de

Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137

da Lei 14.133, de 2021.

11- Compensatória;

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) do

valor total do contrato,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por cento) do

valor total do contrato,

c) Para a Infração descrita na alínea "c"'do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do valor

total do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do
valor total do contrato,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco
por cento), do valor do contrato,
f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "1" do item 8.1, a multa compensatória será de 30%

(trinta por cento) do valor total do contrato.

Parágrafo Terceiro; A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo 9.° da

Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Quarto; Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.Í33, de 2021.
Parágrafo Quinto: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de 2021.
Parágrafo Sexto: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forern superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
Parágrafo Sétimo; Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

■ administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
Parágrafo Oitavo; A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedirhento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
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de inidoneidade para licitar ou contratar.
Parágrafo Nono: Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo; Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
Parágrafo Décimo Primeiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).
Parágrafo Décimo Segundo; Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade
que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas dó Estado.

Parágrafo Décimo Terceiro: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n® 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo Quarto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

El^gBÍÉi-^ãifiÃT O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateralmente
quando ocorrerem às hipóteses do art. 138, § I da Lei n® 14.133/21.

Parágrafo Primeiro: A rescisão do presente Contrato poderá ser amigável, por acordo entre as partes, na
forma do art. 138, § II da Lei n^ 14.133/21, ou judicial, nos termos da legislação.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Terceiro; A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Quarto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Quinto; O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

II - Reiação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sexto; A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,

caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).
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Parágrafo Sétimo: 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2Ò21).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

CM»üyD^iHia^-:Prm^ral O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/PR,

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

IMustfeDéiiitl^Se^Ba^ Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Alt. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,

qual seja 0 Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curltiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente
0 que nele ficou convencionado

Piên/PR, 15 de maio de 2026

MAICON GROSSKOPF

Prefeito 35.984.473 ROGÉRIO VAZ

CONTRATADOCONTRATANTE

WAGNER ALBUQUERQUE
Procurador Jurídico

OAB/PR no 132.993

CLARICE DE FATIMA FRAGOSO

Secretária de Educação
Decreto n° 151/2026

TESTEMUNHAS:

Nome: Marily Penteado Wotroba Heiden

Nome: Daiane dos Santos

Assinatura:

Assinatura:
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CONTRATO NO 075/2026

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE N» 076/2026

VINCULADO A CHAMADA PUBLICA 003/2026

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E

A EMPRESA MUNDISOFT CENTRO DE ENSINO

LTDA.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre si celebram, de um lado o
MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-
40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON
GROSSKOPF inscrito no.CPF/MF sob o n° 080.xxx.xxx-17, residente e domiciliado nesta cidade, assistido pela
Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque, OAB/PR 132.993/PR e em conjunto com a
Secretária de Educação Sra. Clarice de Fátima Fragoso, inscrita no CPF sob n® 563.xxx.xxx-87, doravante
denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa MUNDISOFT CENTRO DE ENSINO

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 53.643.876/0001-12, com endereço na Rua

Natal, 53, Bairro Centro em Piên/PR, CEP: 83860-000, fone: (41) 99177-7736, e-mail: mundipien@gmail.com;
neste ato representado pelo Sr. Pablo dos Santos, inscrito no CPF sob n® 092.804.449-13, doravante
denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e
seguintes da Lei Federal n° 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis
ao objeto da presente contratação, decorrente da INEXIGIBILIDADE N^ 076/2025, vinculado ao
Chamamento Público 003/2026 devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas
expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes:

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92, Lei 14.133/2021)

Cláusula primeira: O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa para prestação de serviços
de professores/instrutores, a fim de ministrar oficinas de informática para atuar no programa ESCOLA EM TEMPO
INTEGRAL, eríi atendimento às crianças matriculadas na rede municipal de ensino de Piên, conforme condições e

exigências estabelecidas neste instrumento.

QTDE
MENSAL

QTDE VALOR VALOR TOTAL
TOTAL ÜNIT

ITEM PRODUTO UNID.
ANUAL

Hora aula para OFICINA DE
INFORMÁTICA professor

habilitado, a fim de ministrar aulas para
alunos da rede municipal de ensino de
Piên, no programa educação em tempo
integral nas escolas municipais. Incluso
professor e deslocamento.

com

01
Hora/aula R$ 58,87 R$ 28.257,6020 Horas 480

Parágrafo Primeiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência do CHAMAMENTO PUBLICO 003/2026 e suas documentações complementares, anexos a este
Contrato e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os
mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir
sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir
todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Segundo: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão

de direitos sobre o item objeto desta Inexígibílidade ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E EXECUÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)
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ÍSlãHSlÍÍá!^'^áundal A oficina deverá ser realizada conforme o cronograma estabelecido pela secretaria de

educação, com a metodologia adequada ao público-alvo e às ações previstas no projeto.

Secretaria Municipal de Educação, nas escolas abaixo relacionadas;

Escola Municipal do Campo Frei Demétrio - Campina dos Maias - 04 Horas.

Escola Municipal do Campo de Gramados - Gramados. - 04 Horas.

Escola Municipal do Campo Etelvina Pacheco - Campo Novo. - 04 Horas.

Escola Munic. do Campo Prefeito Laércio Bueno dos Santos - Poço Frio. - 04 Horas.

Previsão de oferta: Escola Mun. do Campo Santa Isabel - Campina dos Crespins. - 04 Horas.

Parágrafo Primeiro: Fica a cargo da CONTRATADA as despesas de deslocamentos dos profissionais até a sede

das escolas para a prestação dos serviços, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e fiscais,

resultantes de vínculo empregatício ou comerciais os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e

comerciais decorrentes do serviço, cujos ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para
0 Município.

Parágrafo Segundo: Cada aula terá o tempo l(uma) hora;

Parágrafo Terceiro: O cronograma de aulas, poderá sofrer alterações conforme necessidade dá secretaria de

educação;

DA FISCALIZAÇÃO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

Fiscal de execução - Marily Penteado Wotroba Heiden - Professor - Matrícula 18481.

Parágrafo Primeiro:
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 140 da Lei n^ 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

O prazo de execução é de 12 (doze) meses iniciado na data de sua assinatura, podendo ser

prorrogado por até 60 meses, mediante interesse público, devidamente justificado.

Parágrafo Primeiro: Os serviços serão contratados de acordo com cada demanda específica e necessidade da

Secretaria Municipal de Educação de Piên, pelo tempo que durar os respectivos prazos definidos no contrato, caso

em que serão pagas somente as horas efetivamente trabalhadas, não sendo computados os dias de recesso,

ponto facultativo e férias escolares.

Parágrafo Segundo; O contrato poderá ser rescindido pela Prefeitura a qualquer tempo, desde que justificada a

rescisão e nos casos previstos na legislação em vigor.

Parágrafo Terceiro: A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão, com a
antecedência necessária.

Parágrafo Quarto; O Contrato será rescindido por qualquer uma das partes, sem aplicação de penalidade,
sendo que o credenciado poderá, a qualquer tempo, solicitar seu descredenciamento mediante o envio de

solicitação escrita ao órgão ou entidade contratante de acordo com o Art.l6. do decreto n® 312, de 22 de
dezembro de 2023.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).
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ClátisTira ÍQüintã? O valor total do contrato é de R$ 28.257,60 (vinte, e oito mil, duzentos e cinquenta e sete

reais e sessenta centavos) ho qüal se incluí todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados
da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal n® 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação èm vigor

conforme Instrução Normativa n® 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

DO REAJUSTE

Clãtguli^S^^I Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze)
meses, contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

Parágrafo Primeiro: O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano,
contado da data-base referida no caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.

Parágrafo Segundo: Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,
observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

Parágrafo Terceiro: Para fins desta cláusula, considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que
foi elaborado o documento que serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).
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As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelo

código: 08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.39.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

g Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus

anexos, assumindo como exdusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

A CONTRATADA obriga-se a seguir o disposto np Contrato;

a) Efetuar a prestação de serviços nas condições, no prazo e no local indicado
observância das especificações da proposta,

b) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de

Referência;
Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a

prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;
d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
e) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência, edital ou na minuta de contrato;

f) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdendários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou
venham a incidir na execução do contrato,

g) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia suas
obrigações fiscais.

■CÍaBsüla^i

pela Secretaria, em estrita

c)

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade recebida provisoriamente com as especificações
constantes da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente
designado;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

SílliuIaTN^^ Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial/total do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
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I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n^ 12.846, de 1° de agosto de 2013.

Parágrafo Primeiro: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

• Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

• Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c",
"d", "e", "f", e "g" do item 8.1 deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 4°, da Lei \r° 14.133, de 2021);

• Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "h", "i", "j" "k" e "I" do item 8.1 deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d", "e", "f",

• "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Segundo: Multa:

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integrai da nota de empenho,
até 0 limite de 10 (dez) dias;
b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor Integral da nota de empenho,
até 0 limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação
ou reposição da garantia;
c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
até 0 limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar
alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro de

Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137

da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) do

valor total do contrato,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por cento) do

valor total do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do valor

total do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do
valor total do contrato,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco

por cento) do valor do contrato.
f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória será de 30%

(trinta por cento) do valor total do contrato.

Parágrafo Terceiro: A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo 9.° da

Lein.o 14.133, de 2021.
Parágrafo Quarto: Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.
Parágrafo Quinto: Antes da aplicação dá multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de 2021.
Parágrafo Sexto: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
Parágrafo Sétimo: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente ,no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
Parágrafo Oitavo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
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de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Nono: Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo; Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n®

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
Parágrafo Décimo Primeiro; A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).
Parágrafo Décimo Segundo; Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade
que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo Terceiro: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional dé

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n^ 14.133, de
2021).
Parágrafo Décimo Quarto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

0 CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateralmente

quando ocorrerem às hipóteses do art. 138, § I da Lei n® 14.133/21.

Parágrafo Primeiro: A rescisão do presente Contrato poderá ser amigável, por acordo entre as partes, na
forma do art. 138, § II da Lei nó 14.133/21, ou judicial, nos termos da legislação.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Terceiro: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Quarto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Quinto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sexto; A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,

caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).
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Parágrafo Sétimo; O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civii com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na iicitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em iinha reta, coiaterai ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.® 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

I 0 presente contrato rege-se peias disposições expressas na Lei 14.133 de

01/04/2021, suas aiterações e, peios preceitos de Direito Público, aplicando-se supietivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civii a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/PR.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

CiáSiMalB Rca 0 CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Alt. 89 § !<>, Lei 14.133/2021).

Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente
0 que nele ficou convencionado

Piên/PR, 15 de maio de 2026

MAICON GROSSKOPF

Prefeito MUNDISOFT CENTRO DE ENSINO LTDA

CONTRATADO
CONTRATANTE

WAGNER ALBUQUERQUE
Procurador Jurídico

OAB/PR no Í32.993

CLARICE DE FATIMA FRAGOSO

Secretária de Educação
Decreto n® 151/2026

TESTEMUNHAS:

Nome: Marily Penteado Wotroba Heiden

Nome: Daiáne dos Santos

Assinatura;

Assinatura:
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Outlook

Solicitação de cotação para licitação Oficina de Informática - CRAS

De Ester Quandt Gonçalves <ester.goncaIves@pien.pr.gov.br>

Data Ter, 15/09/2026 15:50

Para uninteralexsandro@gmaiI.com <uninteralexsandro@gmail.com>

Boa tarde,

Será realizado um novo Pregão para contratação de empresa para a oficina de Informática para o ano

de 2027.

Diante disso, solicitamos o preenchimento do orçamento em anexo para que possamos enviar ao

setor de licitações para dar continuidade no processo.

Como temos um prazo rígido para o envio da documentação do certame, agradecemos se puderem

nos retornar com esta cotação até o dia 22/09/26.

Ficamos no aguardo e à disposição para sanar qualquer dúvida técnica.

At.

liê] Cotação - Lucca e Lucca.docx

Ester Quandt Gonçalves
Assistência Social - CRAS

https://outlook.òfnce.com/mail/id/AAQkADVmOTIhOGJjLTY0MTAtNGJkOS 04OTJkLTk1NDdhNGFhOTA5YQAQAGE21HgLfSpJhDaSzrbneMc%3... 1/1



Email - Ester Quandt Gonçalves - Outlook24/09/2026, 10:49

m Outlook

Solicitação de cotação para licitação Oficina de Informática - CRAS

Ester Quandt Gonçalves <ester.goncalves@pien.pr.gov.br>

Data Ter, 15/09/2026 15:51

Para luana@novosabercursos.com <luana@novosabercursos.com>

De

Boa tarde,

Será realizado um novo Pregão para contratação de empresa para a oficina de informática para o ano

de 2027.

Diante disso, solicitamos o preenchimento do orçamento em anexo para que possamos enviar ao

setor de licitações para dar continuidade no processo.

Como temos um prazo rígido para o envio da documentação do certame, agradecemos se puderem

nos retornar com esta cotação até o dia 22/09/26.

Ficamos no aguardo e à disposição para sanar qualquer dúvida técnica,

g Cotação - Novo Saber Cursos.docx

Ester Quandt Gonçalves
Assistência Social - CRAS

hUps://outlook.office.com/mail/id/AAQkADVmOTlhOGJjLTYOMTAtNGJkOS 040TJkLTklNDdhNGFhOTA5YQAQADUnKqdT%2Bt1Du7qlfgfvJeM%... 1/1
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Outlook

Solicitação de cotação para licitação Oficina de Informática - CRAS

Ester Quandt Gonçalves <ester.goncalves@pien.pr.gov.br>

Data Ter, 15/09/2026 15:52

Para escritorioexito10@outlook.com <escritorioexito10@outlook.com>

Pe

Boa tarde,

Será realizado um novo Pregão para contratação de empresa para a oficina de Informática para o ano

de 2027.

Diante disso, solicitamos o preenchimento do orçamento em anexo para que possamos enviar ao

setor de licitações para dar continuidade no processo.

Gomo temos um prazo rígido para o envio da documentação do certame, agradecemos se puderem

nos retornar com esta cotação até o dia 22/09/26.

Ficamos no aguardo e à disposição para sanar qualquer dúvida técnica.

Cotação - Exito Cursos.docx

Ester Quandt Gonçalves
Assistência Social - CRAS

PIÊN

htlps://outlook.office.com/maiI/id/AAQkADVmOTIhOGJjLTY0MTAtNGJkOS04OTJkLTk1NDdhNGFhOTA5YQAQAIqJk%2F6qmg1BmpaSL9ffdsw%... 1/1
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1 Outlook

Solicitação de cotação para licitação Oficina de Informática - CRAS

Ester Quandt Gonçalves <ester.goncalves@pien.pr.gov.br>

Data Ter, 15/09/2026 15:53

Para acscursosetreinamentos@hotmail.conn <acscursosetreinamentos@hotmail.com>

De

Boa tarde,

Será realizado um novo Pregão para contratação de empresa para a oficina de Informática para o ano

de 2027.

Diante disso, solicitamos o preenchimento do orçamento em anexo para que possamos enviar ao

setor de licitações para dar continuidade no processo.

Como temos um prazo rígido para o envio da documentação do certame, agradecemos se puderem

nos retornar com esta cotação até o dia 22/09/26.

Ficamos no aguardo e à disposição para sanar qualquer dúvida técnica.

Cotação - A C S Cursos.docx

Ester Quandt Gonçalves
Assistência Social - CRAS

Pr^ei^cte

PIEN

https;//outlook.office.com/mail/id/AAQkADVmOTIhOGJjLTY0MTAtNGJkOS04OTJkLTk1NDdhNGFhOTA5YQAQAA9cy5mm6L9FinuMlqsbceQ%3... 1/1
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a Outlook

Solicitação de cotação para licitação Oficina de Informática - CRAS

De Ester Quandt Gonçalves <ester.goncalves@pien.pr.gov.br>

Data Ter, 15/09/2026 15:54

Para instituto@institutomakro.com.br <instituto@institutomakro.c om.br>

Boa tarde,

Será realizado um novo Pregão para contratação de empresa para a oficina de informática para o ano

de 2027.

Diante disso, solicitamos o preenchimento do orçamento em anexo para que possamos enviar ao

setor de licitações para dar continuidade no processo.

Como temos um prazo rígido para o envio da documentação do certame, agradecemos se puderem

nos retornar com esta cotação até o dia 22/09/26.

Ficamos no aguardo e à disposição para sanar qualquer dúvida técnica.

Cotação - Instituto Makro.docx

Ester Quandt Gonçalves
Assistência Social - CRAS

Prefeturade

PIÊN

https://outlook.ofRce.coin/mail/ld/AAQkADVmOTIhOGJjLTY0IVlTAtNGJkOS04OTJkLTk1NDdhNGFhOTA5YQAQAI9y30KaYv1ls25nzv0sVZ8%3D?... 1/1
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@ Outlook

Solicitação de cotação para licitação Oficina de Informática - CRAS

Ester Quandt Gonçalves <ester.goncaIves«§>pien.pr.gov.br>

Data Ter, 15/09/202615:48

Para aselt3000@yahoo.com.br <aselt3000@yahoo.com.br>

De.

Boa tarde,

Será realizado urh novo Pregão para contratação de empresa para a oficina de informática para o ano

de 2027.

Diante disso, solicitamos o preenchimento do orçamento em anexo para que possamos enviar ao

setor de licitações para dar continuidade no processo.

Como temos um prazo rígido para o envio da documentação do certame, agradecemos se puderem

nos retornar com esta cotação até o dia 22/09/26.

Ficamos no aguardo e à disposição para sanar qualquer dúvida técnica.

At.

Ester Quandt Gonçalves
Assistência Social - CRAS

PIÊN

1/1https://outlook.office.eom/mail/id/AAQkADVmOTIhOGJjLTYOMTAtNGJkOS040TJkLTk1NDdhNGFhOTA5YQAQAB6N1LkOnlFJhQ%2F6dFSVPfE...



Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO NO 4111/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Registro de preço para contratação de empresa especializada com professor capacitado

para prestação de serviços de oficina/aulas de informática, para os grupos dos serviços de Convivência
e Fortalecimento de Vínculos (SCFV). Conforme cronograma estabelecido pelo Centro de Referência
Assistência Social - CRAS.

em

2) MODALIDADE: Pregão eletrônico para Registro de Preços.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO; R$ 36.925,00 (trinta e seis mil, novecentos e vinte e cinco reais).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2026
Secretaria Dotação Orçamentária

10.003.08.244.0012.2041.3.3.90.39.00.00
Fonte: 870SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

934

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
( ) Há disponibilidade.

( ) Não há disponibilidade,

(vífQuando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

José Luizj^ Barra
Contador ÇRC/PR^ofe^O-S

os / lo lãJD^b

ClaudineMediqueira
Tesouraria

Matrícula 7441'6-í

Ú5 / (Q ! ^{q

7) RECURSOS FINANCEIROS:

( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões os
Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

■ 'feocV
Silvana Teixeira Jung J

Secretária Municipal de Administração e Finanças
Decreto 143/2026

á h'ÒQ\
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PREGÃO ELETRÔNICO N° OXX/2026

PROCESSO N® 4111/2026

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS / SRP

1.1. O Município de Piên, pessoa jurídica de direito púbiíco, inscrito no Ministério da Fazenda CNPJ/MF

sob 0 n.° 76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, Piên, Paraná, CEP: 83.860-000, por

intermédio do Setor de Licitação e Conipras, torna púbiico que reaiizar-se-á iicitação sob a modalidade

PREGÃO ELETRÔNICO, através da plataforma eletrônica "www.bnc.org.br", objetivando o Registro de

preço para contratação de empresa especializada com professor capacitado para prestação

de serviços de oficina/aulas de informática, para os grupos dos serviços de Convivência e

Fortalecimento de Vínculos (SCFV). Conforme cronograma estabelecido pelo Centro de

Referência em Assistência Social - CRAS, conforme itens descritos no ANEXO I Termo de

Referência desse edital.

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federai n° 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil.

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia XX de outubro de 2026.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia XX de outubro de 2026.

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: www.bnc.org.br "Acesso

Identificado no Unk- licitações".

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.7. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações Bolsa Nacional de

Compras - BNC, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o Município de Piên.

1.8. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.4 deste

Edital.
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1.9. O edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico https://www.Dien.Dr.aov.br/licitacQes

e www.bnc.ora.br.

1.10. 0 PREGÃO será conduzido pela pregoeira, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo

Decreto no 322/2025.

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. Registro de preço para contratação de empresa especializada com professor

capacitado para prestação de serviços de oficina/aulas de informática, para os grupos dos

serviços de Convivência e Fortaiecimento de Víncuios (SCFV). Conforme cronograma

estabelecido peio Centro de Referência em Assistência Sociai -- CRAS.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através das dotações abaixo:

Secretaria Dotação Orçamentária

10.003.08.244.0012.2041.3.3.90.39.00.00

Fonte: 870SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL
934

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eietrônico (Licitações) da Boisa Nacionai de Compras.

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominada pregoeira,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BNC

Compras" constante da página eletrônica da Bolsa Nacional de Compras (www.bnc.ora.br\

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e

cadastrafnento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa

previsto no iterfi 1.4.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1. Nos termos do inciso Ido art. 48 da Lei Complementar Federal no 123/2006, alterada pela Lei

Complementar 147/2014 (Vide Lei n^ 14.133, de 2021), a presente licitação é destinada à exclusiva
2
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participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que sejam do ramo pertinente ao objeto

desta iicitação, e atendam a todas as exigências, inciusive quanto à documentação, estabeiecidas neste

Editai e seus ANEXOS.

7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aqueias que

preenchem os requisitos do art. 3° da Lei Compiementar Federai n° 123/2006 e que não se enquadrem

em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4*^ do referido art. 3°.

7.2.1. Conforme o inciso I do § 3° da Lei Complementar Federal n^ 123/2006 considera-se

microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendárlo, receita bruta igual ou inferior a

R$ 360,000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

7.2.2. Conforme o inciso 11 do § 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00

(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil

reais), conforme inciso II do art. 3° da Lei Complementar n^ 123/2006.

7.2.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira receita

bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do art. 18-A da Lei

Complementar n° 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa Nacional de Compras.

7.4. Não será admitida,a participação, direta ou indiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios sejam

servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de direito

e/ou de fato, exceto para, propostas para itens ou lotes distintos;

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

executivo ou da quai o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

(quando for o caso);

ou
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f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão temporária

de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda, aqueles

declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no momento

do credenciamento dos interessados;

g) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar

expressamente do edital de licitação; Art. 14 inciso IV da lei 14.133/2021.

7.5. Para fins de verificação de atendimento à alínea "f" do item 7.4, após o credenciamento dos

interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da

Transparência;

c) Cadastro Nacional de ConderiãçÕes Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

7.5.1. A verificação do item 7.5 alíneas a "e" será realizada após o licitante ser declarado

vencedor, momento aue será possível a identificação do mesmo.

7.6. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 7.2. Sagrando-se vencedor do certame, está fará

jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a Certidão

Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei Complementar n°

123/2006, podendo ser prorrogado por igual período mediante autorização do agente de contratação e

equipe.

7.7. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento

das propostas.

7.7.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu opèrador

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme

modelo fornecido peia Bòlsa Nacional de Compras.
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b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação

previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras.

c) O custo de operaclonalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que

pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, em conformidade com o

regulamento operacional da BNC - Bolsa Nacional de Compras.

7.7.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de participar,

nos termos da Lei Complementar Federal n° 123/2006.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

8.1. O certame será conduzido pela pregoeira, com o aüxílio da equipe de apoio, que terá, em especial,

as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas Indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

í) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar 0 processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidade s visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento

de mandato previsto no item 7.7.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado

em qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bnc.ora.br.
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8.2.2. A participação do llcítante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através

de empresas associadas à BNC- Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu

operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às

exigências de habilitação previstas no Edital.

8.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha

privativa.

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC - Bolsa

Nacional de Compras.

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC - Bolsa Nacional de

Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por

terceiros.

8.2.6,0 credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica

a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das

transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.
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8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através

de uma empresa associada ou pelo telefone: (42) 3026-4550, ou pelo e-mail contato@bnc.orQ.br

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço,

até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,

§ 10 da LC no 123, de 2006.

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente

apresentada.

9.3.0 licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra

condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento

da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio

de lances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

Valòr unitário;
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Valor total;

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens/serviços.

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. Nos termos do Convênio ICMS n° 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as

licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a carga tributária completa.

10.6, A pregoelra verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilldade, e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,

especialmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pela pregoelra, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

10.9. A propostáideVèrá ser anexada há^LÍÊaform4da^t|NCiseMpre~a ntés^^^^^^

podendo senan^ada após o certatnè^

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na internet,

no sítio eletrônico www.bnc.org.br, será aberta por comando da pregoelra, com a divulgação das

propostas eletrônicas recebidas passando a pregoelra a avaliar a devida aceitabilidade.

11.2. A pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que sejam

omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, oü que identifiquem
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0 licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros requisitos estabelecidos

neste Edital.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

íl.4;,:Taiíibém ^rá dèsclâsSificãda ã~;|}jfppôsta:9ié:n marca dos pròdutoSj

estê foi* d casoi

se/ ■

11.5. A comunicação entre a pregoeira e os licitantes ocorrerá exclusívamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação da pregoeira em
contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES;

12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão pública

de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bnc.org.br, por comando da pregoeira.

12.2. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pela pregoeira, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar lances

exclusívamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e

respectivo horário de registro e valor.

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo

valOr, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. 0 licitante somente poderá oferecer lance Inferior ao último que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.
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12.6. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances Intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01

(um centavo).

12.7. 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o Intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive

no caso de lances intermediários.

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente.

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a

pregoeira, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

12.15. Se ocorrer a desconexão da pregoeira no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados.
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12.16. Caso a desconexão da pregoeira persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa

participantes no sítio www.bnc.org.br.

aos

12.17. Caso 0 iicitante não apresente iances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.18. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempates

previstos no artigo 60 da Lei no 14.133/2021.

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18, caso não haja envio de

lances após o início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.

12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

12.20.2. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste

Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar

questionamentos aa pregoeira via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa"/

"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponível até

0 momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. A pregoeira/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as

respostas da pregoeira.
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13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro

iugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipuiado

para contratação neste Edital e em seus anexos.

13.2. Será desclassificada a proposta ou o iance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequívei.

13.3. Considera-se inexequívei a proposta que apresente preço globai ou unitários simbólicos, irrisórios

ou de vaior zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,

exceto quando se referirem a materiais e Instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada

em ata;

13.6. A pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da

proposta.

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela pregoeira por solicitação escrita e justificada do

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela pregoeira.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela pregoeira, destacam-se os que contenham

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além

de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela pregoeira, sem prejuízo do seu

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta?
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13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a pregoeira examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

13.9. Havendo necessidade, a pregoeira suspenderá a sessão, informando no "chaf a nova data e

horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a pregoeira efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subitens 7.5. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, a pregoeira reputará o licitante Inabilitado, por falta de

condição de participação.

14.3. Àpós as consultas delineadas no iténi Í4.1> á pregoeira examinará os documentos de

habiÍita^p..ex|g|dps,aba|xo que_devem sêr anexados antes da sessão, çPm tudo se;nãp

forem, a pregoeira ppdé çpnyocáT via_,çhat çpncedendp'üm prazò, conforme determina p

inçiso. íi do artigp.63 da Lei 14* 133^.

ã) Èmhipótése alguma será _ace|tp!dbçkmèHtp,emítidÒ após:b prazpxonçedidp.

b) Ã proppStà_deve.se’mRre seranèxada ántes_da sessão sob pena deiesclássifica^o;

ç) ps demàis.cãspsrnão-previstps nesse editalrserão resolvidos via sistèma, no chat,

pela.pregôeira, sempre respejtãaãô as leis vigentes.

14.3.1 Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ÍCaso esse documento

iá tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entreaa novamente");

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de erriissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a

atividade assim o exigir;

14.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;
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b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Reiativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange

inciusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

14.3.3 Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da

sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14.3.4 Documentação Complementar

a)'Declaração, nos moldes do ANEXO IIZ deste edital, sob as penas da Lei, que:

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores

de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

4) não foi declarada iriidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e suas

esferas;

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

b) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VI

c) Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (quando for o caso) conforme modelo

do ANEXO VII acompanhada de comprovante.

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, implica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar

no 123/06.

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames

llcitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas

0 prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente fof

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública,
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para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classifícação, para a assinatura do

Contrato, ou revogar a licitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14,6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, tòda documentação

deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

em

14.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitaçãò do

concorrente.

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um itern, que estiver concorrendo em outro item, ficará

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do

item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de

inabilitaçãò, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitaçãò recairá

sobre o(s) item(ns) de ménor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do

licitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)

horas a contar da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo lidtatório - PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico
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(e-mall), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem

completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade hão inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente nacional,

em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à data da

apresentação da, proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em

caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais etc.

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microernpreendedor Individual conter declaração expressa

de que a proponente se enquadra no regime tributário de Micróempresa ou Empresa de Pequeno Porte

(ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar no 123, de 2006.

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência

desta declaração não gera desclassificação da proposta).

a sua

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR

PREÇO "POR ITEM.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Contenham mais de três casas decimais;

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, ou

seja, manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão da pregoeira;

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes úitimos.

d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suflciente(s) que permita(m) a perfeita

identificação do produto licitado.

16. DA GARANTIA:

16.1. Não será exigido seguro garantia para o objeto desse edital.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da
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legislação disciplínadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por melo de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico BNC.

Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-mai!

!Lcitacoes.administracao@pien.pr.aov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este último apenas

informal.

17.1.2. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

18.1. E facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03 (Três) dias

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por melo de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BNC.

Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-mai!

licitacoes.administracao@Dien.pr.Qov.br.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser juntada

aos autos do PREGÃO.

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que Implique em

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma

forma que se deu o texto originai e designação de nova data para a realização do certame, exceto

quando a alteração não comprometer a formulação das propostas, conforme Art. 55 §1® da Lei

14.133/2021.

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA;

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
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motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá a pregoeira verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento a pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibiildade do recurso.

19.2.2. A falta de manifestação motivada do iícitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, peio sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde iogo, intimados para,

querendo, apresentarem contrarrazões também peio sistema eletrônico, em outros três dias, que

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-ihes assegurada vista imediata dos

eiementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3. O acolhimento do recurso invaiida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no site da prefeitura

municipai.

19.5. A sessão púbiica poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
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19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail, de acordo com a fase

do procedimento licítatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas na minuta da ata constantes

no ANEXO II desse edital.

21. ADJUDICAÇÃO:

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a pregoeira adjudicar o objeto

do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)

vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. 0 resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.diariQmunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço
www.Dien.pr.aov.br.

24. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

24.1, A Ata Registro de Preços é documento vinculativo e obfigacional, com característica de

compromisso para futura contratação, no qual são registrados os preços, especificações técnicas,

fornecedores e órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento Adjudicatório

e nas respectivas propostas apresentadas. (XLVI art 6° lei 14133/2021).

24.2 A existência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que deles

poderão advir, facultando-se a realização de procedimento específico para a contratação pretendida,

sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições.
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24.3. Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, e convocados os

interessados para assinatura eletrônica da Ata Registro de Preços, que deverá ocorrer no prazo de até

05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na

Lei 14.133/21.

24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado

seja aceito pela Administração.

24.5. Será facultado ao contratante, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições

propostas pelo licitante vencedor.

24.6. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às

sanções previstas neste Edital.

24.7. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses,

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

24.7.1. O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado

da data-base referida no caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.

24.7.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

24.7.3. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento

que serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

24.8. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.
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II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

24.9. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

24.10. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14,133/2021.

24.11. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federai

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

24.12. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro,

e definida novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por

aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (artl30 e 134 lei 14133)

24.13. A Ata Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contados a partir da publicação podendo

ser renovada de acordo com a legislação vigente.

25. LOCAL E ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. Conforme consta no Termo de Referência ANEXO I deste edital.

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de

Referência ANEXO I deste edital.

27. PAGAMENTO:

27.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota FIscal/fatura, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.
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27.1.1, Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

27.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

27.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ n^. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o nome

do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

27.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo pagamento.

27.5. Nos termos do Decreto Municipal n^ 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda dè pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

Inclusive obras de construção civil, salvo imunidade. Isenção e/ou dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa n® 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

27.6. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o 1.485/2022)

também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

27.7. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos^ efetue a retenção de

INSS.

28. DISPOSIÇÕES FINAIS:

28.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar

123/2006 e ao art. 34, § 1°, III da Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo

Decreto Municipal n° 176/2016), estabelecendo-se, para o presente certame a licitação exclusiva para

participação de microempresas e empresas de pequeno porte.

28.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o

do vencimento, e considerar-se-ão os dias úteis. Serão computados somente os dias em que ocorrer

expediente administrativo no órgão ou entidade competente, conforme disposto no Art. 183 da Lei

14.133/2021, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.
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28.2.1. Só se Iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente np órgão ou na

entidade.

28.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/feto superveniente que

Impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no horário e iocal estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja

comunicação da pregoeira em sentido contrário.

28.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de

interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de

qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização.

28.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificação,

durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

28.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente

da condução ou do resultado do PREGÃO.

28.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá,ao representante da licitante comprovar a exequibilidade

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

28.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das

condições previstas neste EDUAL e seus ANEXOS.

28.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

colecionados em qualquer fase do PREGÃO,

28.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.

28.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela pregoeira, com base na

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.
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28.11. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO.

29. RELAÇÃO DE ANEXOS

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:

Termo de ReferênciaANEXO I

ANEXO II Minuta da Ata de Registro

ANEXO III Modelo de Declarações

ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços

Declaração de Ciência Sobre Custos de Uso da Plataforma Eletrônica

Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação

Modelo de Declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

ANEXO V

ANEXO VI

ANEXO VII

Piên/PR, 05 de outubro de 2026.

Danielli dos Santos

Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Portaria n° 1249/2026
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. lOBJETO E ESPÉCIFICAÇOES DA ÇONTRATAÇAO
1.1. Registro de preço para contratação de empresa especializada com professor capacitado para

prestação de serviços de ofícina/aulas de informática, para os grupos dos serviços de Convivência e

Fortalecimento de Vínculos (SCFV). Conforme cronograma estabelecido pelo Centro de Referência

Assistência Social - CRAS. Segundo as especificações do objeto contidas na tabela abaixo:

em

Valor

Unitário

Valor Total
ESPECIFICAÇÃOITEM UNIDADE QUANT.

Contratação de empresa especializada, com
um professor capacitado para ministrar
aulas de comunicação digitai/informática,
para crianças e adolescentes dos Serviços
de Convivência e Fortalecimento de Vínculos

(SCFV) do CRAS de Piên. Conforme

cronograma estabelecido pelo Centro de
Referência em Assistência Social- CRAS.

Requisitos pedagógicos;
- Aulas Teóricas e Práticas: Cada aula

deverá ser dividida entre explicação teórica
e atividades práticas, desenvolvidas de
forma individual ou em grupo.

Uso de Recursos Multimídia:

Demonstrações ao vivo, vídeos tutoriais e
atividades interativas.

Conteúdo:

- Introdução à Informática
Os alunos aprenderam a trabalhar com as
ferramentas básicas do computador
- Software e aplicativos de edição de
imagem, fotos e vídeos, como o Canva,
Gimp, Photogrid, Inkscape para desenhos,
Paint.NET, entre outros.

- Noções de Internet e Comunicação Digital,
trabalhando com Google e algumas de suas
ferramentas de comunicação, além de
download de vídeos e músicas

- Ferramentas de Produtividade (Office,
Google Workspace), aprendendo a produzir
e editar textos, planilhas e slides.
- Introdução à Captura e Edição de Imagens
e Vídeos Atividades práticas de captura de
imagem, edição para redes sociais em
formato de foto ou vídeo.

01 Hora Aula 500 R$ 73,85 R$ 36.925,00

1.2, O objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa constante do

Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme art. 20 da Lei no

14.133/21.
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1.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das

Informações básicas desse termo de referência.

iffÍMiimyA PO VALOf OroONTRATAÇÃO
2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 36.925,00 (trinta e seis mil, novecentos e vinte e

cinco reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre

contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

2.3, Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve

0 custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

2.3.1. Em caso de força, maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

Imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada.

2.3.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

2.3.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto

para a contratação; ou

2.3.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

3;; ^ [FORMA E CR^EFaOSliDiE^ELEÇAQ DQ-FORNEÇEDOR ;í'-, :

3.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade

PREGÃO, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

4. 3UST1FÍGÂTIVA

4.1. A Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e o Sistema Unico de Assistência Social (SUAS)

explicitam as diretrizes para efetivação da Assistência Social como direito de cidadania e de

responsabilidade do Estado. Nesse contexto, a Secretaria de Assistência Social e Defesa civil realiza a

gestão da Política de Assistência Social no Município de Piên, sendo responsável por prover serviços,

programas, projetos e benefícios, através dos dois níveis de atenção; Proteção Social Básica e Proteção

Social Especial (Média e Alta Complexidades) para famílias, indivíduos e grupos que dela necessitem.

A Proteção Social Básica apresenta caráter preventivo, tendo como objetivo prevenir situações de

riscos através do desenvolvimento de potencialidades, aquisições e o fortalecimento de vínculos

familiares e comunitários. Destina-se à população que vive em situação de vulnerabilidade social

decorrente da pobreza, privação, ausência de renda, precário ou nulo acesso aos serviços públicos,

assim como fragilizações etárias, étnicas, de gênero ou por deficiências, entre outras. (PNAS, 2004,

p.27). Os serviços da proteção social básica são ofertados nos Centros de Referência de Assistência

26

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: [icitacQes.adminlstracaoí5iDien .Dr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136



I Prefeitura Municipal de Piên
& Estado do Parana

Social (CRAS), principal porta de entrada do SUAS. As famílias são acompanhadas nos CRAS através do

Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família- PAIF e pelo Serviço de Convivência e

Fortalecimento de Vínculo- SCFV.

A Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais (TNSS) estabelece diversos grupos que devem

ser priorizados nos SCFV, como Indivíduos pertencentes à famílias beneficiárias de programas de

transferência de renda, pessoas com deficiência, Indivíduos atendidos pelos programas

socioassistenciais do município. Bem como estabelece a organização dos grupos de atendimento

conforme faixas etárias, estabelecendo objetivos e temas a serem trabalhados em cada ciclo da vida.

Para atender as especificações dos serviços a serem desenvolvidos no contexto da proteção social

básica, objetivamos através desta contratação oferecer as crianças e adolescentes oficinas

socioeducativas.

As oficinas constituem-se em importante instrumento para o desenvolvimento dos objetivos

propostos em cada programa e serviço. Com atividades culturais e pedagógicas, as oficinas

caracterizam-se como espaços coletivos nos quais, de forma lúdica, os participantes podem refletir,

compartilhar experiências e saberes, constituindo-se como contextos para novas vivências e para

contato com as mais diversas formas de expressão. O objetivo das oficinas é promover processos que

oportunizem, estimulem e incrementem a participação social. Dessa forma, representam um meio para

ampliar o universo pessoal e cultural, desenvolver a sociabilidade, a expressão artística, fazeres, valores

e habilidades exigidos na vida cotidiana.

Assim sendo, objetivamos, através da contratação de empresa especializada, oferecer a Oficina

para o SCFV, pois as intervenções realizadas pela Proteção Social Básica devem ser pautadas em

experiências lúdicas e culturais, bem como, em ações em diferentes áreas, para ampliar o universo

informacional e proporcionar novas vivências aos usuários dos serviços socioassistenciais, restando

evidente que a realização desta ação corrobora com o interesse público e é de importante relevância às

açõesvoltadas à Política da Assistência Social.

Apesar de ter uma licitação vigente até 2027, o saldo para empenho vai acabar antes do fim da

validade da ARP.e para não interromper a execução das atividades foi preciso realizar um novo pregão,

pois a execução das atividades dos SCFV precisa acontecer para que recebamos os repasses de

do governo federal.

recurso

5.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.

5.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:

10.003.08.244.0012.2041.3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA,
fonte 870 e 934.

5.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.
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AS DE

6.1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos do

seu edital.

6.2. A Interessada devera comprovar atuar na área especifica objeto deste processo;

7

7.1. LOCAL: O Objeto será executado no seguinte endereço:

- Rua Campo Grande, 36, Avencal - CRAS;

7.2. PERÍODO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses, com início após a assinatura do contrato, conforme

cronograma a ser estabelecido pelo Centro de Referência em Assistência SociaP CRAS;

DE EXECÜÇAíilSplÍETO
8.1. As oficinas serão ministradas na sede do CRAS;

8.2. Os serviços serão prestados conforme cronograma, e de acordo com as instruções, e outras

determinações emanadas pelo Centro de Referência em Assistência Social- CRAS de Piên;

8.2.1. O cronograma das oficinas será definido assim que o contrato/ata for assinado e poderá sofrer

alterações em decorrência das demandas do CRAS.

8.2.2. As datas e horários em que a oficina acontecerá vai ser determinado pelo CRAS em acordo com

a contratada, priorizando as necessidades dos usuários do SCFV;

8.3. Os serviços serão contratados de acordo com cada demanda específica e necessidade do CRAS de

Piên, pelo tempo que durar os respectivos prazos definidos no contrato, caso em que serão pagas

somente as horas efetivamente trabalhadas, não sendo computados os dias de recesso, ponto

facultativo e férias.

8.4. Carga horaria semanal de cada oficina seguira a seguinte determinação:

8.4.1. A oficina de informática terá 2 (duas) horas, para cada turma, sendo previstas no máximo 4

(quatro) turmas por semana;

8.4.2. Cada turma para a oficina de informática poderá ter no máximo 10 (dez) alunos, em virtude da

capacidade do laboratório de informática do CRAS;

rw:

GESTÃO DO CONTRATO

9.1. O contrato/ata deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente peio tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que 0 ato exigir tai formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada peloCs) fiscal(s) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos.

9.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado oU de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não impilca em corresponsabilídade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

9.6.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis.

9.6.3. Identificada quaiquer Inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

9.6.4. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso. 9.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a

execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao

gestor do contrato.

9.6.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato/ em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

9.6.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

9.6.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. O gestor do contrato coordenará a

atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros

formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas
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à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finaildade da

administração.

9.7. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, Informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

9.7.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

9.7.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos

e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento

de obrigações.

9.7.3. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei n^ 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o

caso.

9.7.4. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

9.7.5. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contrato.

10;. QBRliSÃÇOES DA CÒNfI^TAPÁ
10.1. A Contratada obriga-se a:

10.1.1. Executar o objeto para o qual for contratado de acordo com o estipulado neste Termo de

Referência, no Edital e no contrato a ser firmado com o Município;

10.1.2. Comparecer com pontualidade de horários para ministrar a oficina, de modo que atrasos

injustificados ou cumprimento da carga horária em quantidade inferior à contratada serão descontados

do valor mensal a ser pago ao Contratado;

10.1.3. Comparecer às reuniões junto ao CRAS de Piên e à Secretaria de Assistência Social e Defesa

Civil quando solicitado;

10.1.4. Prever e solicitar ao CRAS de Piên, sempre com antecedência mínima de 30 (trinta) dias,

materiais necessários ao desenvolvimento da oficina;

10.1.5. Ter disponibilidade para acompanhar e orientar os alunos em dias/horários extras, a serem

previamente combinados com a equipe do CRAS de Piêri, assim como ter disponibilidade para participar
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de apresentações ou eventos referentes a oficina ao quai foi contratado quando necessário, sem custos

extras para o Município;

10.1.6. Seguir as orientações do CRAS de Piên quanto aos temas, músicas e demais especificações da

oficina a serem ensinadas aos alunos, não podendo o contratado decidir por uma sem a expressa

autorização do CRAS de Piên.

10.1.7. Manter iista de presença atuaiizada de todos ps aiunos da oficina, comunicando a desistência

ou faitas consecutivas a coordenação do CRAS de Piên;

10.1.8. A Entregar um reiatório mensai das atividades desenvoividas, bem como com as iistas de

presenças de todos os encontros realizados, sendo este um dos critérios para ser o serviço considerado

como pienamente executado e o pagamento peios serviços ser efetuado.

10.1.9. Caso 0 reiatório mensai das atividades não for entregue nas datas estipuladas pela coordenação

do CRAS de Piên, as notas fiscais referentes aos serviços naquele período não serão enviadas para

pagamento.

10.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.1.11, Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

10.1.12, ResponsabíIizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdencíários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

10.1.13. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo

em dia suas obrigações fiscais.

10.1.14. No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá

manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

iimpRIjSÃilES DA CÕf^RATANTÉ
11.1. A Contratante obriga-se a:

11.1.1. Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a

solicitados para que o Contratado possa desempenhar bem suas funções;

11.1.2. Disponibilizar local, com data e horário definidos, para realização da sessão de teatro;

11.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade dos

serviços prestados com as especificações constantes do Edital e da Proposta apresentada pelo

contratado, para fins de aceitação e recebimentos definitivos;

11.1.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as especificações e

condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta apresentada pelo contratado;

11.1.5. Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições

serviços prestados ou outras irregularidades constatadas durante a execução do Contrato;

ser

nos
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11.1.6. Efetuar os pagamentos de acordo com as condições e preços pactuados no Contrato.

■■

12.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei No 14.133/2021.

14.

14.1. O prazo de validade é de 12 (doze) meses contando de sua publicação podendo ser prorrogado

de acordo com a legislação vigente.

Í4i

14.1. MUNDISOFT CENTRO DE ENSINO LTDA - CNPJ: 53.643.876/0001-12

JH CURSOS E TREINAMENTOS - CNPJ: 11.392.410/0001-41

O.B.H PEREIRA & CIA LTDA - CNPJ: 32.953.837/0001-41

PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBUCAS:

Município de Seara/SC

Município de São Valentim do Sul/RS

Município de São Pedro das Missões/RS

Município de Ernestina/RS

Piên/Pr, 23 de setembro de 2026.
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ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N^ XX/2026

PREGÃO ELETRÔNICO XX/2026

PROTOCOLO 4111/2026

do ano de dois mil e vinte e seis, autorizado peio PREGÃO ELETRÔNICO

XX/2026, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei

Federal 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto

da presente contratação conjuntamenté com as condições a seguir estipuladas,' regem o relacionamento

obrigaclonal entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob

0 n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf,

No .... do mês de

portador da Carteira de Identidade RG n^ 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o no.

080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque -

OAB/PR 132.993 e em conjunto corn a Secretária Municipal Finanças Sra.

sob n°

•, inscrita no CPF

,, pessoa jurídica de direito privado, inscritae 0 DETENTOR DA ATA

, com endereço na

; neste ato representado por

no CNPJ sob n° CEP ,

., inscrito(a) no CPF sob n®fone: ,, e-mail

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES;

1.1. Registro de preço para contratação de empresa especializada com professor capacitado para

prestação de serviços de oficina/aulas de informática, para os grupos dos serviços de Convivência e

Fortalecimento de Vínculos (SCFV). Conforme cronograma estabelecido pelo Centro de Referência em

Assistência Social - CRAS.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados

pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema Equiplano.

1.3. O valor total estimado da ata é de R$

1.4. Integra e compieta à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos serviços

e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas

e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas

no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N® XX/2026 e seus anexos, bem como o Termo de Referência,

sendo os mesmos considerados suficientes para, em complernento a esta ata de registro, definir sua
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extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO assume

todas as exigências do Edital retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização

de Fornecimento/Serviçó ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa, mediante comprovante de

recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO No

xx/2026.

2.2. LOCAL: Rua Campo Grande, 36, Avencal - CRAS

2.3. PRAZO: 12 (doze) meses, com início após a assinatura do contrato, conforme cronograma a ser

estabelecido pelo Centro de Referência em Assistência Social- CRAS;

2.4. As oficinas serão ministradas na sede do CRAS;

2.5. Os serviços serão prestados conforme cronograma, e de acordo com as instruções, e outras

determinações emanadas pelo Centro de Referência em Assistência Social- CRAS de Piên;

2.6. O cronograma das oficinas será definido assim que o contrato/ata for assinado e poderá sofrer

alterações em decorrência das demandas do CRAS.

2.7. As datas e horários em que a oficina acontecerá vai ser determinado pelo CRAS em acordo com a

contratada, priorizando as necessidades dos usuários do SCFV;

2.8. Os serviços serão contratados de acordo com cada demanda específica e necessidade do CRAS de

Piên, pelo tempo que durar os respectivos prazos definidos no contrato, caso em que serão pagas

somente as horas efetivamente trabalhadas, não sendo computados os dias de recesso, ponto

facultativo e férias.

2.9. Carga horaria semanal de cada oficina seguira a seguinte determinação:

2.10. A oficina de informática terá 2 (duas) horas, para cada turma, sendo previstas no máximo 4

(quatro) turmas por semana;

2.11. Cada turma para a oficina de informática poderá ter no máximo 10 (dez) alunos, em virtude da

capacidade do laboratório de informática do CRAS;
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3. DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Executar o objeto para o qual for contratado de acordo com o estipulado neste Termo de Referência,

no Edital e no contrato a ser firmado com o Município;

b) Comparecer com pontualidade de horários para ministrar a oficina, de modo que atrasos

injustificados ou cumprimento da carga horária em quantidade inferior à contratada serão descontados

do valor mensal a ser pago ao Contratado;

c) Comparecer às reuniões junto ao CRAS de Piên e à Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

quando solicitado;

d) Prever e solicitar ao CRAS de Piên, sempre com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, materiais

necessários ao desenvolvimento da oficina;

e) Ter disponibilidade para acompanhar e orientar os alunos em dias/horários extras,

previamente combinados com a equipe do CRAS de Piêri, assim como ter disponibilidade para participar

de apresentações ou eventos referentes a oficina ao qual foi contratado quando necessário, sem custos

extras para o Município;

f) Seguir as orientações do CRAS de Piên quanto aos temas, músicas e demais especificações da oficina

a serem ensinadas aos alunos, não podendo o contratado decidir por uma sem a expressa autorização

do CRAS de Piên.

g) Manter lista de presença atualizada de todos ps alunos da oficina, comunicando a desistência ou

faltas consecutivas a coordenação do CRAS de Piên;

h) A Entregar um relatório mensal das atividades desenvolvidas, bem como com as listas de presenças

de todos os encontros realizados, sendo este um dos critérios para ser o serviço considerado como

plenamente executado e o pagamento pelos serviços ser efetuado,

i) Caso 0 relatório mensal das atividades não for entregue nas datas estipuladas pela coordenação do

CRAS de Piên, as notas fiscais referentes aos serviços naquele período não serão enviadas para

pagamento,

j) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas ha licitação;

k) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no

Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

I) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato,

m) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo

dia suas obrigações fiscais.

a serem

em
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n) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter

suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

as

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a ser

solicitados para que o Contratado possa desempenhar bem suas funções;

b) Disponibilizar local, com data e horário definidos, para realização da sessão de teatro;

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade dos

serviços prestados com as especificações constantes do' Edital e da Proposta apresentada pelo

contratado, para fins de aceitação e recebimentos definitivos;

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as especificações e condições

estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta apresentada pelo contratado;

e) Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos serviços

prestados ou outras irregularidades constatadas durante a execução do Contrato;

f) Efetuar os pagamentos de acordo com as condições e preços pactuados no Contrato.

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

Letícia Inez Scroth Gabardo.

4.2. O contrato/ata deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

4.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente peio tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

4.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que 0 ato exigir tai formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

4.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
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estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

4.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscai(s) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos.

4.8. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material.inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabllldade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

4.9, O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

4.10. Identificada qualquer Inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

4.11, O fiscal do contrato Informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

4.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

4.15, O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato/ em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

4.16. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação dã contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

4.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. O gestor do contrato coordenará a

atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros
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formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas

à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração.

4.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

4.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

4.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

4.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei n*^ 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o

caso.

4.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

4.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contrato.

5. DAS CONDIÇOES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em

até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira

na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela

Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa
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da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive

as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. 0 prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularlzação(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da nota

fiscal poderá ser atualizado monetarlarriente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre
a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas ás despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento

necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo Imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

5.7. Nos térmos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal nP 1.485/2022)

também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos iegalmente previstos, efetue a retenção de
INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato,

podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade, conforme Lei

14.133/21.
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6.2 Os preços contratados permanecerão fíxos e írreajustáveis durante o período de 12 (doze)

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

meses,

6.2.10 reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado da

data-base referida, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.

6.2.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

6.2.3. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento que

serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

6.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

6.4. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.5, Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da álea

econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.6. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.
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6.7. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por aditivo

e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.8. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não será

obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário

do registro a' preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em igualdade de condições,

ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à

detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O reequilíbrio será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir

discriminados:

Secretaria Dotação Orçamentária

10.003.08.244.0012.2041.3.3.90.39.00.00
Fonte: 870SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

934

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítuio I, Lei 14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;

é) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

f)

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n^ 12.846, de 1° de agosto de 2013.

i)

j)

k)

I)

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
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8.2.1. Advertência^ quando o contratado der causa à Inexecuçlo parcial da Ata de Registro de Preços,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de

2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b", "c", "d", "e", "f", e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n^ 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "1" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b", "c" "d", "e"

"f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de

2021).

8.2.4. Multa:

I " Moratória: O atraso injustificado no cumprimento das obrigações assumidas pelo contratado

sujeitará este à aplicação de multa moratória, observadas as seguintes hipóteses:

a) pelo atraso injustificado na entrega dos bens, será aplicada multa moratória de 0,5% (cinco décimos

por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da parcela do objeto que deveria ter sido entregue

no prazo, limitada a 10% (dez por cento) do valor da parcela inadimplida;

b) pelo atraso injustificado na substituição de produtos recusados, defeituosos ou èm desconformidade

com as especificações do edital, será aplicada muita moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por

dia de atraso, calculada sobre o valor da parcela do objéto que deveria ser substituída, limitada a 10%

(dez por cento) desse valor^ contado o prazo a partir da notificação formal do contratado;

c) pelo atraso injustificado na apresentação, suplementação ou reposição da garantia contratual, quando

exigida, será aplicada multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, calculada

sobre o valor da garantia que deveria ter sido apresentada, suplementada ou reposta, limitada a 10%

(dez por cento) desse valor;

d) pelo descumprimento injustificado do prazo estabelecido pelo fiscal do contrato para sanar

irregularidades constatadas na execução do objeto, será aplicada multa moratória de 0,5% (cinco

décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da parcela do objeto afetada pela

irregularidade, limitada a 10% (dez por cento) desse valor;

e) pelo atraso injustificado na apresentação de documentação exigida pela Administração para fins de

execução, fiscalização ou acompanhamento da contratação, será aplicada multa moratória de 0,2%

(dois décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da obrigação relacionada à

documentação, limitada a 5% (cinco por cento) desse valor;

f) as multas moratórias previstas nos subitens anteriores incidirão exclusivamente sobre a obrigação

cujo cumprimento estiver em atraso, não incidindo sobre parcelas regularmente cumpridas, e não serão
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cumuladas entre sl quando decorrerem do mesmo fato gerador, vedada a dupla penalização pelo mesmo

atraso ou descumprimento;

g) 0 pagamento da multa moratória não exime o contratado do cumprimento da obrigação nem impede

a Administração de exigir a entrega, substituição, correção ou regularização do objeto, conforme o caso;

h) 0 atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias no cumprimento da obrigação poderá, considerando

a gravidade do inadimplemento e o interesse da Administração, ensejar o cancelamento do preço

registrado e/ou a extinção do instrumento contratual decorrente da Ata de Registro de Preços, sem

prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis, observado o procedimento administrativo pertinente

e assegurados o contraditório e a ampla defesa;

i) 0 transcurso do prazo de 30 (trinta) dias previsto no subitem anterior constitui marco objetivo para

avaliação da adoção das medidas de cancelamento do registro ou extinção da contratação, não

impedindo a Administração de adotar tais providências antes desse prazo quando configurada hipótese

legal que as autorize, em razão da gravidade da conduta ou do descumprimento;

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a muita compensatória será de

10% (dez por cento) do valor total da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "I"; "j";

de 30% (trinta por cento) da Ata de Registro dè Preços.

k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória será

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo

9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a muita,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.o, da Lei n.o 14.133, de 2021.
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8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n o 14.133, de

2021.

8.6. Se a multa aplicada e as Indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a muita poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo

158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n^ 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).
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8.11, Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no

impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de ínidoneidade, será obrigatória

a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133,

de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de Ínidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em deterniinada ata de registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art

28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. Ò cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade competente,

mediante registro em termo de cancelamento/revogação.

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou

de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante

publicação, em imprensa oficial do Município.
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10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Edital

de PREGÃO ELETRÔNICO xx/2026.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N^ xx/2026, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os termos

aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no

Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a

cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do

termo de referência do Pregão Eletrônico xx/2026.

Piên/PR, XX de xxxxxxxxx de 2026.

Maicon Grosskopf
Prefeito

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxx

Detentor da Ata de Registro de Preços

Wagner Albuquerque
Procuradoria Jurídica

OAB/PR 132.993

xxxxxx

Secretário de xxxxx

Decreto n° xxxx

Testemunhas:

1. Nome; xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

2. Nome: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Assinatura:

Assinatura:
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico xxx/2026.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe,
instaurado por este município, que:

possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;
c) nenhum de nossos sócios mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou. atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, òu que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral oü por
afinidade, até o terceiro grau;

não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior ã 2 (dois) anos;

e) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em
qualquer e suas esferas;-

até a presente data Inexistem fatos Impeditivos para sua habilitação no presente processo e

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

a) nao

d)

f)

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

de de 2026.., em

(Nome e assinatura do Representante Lega! da Empresa Proponente),

(apontado no contrato soda! ou pmcuração com poderes específicos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com
0 número do CNPJ.
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ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên

Sr. Pregoeiro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2026.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é .

Item Unid Qtdc Dcscricão Marca Valor Valor Total

Unitário

O prazo de yalidade da proposta de preços é de (insèrÍr o praz¥áe vafídààe) ((inserir oprazo
de vãlfdãdé ppt^Éxéenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das
propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa de
pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar no. 123/2006. [somente na

hipótese dé o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

Local, de de 2026.

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal)
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ANEXO V

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA SOBRE CUSTOS DE USO DA PLATAFORMA ELETRÔNICA

Pregão xx/2026

Órgão/Entidade:
RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE:
CNPJ:

ENDEREÇO:
E-MAIL:

TELEFONE:

DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do licitante identificado acima, declaro, para os fins de
direito e sob as penas da lel, que a empresa:
1. Tem plena ciência de que quaisquer custos, tarifas, mensalidades, taxas de

intermediação, adesão, manutenção, credenciamento, habiiitação de certificado

digitai, suporte técnico, ou quaisquer outras despesas decorrentes do uso da

piataforma eietrônica Indicada no Edital (incluídos, se houver, serviços de terceiros necessários

aó acesso/participação) são de exciusiva responsabiiidade do licítante/contratado, não
se constituindo encargo da Administração Púbiica e não compondo o preço da proposta.
2. Reconhece que tais despesas não geram direito a reembolso, repasse ou

ressarcimento por parte da Administração, em nenhuma fase (sessão pública, adjudicação,

homologação, contratação, execução contratual ou pagamento).
3. Compromete-se a manter, às suas expensas, as condições técnicas e operacionais
necessárias ao uso da plataforma (acesso à internet, computador, navegador compatível,
certificado digital, cadastro/credenciamento atualizado, bem como o adimplemento de eventuais

taxas devidas à operadora da plataforma), responsablílzando-se por qualquer

indisponibllldade que decorra de sua esfera de atuação.
4. Declara que a empresa leu e concorda com os Termos de Uso e Políticas da plataforma,
quando aplicáveis,, e que o descumprimento de obrigações assumidas junto à operadora da
plataforma não acarretará ônus à Administração.
5. Ratifica que esta declaração integra a proposta apresentada e que a sua falsidade ou o

descumprimento do aqui declarado sujeitam o licitante às sanções administrativas cabíveis
previstas no edital e na legislação aplicável (inclusive a Lei 14.133/2021), sem prejuízo das

demais responsabilidades civis e penais.

Local e data; , de de

[Nome do representante] - [Cargo]
[CPF]

Peia empresa [Razão Social] - CNPJ []
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2026

Sr. Pregoelro,

Pela presente, declaramos que a empresa .^(indicação da razão soda!)
plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO OXX/2026, cujo objeto é ... .

cumpre

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Aa pregoelra Oficial da PREFEITURAnUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

inscrita no CNPJ/MF sob o no ,, por intermédio de seu

portador(a) da Carteira de Identidade

DECLARA, para fins do disposto no Editai

sob as penas da iei, que esta empresa, na

Representante Legai, Sr.(a).,...
., inscrito no CPF/MF sob o n®n.o

de n° /

presente data, é considerada:

OBS; Assínaiar com um "X" a condição da empresa.
1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Compiementar n.o 123, de 14/12/2006;
2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme. Inciso II do artigo 3° da Lei Compiementar n.o
123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° dò artigo 18 da Lei Complementar n.o
123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo do artigo 3° da
Lei Compiementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Locai e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legai)
Importante:

1) A DECLARAÇAO de enquadrarnento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individuai, poderá ser objeto de diiigência para confirmação da veracidade da
mesma e impiicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Compiementar n.o 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a iicitante às penaiidades previstas neste
Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.

ou
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EDSOM LUIZ BA GETTl

Prefeito Municipal
Art. 6° Fica revogado o Decreto 047 de 04 de fevereiro de 2025 e

demais disposições e contrário.
Publicado por:

Karim Fernanda Pacheco

Código Identificador:3B13C5£0
Piên/PR, 06 de agosto de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito MunicipalESTADO DO PARANÁ

PREl tITLRA MIJMCIPAI. DE PIÊN
Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:095987BF
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N" 290, DE 06 DE AGOSTO DE 2025.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N" 291, DE 06 DÉ AGOSTO DE 2025

DECRETO N“ 290, DE 06 DE AGOSTO DE 2025.

NOMEIA AGENTE DE CONTRATAÇÃO,
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO PARA

CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E
CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS DERIVADAS

DECRETO N” 291, DE 06 DE AGOSTO DE 2025.

EXONERA EDUARDO

SCHEIVARASKI DE ocupaNTE Do cargo de
provimento em comissão DIRETOR DE AREA

DUARTE

DA

LEIFEDERALN® 14,133/2021.
O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013,

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições, legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica
Municipal, e considerando o disposto ha Lei Federal n° 14.133, de 1“
de abril de 2021,

DECRETA:

Art. r Fica exonerado a pedido o senhor EDUARDO DUARTE
SCHEIVARASKI, portador da cédula de identidade civil RG/CPF n°

009.***.***«**, matrícula 4766168, ocupante do cargo de provimento
em comissão de Diretor de Área.

DECRETA:

Art. 1® Nomeia-se o servidor.Marcos Aurélio Melenek com matricula

de n® 4766178 para exercer a ftinçâo de AGENTE DE
CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO do Município de Piên/PR, a fim

de conduzir os atos das licitações e contratações municipais derivadas

da Lei Federal n° 14.133/2021.

Art. 2® Este Decreto entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Parágrafo único, Somente em licitações na modalidade pregão, a

agente responsável pela condução do certame é designada pregoeiro.
Piên/PR, 06 de agosto de 2025,

MAICON GROSSKOPF

PrefeitoArt. 2® Nomeia-se os servidores abaixo para exercerem a função de

equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas da

Lei Federal n° 14.133/2021:

Bernadete Maguerovskl dos Santos, com matrícula de n®

105401;

Igor Elias Telma, com matricula de n® 4766020

Solange de Fatima Senn, com matrícula de n° 4765826

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário De Administração E Finanças

Publique-se e registre-se.

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identiricador:5CA9DFAl
Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo
auxiliarão a Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de
suas atribuições.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N.® 292/2025

Art. 3® Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do

Pregoeiro, o disposto no Decreto Municipal n° 309/2023, para a

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o
impulsionamento do procedimento licitatório e a execução de

quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame

até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação
de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas

decisões.

DECRETO N.® 292 DE 06 DE AGOSTO DE 2025

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao
orçamento do Município de Piên, para o Exercício de
2025 no total de R$ 42.561,20.

O Prefeito Municipal de Piên , Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.® 4.32Ò/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados

com as Leis Municipais n.® 1558 de 02 de dezembro de 2024 e 1559

de 16 de dezembro de 2024 resolve:

§ 1® 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os

membros da equipe de apoio quando necessário e delegará as

atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e

contratações municipais.

§ 2® 0(A) Agente, de Contratação ou oCa) Pregoeiro(a) convocará

servidores públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico

acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames.

Art. 4® O agente deste decreto passa a responder por todos os

processos licitatórios em andamento, mesmo que iniciados antes.

Art. 5® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

DECRETAR

Artigo 1® - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a
Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para o exercício de 2025, na importância de R$

42.561,20, mediante as seguintes providências:

Suplementação dc rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias:
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Piên/PR, 04 de setembro de 2025. SUBTOTAL 11,900.00

04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO

04,001 PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:2451492B

15,451,6.29 INFRA ESTRUTURA URBANA E RURAL

OBRAS E INSTALAÇÕES4.4.90.51,00,00

1140 00000 - Rccuisos Ordinários (Livres) 66.400,0C

SUBTOTAL S6.400,0C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N." 321/2025

TOTAL 86.20O,0C

TOTAL GERAL DOS RECURSOS,

Artigo 3® ■ Das alterações constantes deste Decreto ficam também

alteradas as ações do PPA instituídas através da Lei Municipal n.°

1446/2021 e o Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal n,°

1558/2024 Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2025,
no que couber.

.86.200,00

DECRETO N.® 321 DE 04 DE SETEMBRO DE 2025

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao
orçamento do Município de Piên, para o Exercício de
2025 no total de R$ 86.200,00.

Artigo 4® - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogando-se as
disposições em contrário.O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.® 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados

com as Leis Municipais n.® 1558 de 02 de dezembro de 2024 c 1559

de 16 de dezembro de 2024 resolve:

Edifício da Prefeitura Municipal de Piên, 04 de setembro de 2025;

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
DECRETAR

Publique-se e registre-se..

Artigo r - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a
Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para o exercício de 2025, na importância de R$

86.200,00, mediante as seguintes providências:

Suplcmcntaçâo de rubricas dc despesa nas dotações
orçamentárias:

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Eliane Pimentel Jubainski Streit

Código IdentifÍcador:9204D396

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N® 322, DE 04 DE SETEMBRO DE 2025.Suplementar

Códigos Desentâo Valor

04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO DECRETO N® 322, DE 04 DE SETEMBRO DE 2025.
D4.00I PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO

M/\NUTENÇÃO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO OBRAS E
URBANISMO

4.121.4.27
ALTERA DECRETO N° 290, DE 06 DE AGOSTO
DE 2025.3,3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

1000 00000 - Rccursoa Órdinárioa (Livjes) 7,900,00

SUBTOTAL 7.900,00 O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica
Municipal,
DECRETA:

Art, 1® Fica alterado o art. 1° do Decreto n® 290, de 06 de agosto de
2025, que passa a vigorar com a seguinte redação;

SECRETARIA DE VUÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS ~
VIAÇAO ESERVIÇOSRODOVIARIOS ~

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE VIAÇAO E SERVIÇOS
rodoviArios

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS ■ PESSOA JURÍDICA

05

05.001

15.452.5.210

3.3.90.39.00.00

01065 - Tninsferênciaa dn União Referentes ás partícipaçóes na

explor.itáo de Petrélec e Gás
1310 11.900.00

SUBTOTAL 11.900,00

04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO "Art. /® Para conduzir os atos das licitações e contratações
municipais derivadas da Lei Federal n" 14.133/202J, ifca nomeado:

I - Marcos Aurélio Melenek, matrícula n° 4766178, para exercer a

função de Agente de Contratação;
II - Thais Becker de Souza, matricula n° 4766333 , para exercer a

função de Pregoeiro.

04.001 PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

PAVlMENTAÇAO E OBRAS DE INFRAESTRUTURA15.451.6.18

OBRAS E INSTALAÇÕES4.4.90.51.00.00

1080 00000 • Recursos Ordin.ários (Livres) 66,400.00

SUBTOTAL 66.400,00

TOTAL 86,200,00

TOTAL GERAL DA SUPLEMENTAÇÃO, .86.200,00 § r Na ausência ou impedimento do Agente de Contratação, as

funções serão exercidas pelo Pregoeiro.
Artigo 2.® - Como fontes de recurso para cobertura dos créditos

abertos no artigo 1.® serão utilizados: § 2° Na ausência ou impedimento do Pregoeiro, as funções serão

exercidas pelo Agente de Contratação.
O cancelamento parcial das dotações a seguir relacionadas, conforme

previsto no inciso III, do § 1® do artigo 43 da Lei Federal n®. 4.320/64; § 3° Somente em licitações na modalidade pregão, o agente

responsável pela condução do certame é designado pregoeiro.
Anulagâo

Códigos Descrição Valor

Art. 2® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO
04,001 PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO

Piên/PR, 04 de setembro de 2025.MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO OBRAS E
URBANISMO

4.121,4.27

PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇAO3.3-90.33,00.00
MAICON GROSSKOPF

Prefeito
980 00000 - Recursos Ordinários (Livres) 7,900,00

SUBTOTAL 7.900.00

SECRETARIA DE VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS05

VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS05.001
Publicado por;
Márcia Zigovski

Código Identificador:A0F51 DEI

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE VIAÇAO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

15.452.5.210

3,3.90.30,00.00 MATERIAL DE CONSUMO

01065 • Transferências da União Referentes ás participações na ei^loraçâo
dc Petróleo e Gás

1280 11,900.00

wvvv.diariomnnicinal.coiTi.br.''amp 265
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Protocolo; 4111/2026

Assunto: “registro de preços para contratação de empresa especializada, com
professor capacitado para prestação de serviços de oficínas/aulas de informática
destinadas aos grupos do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos
(SCFV), conforme cronograma do CRAS".
Requerente: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Parecer Jurídico

I. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria Municipal de Assistência Social

e Defesa Civil para análise de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, pelo

critério de menor preço por item, destinado ao registro de preços para contratação de

especializada, com professor capacitado para prestação de serviços de oficinas/aulas de

informática destinadas aos grupos do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos

(SCFV), conforme cronograma do CRAS, com valor estimado de R$ 31.760,00 (trinta e um mil,

setecentos e sessenta reais). A numeração do pregão será atribuída pelo setor competente.

O processo foi instruído com requerimento da Secretaria demandante, Estudo Técnico

Preliminar, Termo de Referência, pesquisa de preços, mapa comparativo, minuta do edital

anexos, bem como documentos complementares demonstrando o histórico de consumo e o saldo

da Ata de Registro de Preços n® 155/2025.

empresa

eseus

II. Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer de

acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI, da

Constituição Federal e na legislação infraconstitucional, Na mesma toada, deve respeitar a Lei no

14.133/2021, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 28

as modalidades de licitação originaimente existentes, dando a cada uma delas particularidades
bem definidas.

Sendo que uma das modalidades prevista é o pregão, o qual é cabível quando o objeto

do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como “comuns".

No caso, 0 objeto consiste em serviços comuns de oficinas de informática, cujos padrões

de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, sendo juridicamente adequada

a adoção do pregão eletrônico, nos termos do art. 29 da Lei n^ 14.133/2021.

O critério de menor preço por item também se mostra compatível com a natureza da

contratação, estruturada em item único.

i) Si governodepien
www.pien.pr.gov.br
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0 art. 78, IV, da Lei n° 14.133/2021 prevê o sistema de registro de preços como

procedimento auxiliar. No caso, a sua utilização se mostra compatível com a prestação de serviços

conforme demanda do CRAS, sem obrigatoriedade de contratação integral do quantitativo
estimado.

A Secretaria também apresentou planilha de execução e demonstrativos da ata vigente,

indicando que a quantidade anteriormente registrada se mostrou insuficiente e justificando a

realização de novo certame para assegurar a continuidade das oficinas.

A estimativa de 500 horas considera o histórico informado pela unidade

demandante e a previsão de ampliação das turmas, cabendo à Seaetaria

responder pela definição do cronograma, pelo dimensionamento da

demanda e pela efetiva necessidade das horas requisitadas.

Quanto ao tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, o

art. 48,1, da Lei Complementar n° 123/2006 prevê licitação exclusiva para itens cujo valor seja

de até R$ 80.000,00, ressalvadas as hipóteses legais de afastamento.

Considerando o valor estimado de R$ 31.760,00 e a previsão de participação exclusiva

de ME/EPP no edital, verifica-se, sob esse aspecto, compatibilidade com a legislação aplicável,

não se identificando restrição territorial expressa de sede ou domicílio empresarial.

O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência identificam a necessidade

administrativa, o objeto e suas condições essenciais de execução. A pesquisa de preços revisada

adotou a média aritmética dos valores considerados válidos, chegando ao valor unitário estimado

de R$ 63,52 e ao valor global de R$ 31.760,00, correspondente a 500 horas. A avaliação de

equivalência das fontes, bem como a consistência dos dados técnicos e financeiros, compete aos

setores responsáveis.

A documentação complementar demonstra a motivação para nova contratação antes

do encerramento da ata vigente, tendo a Secretaria apresentado justificativa para o saldo

insuficiente e a intenção de ampliar as turmas. Esses elementos integram o juízo técnico de

planejamento da unidade requerente.

Ressalta-se, ainda, a necessidade de observância da correspondência entre edital.

Termo de Referência e minuta da ata, inclusive quanto às descrições das atividades contratadas,

antes da divulgação definitiva dos instrumentos.

A minuta do edital, em seus aspectos jurídicos essenciais, contempla a disciplina do

registro de preços prevista no art. 82 da Lei r\° 14.133/2021.

A instrução indica as fontes orçamentárias destinadas à contratação, cuja suficiência,

classificação e efetiva disponibilidade devem ser verificadas pelos setores financeiros e contábeis

competentes, observadas as disposições legais pertinentes.

® i1 governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Cabe à autoridade competente e aos setores técnicos observar os requisitos fiscais e

orçamentários incidentes sobre as contratações decorrentes da futura ata, inciusive quando

cabível o disposto no art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de; rVíde ADI 6357^

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar
vigor e nos dois subsequentes;
II - deciaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

em

Registra-se que os atestos e manifestações relativos à disponibilidade orçamentária e

financeira, bem como à adequação da despesa, constituem matéria de competência dos setores

e autoridades responsáveis, não sendo substituídos pelo presente parecer jurídico.

A minuta editalícia deve observar os requisitos do art. 25 da Lei n® 14.133/2021, em

especial as regras de disputa, habilitação, julgamento, fiscalização e execução do objeto, cabendo

ao setor responsável conferir sua versão definitiva antes da publicação.

Por ocasião da publicação do edital, deverão ser preenchidos os dados da sessão pública

e observado o prazo mínimo legal de divulgação para serviços comuns, nos termos do art. 55, II,

"a", da Lei n° 14.133/2021, sem prejuízo das demais providências de publicidade.

As disposições da futura ata e dos instrumentos contratuais deverão guardar

consonância com as condições do edital e observar, quando aplicáveis, os arts. 84 e 92 da Lei no

14.133/2021.

Assim, a modalidade de pregão eletrônico, o julgamento por menor preço por item

sistema de registro de preços mostram-se juridicamente adequados à contratação pretendida,

consideradas as informações e justificativas apresentadas pela Secretaria demandante.

e 0

III. Conclusão

Pelo exposto, nos limites da análise jurídica e com fundamento na documentação

apresentada, esta Procuradoria manifesta-se favoravelmente ao prosseguimento do

procedimento licitatório. Protocolo n° 4111/2026, destinado ao registro de preços para oficinas

de informática do CRAS, no valor estimado de R$ 31.760,00, reputando juridicamente adequados

0 pregão eletrônico, o julgamento por menor preço por item e a participação exclusiva de

microempresas e empresas de pequeno porte.

Recomenda-se ao setor responsável, antes da publicação, a conferência final e a

correção de eventuais erros materiais remanescentes, especialmente referências a atividades

estranhas ao objeto e a divergência aritmética identificada no valor total de uma das contratações

utilizadas como parâmetro, sem prejuízo da regular tramitação do procedimento. A área de

contratos deverá assegurar a correspondência entre os instrumentos convocatórios e contratuais.

www.pien.pr.gov.br
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Anoto que esta manifestação se restringe às questões jurídicas observadas

documentos e justificativas apresentados, não abrangendo a validação de quantitativos, a

execução financeira, a aferição da comparabilidade técnica dos preços pesquisados

conveniência administrativa da contratação, matérias atribuídas aos setores competentes.

O presente parecer possui caráter opinativo e destina-se a subsidiar a decisão da

autoridade competente, observadas as atribuições e responsabilidades dos agentes que atuam

na fase preparatória e na execução do procedimento.

É 0 parecer. S.M.J.

nos

ou a

Piên, 16 de outubro de 2026.Documento assinado digitalmente

.'4 EDUARDOARAUJO

y Data; ie/10/202615:14:47-0300
Verifique cm hRps://validar.iti.goy.br

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

governodepien

www.pien.pr.gov.br
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Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO 4111/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Registro de preço para contratação de empresa especializada com professor capacitado

para prestação de serviços de oficina/aulas de informática, para ós grupos dos serviços de Convivência
e Fortalecimento de Vínculos (SCFV). Conforme cronograma estabelecido pelo Centro de Referência em
Assistência Social - CRAS.

2) MODALIDADE: Pregão eletrônico para Registro de Preços.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO; R$ 31.760,00 (trinta e um mil, setecentos e sessenta reais).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2026
Dotação Orçamentária

10.003.08.244.0012.2041.3.3.90.39.00.00

Fonte: 870

9346^

Secretaria

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
( ) Há disponibilidade.

( ) Não há disponibilidade.

()<) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do cofitràto/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

e uUíde

fÍRC^
Mtej]íl5076-1

Jose L Claudinehfé Siqueira
Tesouraria

Matrícula 7441

;os

Contado 1/0=8

J5 I áo I oZí>

7) RECURSOS FINANCEIROS:

( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita peio órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões os
Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

Silvan^ ixeira Jung
Secretária Municipa)^e Administração e Finanças

Ipeó-eto 143/2026
áfu. ±jjk
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

PREGÃO ELETRÔNICO N® 084/2026

PROCESSO N® 4111/2026

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS / SRP

1.1. O Município de Piên, pessoa jurídica de direito público, inscrito no Ministério da Fazenda CNPJ/MF

sob 0 n.o 76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, Piên, Paraná, CEP: 83.860-000,

intermédio do Setor de Licitação e Compras, torna público que realizar-se-á licitação sob a modalidade

PREGÃO ELETRÔNICO, através da plataforma eletrônica "www.bnc.org.br", objetivando o Registro de

preço para contratação de empresa especializada com professor capacitado para prestação

de serviços de oficina/aulas de informática, para os grupos dos serviços de Convivência e

Fortalecimento de Vínculos (SCFV). Conforme cronograma estabelecido pelo Centro de

Referência em Assistência Social - CRAS, conforme itens descritos no ANEXO I Termo de

Referência desse edital.

por

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federal n° 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil.

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 10 de novembro de 2026.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 10 de novembro de 2026,

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: www.bnc.org.br "Acesso

Identificado no Unk- licitações".

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.7. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações Bolsa Nacional de

Compras - BNC, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o Município de Piên.

1.8. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.4 deste

Edital.

1
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Prefeitura Municipal
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1.9. 0 edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico httDs://www.Dien.Dr.aQv.br/licítacoe<^

e www.bnc.orQ.br.

1.10. 0 PREGÃO será conduzido pela pregoeira, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo

Decreto no 322/2025.

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. Registro de preço para contratação de empresa especializada com professor

capacitado para prestação de serviços de oficína/aulas de informática, para os grupos dos

serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV). Conforme cronograma

estabelecido pelo Centro de Referência em Assistência Social - CRAS.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM.

4. DOTAÇAO ORÇAMENTARIA:

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através das dotações abaixo:

Secretaria Dotação Orçamentária

10.003.08.244.0012.2041.3.3.90.39.00.00

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL Fonte: 870

934

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. 0 Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por melo da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa Nacional de Compras.

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominada pregoeira,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BNC

Compras" constante da página eletrônica da Bolsa Nacional de Compras (www.bnc.oro.brT

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa

previsto no Item 1.4.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1. Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar Federal 123/2006, alterada pela Lei

Complementar 147/2014 (Vide Lei n° 14.133, de 2021), a presente licitação é destinada à exclusiva
2
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participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que sejam do ramo pertinente ao objeto

desta licitação, e atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, estabelecidas neste
Edital e seus ANEXOS.

7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que
preenchem os requisitos do art. 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 e que não se enquadrem

em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°.

7.2.1. Conforme o inciso I do § 3° da Lei Complementar Federal no 123/2006 considera-se

microempresa, aquela que aufira, èm cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a

R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

7.2.2. Conforme o inciso 11 do § 3° da Lei Complementar Federal no 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00

(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil

reais), conforme inciso II do art. 3° da Lei Complementar no 123/2006.

7.2.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira receita

bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do art. 18-A da Lei

Complementar n^ 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa Nacional de Compras.

7.4. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios sejam

servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;,

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de direito

e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

(quando for o caso);

ou

3
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f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão temporária

de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda, aqueles

declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no momento

do credenciamento dos interessados;

g) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar

expressamente do edital de licitação; Art. 14 inciso IV da lei 14.133/2021.

7.5. Para fins de verificação de atendimento à alínea "f" do item 7.4, após o credenciamento dos

interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná -TCE-PR;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da

Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

7.5.1. A verificação do item 7.5 alíneas ""a" a será realizada após o licitante ser declarado

vencedor, momento aue será possível a identificação do mesmo.

7.6. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 7.2. Sagrando-se vencedor do certame, está fará

jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a Certidão

Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1^ da Lei Complementar n®

123/2006, podendo ser prorrogado por igual período mediante autorização do agente de contratação e

equipe.

7.7. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento

das propostas.

7.7.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por melo de seu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme

modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras.
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b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação
previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras.

c) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que
pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, em conformidade com o

regulamento operacional da BNC - Bolsa Nacional de Compras.

7,7.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de participar,

nos termos da Lei Compiementar Federai n*» 123/2006.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

8.1. O certame será conduzido pela pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial,
as seguintes atribuições;

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas peios fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classiRcado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidade s visando a aplicação de penalidades
previstas na legislação.

recursos;

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS

8.2,1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento

de mandato previsto no item 7,7.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado

em qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bnc.ora.br.
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8.2.2. A participação do licitante no pregão eietrôníco se dará por meio de participação direta ou através

de empresas associadas à BNC- Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu

operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às

exigências de habilitação previstas no Edital.

8.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha

privativa.

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC - Bolsa

Nacional de Compras.

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC - Bolsa Nacional de

Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por

terceiros.

8.2.6.0 credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica

a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das

transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.
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8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através

de uma empresa associada ou pelo telefone: (42) 3026-4550, ou pelo e-mail contatQ@bnc.org.br

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no editai, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço,

até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habiiitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,
§ 1° da LC no 123, de 2006.

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente
apresentada.

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualqüer outra

condição que Induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento
da proposta.

9,6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio
de lances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10,1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

Valor unitário;
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Valor total;

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos prevídenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens/serviços.

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. Nos termos do Convênio ICMS n® 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as

licitantes beneficiadas com a respectiva Isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a carga tributária completa.

10.6. A pregoeira verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,

especialmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas ciassificadas pela pregoeira, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

Í0.9._À proposta deverá ser_anexa^ na plataforma da BNC sempre antes da sessão, não

podéndò ser anexada ápós o çeiteme^

11, DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na internet,

no sítio eletrônico www.bnc.org.br, será aberta por comando da pregoeira, com a divulgação das

propostas eletrônicas recebidas passando a pregoeira a avaliar a devida aceitabilidade.

11.2. A pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que sejam

omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que identifiquem
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O licitante, bem como aquelas.que não estejam em conformidade com os outros requisitos estabelecidos

neste Edital.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema,

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

com

Í1.4^Táfnbém. será desclassificada a própostã que não conste a mãrça dos .. produtos,'sé

11.5, A comunicação entre a pregoeira e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação da pregoeira em
contrário.

12, DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de BrastIia/DF, será aberta a sessão pública

de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bnc.org.br, por comando da pregoeira.

12.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pela pregoeira, sendo que

somente estas participarão da fase de iances.

12.3, Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar lances

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e

respectivo horário de registro e valor.

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais iances de mesmo

valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5, O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.
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12.6. 0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01

(um centavo).

12.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive

no caso de lances intermediários.

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente.

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a

pregoeira, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

12.15. Se ocorrer a desconexão da pregoeira no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados.
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12.16. Caso a desconexão da pregoeira persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos
participantes no sítio www.bnc.org.br.

12.17. Caso 0 iicitante não apresente iances, concorrerá com o vaior de sua proposta.

12.18. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utiiizados os critérios de desempates
previstos no artigo 60 da Lei n^ 14.133/2021.

12.18.1. Os critérios de desempate serão apiicados nos termos do item 12.18, caso não haja envio de

lances após o início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.

12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, peio
sistema eletrônico, contraproposta ao iicitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

12.20.1, A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

12.20.2. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar

questionamentos aa pregoeira via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa"/

Chat de Mensagens / Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponível até

0 momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. A pregoeira/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as

respostas da pregoeira.
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13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e em seus anexos.

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos, irrisórios

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada

em ata;

13.6. A pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da

proposta.

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela pregoeira por solicitação escrita e justificada do

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela pregoeira.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela pregoeira, destacam-se os que contenham

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além

de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela pregoeira, sem prejuízo do seu

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta?

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a pregoeira examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
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13.9, Havendo necessidade, a pregoeira suspenderá a sessão, informando no "cAar a nova data e

horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada a anáiise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:

14.1, Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a pregoeira efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subitens 7.5. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, a pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

14.3, ÍpósàsiçqnsUltãs^éíiiieààás;npJtèm i4.1/_a pregoeira iaíám^
h^_bí|ítação_exigÍ_dos jibalxo j^ue. deyem^s^er^anéxadosjantes. da^_^s5ão, cpm_tudo se jnãp

foreiniã Fregoeira PpFFçpFvprar^FSt c6nceddriM5mFí^F]£pnfeniFdSermína p
indspll ^dp ãrtrgF&

a)fgmÍhi|wtesé_a|gurnéLserá,affítpdocümentPem ^ãpósj>.prazP ràiiçe^b.

proposta deypsemFêFir anexada antèsPa sessão sPbpe^^
ç),ps demais casos não previstos nesse edit^

i«lã pfegppira/iSeiiipre rêspStãpdbfasjS®
serão resolvidos via si^ema,. no chatr

14.3.1 Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado fCaso esse documento

lá tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entreoa novamentel:

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a

atividade assim o exigir;

14.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange
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inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

14.3.3 Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da

sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14.3.4 Documentação Complementar

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores

de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e suas

esferas;

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

b) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VI

c) Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (quando for o caso) conforme modelo

do ANEXO VII acompanhada de comprovante.

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, implica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar

no 123/06.

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas

0 prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração PúbÜca,

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
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14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

Contrato, ou revogar a licitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda documentação

deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à fílial.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

14.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do
concorrente.

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do

item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá

sobre oCs) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do
licitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)
horas a contar da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico

(e-mail), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua
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completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da Ücitante importará

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente nacional,

em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1/12) e irreajustável apurado à data da

apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em

caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros;

f) Incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais etc.

9) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração expressa

de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

(ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar n*^ 123, de 2006.

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência

desta declaração não gera desclassificação da proposta).

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR

PREÇO - POR ITEM.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Contenham mais de três casas decimais;

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, ou

seja, manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão da pregoeira;

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos,

d) Sejam incompletas, isto é, não contenham Informaçâo(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita

identificação do produto licitado.

16. DA GARANTIA:

16.1. Não será exigido seguro garantia para o objeto desse edital.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.
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17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço eietrônico BNC.
Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado

Mtacoes.administracao^pien.pr.qov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este último apenas
informal.

por meio do e-rnaU

17.1.2. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos
do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03 (Três) dias

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por melo de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BNC.

Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por
licitacoes.administracao@Dien.Dr.QQv.hr.

meio do e-mai!

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade
subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser juntada
aos autos do PREGÃO.

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique
modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame, exceto

quando a alteração não comprometer a formulação das propostas, conforme Art.

14.133/2021.

em

mesma

55 §1® da Lei

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA;

Í9.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em
campo próprio do sistema.
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19.2. Havendo quem se manifeste, caberá a pregoeira verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento a pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razoes, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no site da prefeitura

municipal.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC no 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

19.5.4. A convocação se dará por melo do sistema eletrônico (''chat") ou e-mail, de acordo com a fase

do procedimento Ücitatório.
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20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas na minuta da ata constantes

no ANEXO II desse edital.

21. ADJUDICAÇÃO;

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a pregoeira adjudicar o objeto

do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)
vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudlcatária(s)

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

para

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.diarlomunicipal.com.br/amp também
www.plen.pr.QOv.br.

no site oficial do Município de Piên, endereço

24. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

24.1. A Ata Registro de Preços é documento vínculativo e obrigacional, com característica de

compromisso para futura contratação, no qual são registrados os preços, especificações técnicas,

fornecedores e órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento Adjudicatório

e nas respectivas propostas apresentadas. (XLVI art 6° lei 14133/2021).

24.2 A existência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que deles

poderão advir, efcuitando-se a realização de procedimento específico para a contratação pretendida,

sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições.

24.3. Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, e convocados os

interessados para assinatura eletrônica da Ata Registro de Preços, que deverá ocorrer no prazo de até

05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na
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Lei 14.133/21.

24.4. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por Igual período, mediante

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado

seja aceito pela Administração.

24.5. Será facultado ao contratante, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições

propostas pelo licitante vencedor.

24.6. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às

sanções previstas neste Edital.

24.7. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses,

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

24.7.1. O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado

da data-base referida no caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.

24.7.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

24.7.3. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento

que serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

24.8. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
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registrados;

24.9. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

preços em casos de

24,10. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de variação
inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

24.11. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

24.12. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro,

e definida novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por

aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (artl30 e 134 lei 14133)

24.13. A Ata Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contados a partir da publicação podendo
ser renovada de acordo com a legislação vigente.

25. LOCAL E ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. Conforme consta no Termo de Referência ANEXO I deste edital.

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência ANEXO I deste edital.

27. PAGAMENTO:

27.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

27.1.1. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.
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27.2. 0 Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

27.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o nome

do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

27.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimpiida a obrigação e efetivo pagamento.

27.5. Nos termos do Decreto Municipal n® 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa n® 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

27.6. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.® 1.485/2022)

também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

27.7. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de

INSS.

28. DISPOSIÇÕES FINAIS:

28.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar

nO 123/2006 e ao art. 34, § 1°, III da Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo

Decreto Municipal no 176/2016), estabelecendo-se, para o presente certame a licitação exclusiva para

participação de microempresas e empresas de pequeno porte.

28.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do Início e incluir-se-á o

do vencimento, e considerar-se-ão os dias úteis. Serão computados somente os dias em que ocorrer

expediente administrativo no órgão ou entidade competente, conforme disposto no Art. 183 da Lei

14.133/2021, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

28.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.
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28.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja
comunicação da pregoeira em sentido contrário.

28.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de

interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de

qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização.

28,4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificação,
durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

28.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente
da condução ou do resultado do PREGÃO.

28.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

28.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das
condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.

28.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

colacionados em qualquer fase do PREGÃO.

28.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de
cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.

os

28,10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela pregoeira, com base na

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

28.11, Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO.
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29. RELAÇÃO DE ANEXOS

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:

Termo de ReferênciaANEXO I

Minuta da Ata de RegistroANEXO II

Modelo de DeclaraçõesANEXO III

ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços

Declaração de Ciência Sobre Custos de Uso da Plataforma Eletrônica

Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação

Modelo de Declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

ANEXO V

ANEXO VI

ANEXO VII

Piên/PR, 19 de outubro de 2026.

Kátía Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso
Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto n® 154/2026
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO E ESPECIFICAÇÕES DA CONTRATAÇÃO

1.1. Registro de preço para contratação de empresa especializada com professor capacitado para

prestação de serviços de oficina/aulas de informática, para os grupos dos serviços de Convivência e

Fortalecimento de Vínculos (SCFV). Conforme cronograma estabelecido pelo Centro de Referência

Assistência Social - CRAS. Segundo as especificações do objeto contidas na tabela abaixo:

em

Valor

Unitário

Valor TotalITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT.

Contratação de empresa especializada, com
um professor capacitado para ministrar
aulas de comunicação digital/ínformática,
para crianças e adolescentes dos Serviços
de Convivência e Fortalecimento de Vínculos
(SCFV) do CRAS de Piên. Conforme
cronograma estabelecido pelo Centro de
Referência em Assistência Social- CRAS.
Requisitos pedagógicos;
- Aulas Teóricas e Práticas: Cada aula

deverá ser dividida entre explicação teórica
e atividades práticas, desenvolvidas de
forma individual ou em grupo.

Uso de Recursos Multimídia:

Demonstrações ao vivo, vídeos tutoriais e
atividades interativas.

Conteúdo:

- Introdução à Informática
Os alunos aprenderam a trabalhar com

ferramentas básicas do computador
- Software e aplicativos de edição de
imagem, fotos e vídeos, como o Canva,
Gimp, Photogrid, Inkscape para desenhos,
Paint.NET, entre outros.

- Noções de Internet e Comunicação Digital,
trabalhando com Google e algumas de suas
ferramentas de comunicação, além de
download de vídeos e músicas

- Ferramentas de Produtividade (Office,
Google Workspace), aprendendo a produzir
e editar textos, planilhas e slides.

- Introdução à Captura e Edição de Imagens
e Vídeos Atividades práticas de captura de
imagem, edição para redes sociais em
formato de foto ou vídeo.

01 Hora Aula 500 R$ 63,52 R$ 31.760,00
as

1.2. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa constante do

Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme art. 20 da Lei 0°

14.133/21.
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1.4. 0 objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das

informações básicas desse termo de referência.

ÉCTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇAO2.

2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 31.760,00 (trinta e um mil setecentos e sessenta

reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre

contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

2.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve

0 custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

2.3.1. Em caso de força, maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

Imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada.

2.3.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

2.3.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto

para a contratação; ou

2.3.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

3. If^RíyiA EíCRlT^OSipE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
3.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade

PREGÃO, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

4; fJUSTlFÍCÃtlVA
4.1. A Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e o Sistema Unico de Assistência Social (SUAS)

explicitam as diretrizes para efetivação da Assistência Social como direito de cidadania e de

responsabilidade do Estado. Nesse contexto, a Secretaria de Assistência Social e Defesa civil realiza a

gestão da Política de Assistência Social no Município de Piên, sendo responsável por prover serviços,

programas, projetos e benefícios, através dos dois níveis de atenção: Proteção Social Básica e Proteção

Social Especial (Média e Alta Complexidades) para famílias, indivíduos e grupos que dela necessitem.

A Proteção Social Básica apresenta caráter preventivo, tendo como objetivo prevenir situações de

riscos através do desenvolvimento de potencialidades, aquisições e o fortalecimento de vínculos

familiares e comunitários. Destina-se à população que vive em situação de vulnerabilidade social

decorrente da pobreza, privação, ausência de renda, precário ou nulo acesso aos serviços públicos,

assim como fragilizações etárias, étnicas, de gênero ou por deficiências, entre outras. (PNAS, 2004,

p.27). Os serviços da proteção social básica são ofertados nos Centros de Referência de Assistência
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Social (CRAS), principal porta de entrada do SUAS. As famílias são acompanhadas nos CRAS através do

Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família- PAIF e pelo Serviço de Convivência e
Fortalecimento de Vínculo- SCFV.

A Tipificação Nacional de Serviços Socioasslstenciais (TNSS) estabelece diversos grupos que devem

ser priorizados nos SCFV, como Indivíduos pertencentes à famílias beneficiárias de programas de
transferência de renda, pessoas com deficiência, Indivíduos atendidos pelos programas
socioassistenciais do município. Bem como estabelece a organização dos grupos de atendimento

conforme faixas etárias, estabelecendo objetivos e temas a serem trabalhados em cada ciclo da vida.

Para atender as especificações dos serviços a serem desenvolvidos no contexto da proteção social

básica, objetivamos através desta contratação oferecer
socloeducativas.

as crianças e adolescentes oficinas

As oficinas constituem-se em importante instrumento para o desenvolvimento dos objetivos

propostos em cada programa e serviço. Com atividades culturais e pedagógicas, as oficinas

caracterizam-se como espaços coletivos nos quais, de forma lúdica, os participantes podem refletir,
compartilhar experiências e saberes, constituindo-se como contextos para novas vivências e para

contato com as mais diversas formas de expressão. O objetivo das oficinas é promover processos que
oportunizem, estimulem e incrementem a participação social. Dessa forma, representam um melo para
ampliar o universo pessoal e cultural, desenvolver a sociabilidade, a expressão artística, fazeres, valores
e habilidades exigidos na vida cotidiana.

Assim sendo, objetivamos, através da contratação de empresa especializada, oferecer a Oficina

para o SCFV, pois as intervenções realizadas pela Proteção Social Básica devem ser pautadas em

experiências lúdicas e culturais, bem como, em ações em diferentes áreas, para ampliar o universo
informacional e proporcionar novas vivências aos usuários dos serviços socioassistenciais, restando

evidente que a realização desta ação corrobora com o interesse público e é de importante relevância às

ações voltadas à Política da Assistência Social.

Apesar de ter uma licitação vigente até 2027, o saldo para empenho vai acabar antes do fim da

validade da ARP, conforme planilha em anexo e para não interromper a execução das atividades foi

preciso realizar um novo pregão, pois a execução das atividades dos SCFV precisa acontecer para que

recebamos os repasses de recurso do governo federal.

5,1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.

5.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:

10.003.08.244.0012.2041.3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA,
fonte 870 e 934.

5.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.
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ÉXIGENCIÁS DE HABiLITAÇÃO.6, . í , '

6.1. A habilitação dos interessados em participar da presente iicitação ocorrerá nos exatos termos do

seu editai.

6.2. A interessada devera comprovar atuar na área específica objeto deste processo;

lUpCAL E PERÍODO DE EXECUÇÃO7.

7.1. LOCAL: O Objeto será executado no seguinte endereço:

- Rua Campo Grande, 36, Avencal - CRAS;

7.2. PERÍODO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses, com início após a assinatura do contrato, conforme

cronograma a ser estabeiecido peio Centro de Referência em Assistência Sociai- CRAS;

MjOpELO DE EXECUÇÃO OP OMETO

8.1. As oficinas serão ministradas na sede do CRAS;

8.2. Os serviços serão prestados conforme cronograma, e de acordo com as instruções, e outras

determinações emanadas peio Centro de Referência em Assistência Sociai- CRAS de Piên;

8.2.1. O cronograma das oficinas será definido assim que o contrato/ata for assinado e poderá sofrer

aiterações em decorrência das demandas do CRAS.

8.2.2. As datas e horários em que a oficina acontecerá vai ser determinado peio CRAS em acordo com

a contratada, priorizando as necessidades dos usuários do SCFV;

8.3. Os serviços serão contratados de acordo com cada demanda específica e necessidade do CRAS de

Piên, peio tempo que durar os respectivos prazos definidos no contrato, caso em que serão pagas

somente as horas efetivamente trabalhadas, não sendo computados os dias de recesso, ponto

facultativo e férias.

8.4. Carga horaria semanal de cada oficina seguira a seguinte determinação:

8.4.1. A oficina de informática terá 2 (duas) horas, para cada turma, sendo previstas no máximo 4

(quatro) turmas por semana;

8.4.2. Cada turma para a oficina de informática poderá ter no máximo 10 (dez) alunos, em virtude da

capacidade do laboratório de informática do CRAS;

MODELO DE GÊSTAO DO CONTRATO9

9.1.0 contrato/ata deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente peio tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que 0 ato exigir tai formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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9.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada peloCs) fiscal(s) do contrato
pelos respectivos substitutos.

9.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não Implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

, ou

9.6,2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis.

9.6.3. Identificada qualquer Inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

9.6.4. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso. 9.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a

execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao

gestor do contrato.

9.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

9.6.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato/ em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas a renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

9.6.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

9.6.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. O gestor do contrato coordenará a

atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros
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formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas

à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração.

9.7. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

9.7.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

9.7.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos

e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento

de obrigações.

9.7.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o

caso.

9.7.4. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

9.7.5. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contrato.

10. OBRlGAÇOES DA CONTRATADA

10.1. A Contratada obriga-se a:

10.1.1. Executar o objeto para o qual for contratado de acordo com o estipulado neste Termo de

Referência, no Edital e no contrato a ser firmado com o Município;

10.1.2. Comparecer com pontualidade de horários para ministrar a oficina, de modo que atrasos

injustificados ou cumprimento da carga horária em quantidade inferior à contratada serão descontados

do valor mensal a ser pago ao Contratado;

10.1.3. Comparecer às reuniões junto ao CRAS de Piên e à Secretaria de Assistência Social e Defesa

Civil quando solicitado;

10.1.4. Prever e solicitar ao CRAS de Piên, sempre com antecedência mínima de 30 (trinta) dias,

materiais necessários ao desenvolvimento da oficina;
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10.1.5. Ter disponibilidade para acompanhar e orientar os alunos em dias/horários extras

previamente combinados com a equipe do CRAS de Piêri, assim como ter disponibilidade para participar

de apresentações ou eventos referentes a oficina ao qual foi contratado quando necessário, sem custos
extras para o Município;

10.1.6. Seguir as orientações do CRAS de Piên quanto aos temas, músicas e demais especificações da

oficina a serem ensinadas aos alunos, não podendo o contratado decidir por uma sem

autorização do CRAS de Piên.

10.1.7. Manter lista de presença atualizada de todos ps alunos da oficina, comunicando a desistência

ou faltas consecutivas a coordenação do CRAS de Piên;

10.1.8. A Entregar um relatório mensal das atividades desenvolvidas, bem como com as listas de

presenças de todos os encontros realizados, sendo este um dos critérios para ser o serviço considerado

como plenamente executado e o pagamento pelos serviços ser efetuado.

10.1.9. Caso 0 relatório mensal das atividades não for entregue nas datas estipuladas pela coordenação

do CRAS de Piên, as notas fiscais referentes aos serviços naquele período não serão enviadas para
pagamento.

10.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada;

10.1.12. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

10.1.13. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo

em dia suas obrigações fiscais.

10.1.14. No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá

manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

, a serem

a expressa

11. jQBPÚGAÇÕES DA CONTRâfÃNtE
11.1. A Contratante obriga-se a:

11.1.1. Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham

solicitados para que o Contratado possa desempenhar bem suas funções;

11.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade dos

serviços prestados com as especificações constantes do Edital e da Proposta apresentada pelo

contratado, para fins de aceitação e recebimentos definitivos;

11.1.3, Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as especificações e

condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta apresentada pelo contratado;

11.1.4. Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições

serviços prestados ou outras irregularidades constatadas durante a execução do Contrato;

a ser

nos
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11.1.5. Efetuar os pagamentos de acordo com as condições e preços pactuados no Contrato.

12. [LEGISLAÇÃO APLICADA

12.1. O Presente termo de referência se submete Integralmente a Lei N® 14.133/2021.

13. IVlGlNClADO^ONTR^O ÒU^flTADEiREGlStRÕDEiPRECO^^^ :

13.1. A Vigência do contrato/ata será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período
nos termos do art. 84 da Lei 14.133.

14. [ÉONTES PE PESQUISA -
14.1. MUNDISOFT CENTRO DE ENSINO LTDA - CNPJ: 53.643.876/0001-12

JH CURSOS E TREINAMENTOS - CNPJ: 11.392.410/0001-41

O.B.H PEREIRA & CIA LTDA - CNPJ: 32.953.837/0001-41

PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS:

Município de Seara/SC

Município de São Vaientim do Su!/RS

Município de São Pedro das Missões/RS

Município de Ernestína/RS

Piên/Pr, 23 de setembro de 2026.
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ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» XX/2026

PREGÃO ELETRÔNICO 084/2026

PROTOCOLO 4111/2026

No .... do mês de do ano de dois mil e vinte e seis, autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO

XX/2026, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei

Federal 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto

da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir estipuiadas, regem o reiacionamento

obrigacionai entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito púbüco interno, inscrita no CNPJ sob

n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipai, Sr. Maicon Grosskopf,
0

portador da Carteira de Identidade RG n^ 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o no.

080.278.589-17, neste ato assistido peia Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque -

OAB/PR 132.993 e em conjunto com a Secretária Municipal Finanças Sra.

sob n°

', inscrita no CPF

pessoa jurídica de direito privado, inscritae 0 DETENTOR DA ATA

, com endereço na

; neste ato representado por

no GNPJ sob n°

fone:

, CEP

inscrito(a) no CPF sob n°,, e-mall

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preço para contratação de empresa especializada com professor capacitado para

prestação de serviços de oficina/aulas de informática, para os grupos dos serviços de Convivência e

Fortalecimento de Vínculos (SCFV). Conforme cronograma estabelecido pelo Centro de Referência

Assistência Social - CRAS.

em

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados

pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema Equipiano.

1.3. O valor total estimado da ata é de R$

1.4. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas

e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas

no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N® XX/2026 e seus anexos, bem como o Termo de Referência,

sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta ata de registro, definir sua
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extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO assume

todas as exigências do Editai retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização

de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho peia qual ocorrerá a despesa, mediante comprovante de

recebimento por qualquer meio, inciusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N^

XX/2026.

2.2. LOCAL: Rua Campo Grande, 36, Avencal - CRAS

2.3. PRAZO: 12 (doze) meses, com início após a assinatura do contrato, conforme cronograma a ser

estabelecido pelo Centro de Referência em Assistência Social- CRAS;

2.4. As oficinas serio ministradas na sede do CRAS;

2.5. Os serviços serão prestados conforme cronograma, e de acordo com as instruções, e outras

determinações emanadas pelo Centro de Referência em Assistência Social- CRAS de Piên;

2.6. 0 cronograma das oficinas será definido assim que o contrato/ata for assinado e poderá sofrer

alterações em decorrência das demandas do CRAS.

2.7. As datas e horários em que a oficina acontecerá vai ser determinado pelo CRAS em acordo com a

contratada, priorizando as necessidades dos usuários do SCFV;

2.8. Os serviços serão contratados de acordo com cada demanda específica e necessidade do CRAS de

Piên, pelo tempo que durar os respectivos prazos definidos no contrato, caso em que serão pagas

somente as horas efetivamente trabalhadas, não sendo computados os dias de recesso, ponto

facultativo e férias.

2.9. Carga horarla semanal de cada oficina seguira a seguinte determinação:

2.10. A oficina de informática terá 2 (duas) horas, para cada turma, sendo previstas no máximo 4

(quatro) turmas por semana;

2.11. Cada turma para a oficina de informática poderá ter no máximo 10 (dez) alunos, em virtude da

capacidade do laboratório de informática do CRAS;
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3. DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Executar o objeto para o qual for contratado de acordo com o estipulado neste Termo de Referência;
no Edital e no contrato a ser firmado com o Município;

b) Comparecer com pontualidade de horários para ministrar a oficina, de modo que atrasos

injustificados ou cumprimento da carga horária em quantidade inferior à contratada serão descontados

do valor mensal a ser pago ao Contratado;

c) Comparecer às reuniões junto ao CRAS de Piên e à Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

quando solicitado;

d) Prever e solicitar ao CRAS de Piên, sempre com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, materiais,

necessários ao desenvolvimento da oficina;

e) Ter disponibilidade para acompanhar e orientar os alunos em dias/horários extras,

previamente combinados com a equipe do CRAS de Piên, assim como ter disponibilidade para participar

de apresentações ou eventos referentes a oficina ao qual foi contratado quando necessário, sem custos
extras para o Município;

f) Seguir as orientações do CRAS de Piên quanto aos temas, músicas e demais especificações da oficina

a serem ensinadas aos alunos, não podendo o contratado decidir por uma sem a expressa autorização
do CRAS de Piên.

g) Manter lista de presença atualizada de todos ps alunos da oficina, comunicando a desistência ou

faltas consecutivas a coordenação do CRAS de Piên;

h) A Entregar um relatório mensal das atividades desenvolvidas, bem como com as listas de presenças

de todos os encontros realizados, sendo este um dos critérios para ser o serviço considerado como

plenamente executado e o pagamento pelos serviços ser efetuado,

i) Caso 0 relatório mensal das atividades não for entregue nas datas estipuladas pela coordenação do

CRAS de Piên, as notas fiscais referentes aos serviços naquele período não serão enviadas para
pagamento,

j) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

k) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada;

I) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdencíários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato,

m) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo

dia suas obrigações fiscais.

a serem

em
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n) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as

suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham

solicitados para que o Contratado possa desempenhar bem suas funções;

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade dos

serviços prestados com as especificações constantes do Edital e da Proposta apresentada pelo

contratado, para fins de aceitação e recebimentos definitivos;

c) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as especificações e condições

estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta apresentada pelo contratado;

d) Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos serviços
prestados ou outras irregularidades constatadas durante a execução do Contrato;

e) Efetuar os pagamentos de acordo com as condições e preços pactuados no Contrato.

a ser

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

Letícia Inez Scroth Gabardo.

4.2. O contrato/ata deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

4.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente peio tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

4.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que 0 ato exigir tai formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

4.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

0 representante da empresa contratada para reunião Inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
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estratégias para execução do objeto^ do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

4.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(s) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos.

4.8. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

4.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

4.10. Identificada qualquer Inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

4.11. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

4,12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

4.15. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato/ em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou.à prorrogação contratual.

4.16. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos com probatórios pertinentes, caso necessário.

4.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. O gestor do contrato coordenará a

atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros
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formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exempio da ordem de serviço, do

registro de ocorrências, das aiterações e das prorrogações contratuais, elaborando reiatório com vistas

à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração.

4.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

ocorrências reiacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

as

4.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habiiitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no reiatório de riscos eventuais.

4.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

4.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o

caso.

4.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

4.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contrato.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em

até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira

na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela

Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa
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da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inciusive

as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão iicitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útíi subsequente.

5.3. Em caso de irreguiaridade na execução do objeto e/ou na documentação físcai. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) reguiarização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em reiação ao prazo estabeiecido nesta ciáusuia, o valor da nota

fiscal poderá ser atuaiizado monetariamente peio INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre
a data em que deveria ter sido adimpiida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento

necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o 1.485/2022)

também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de
INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato,

podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade, conforme Lei

14.133/21.
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6.2 Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze)

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

meses,

6.2.1 O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado da

data-base referida, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.

6.2.2, Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

6.2.3. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento que

serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

6.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada nos termos do disposto "d" do Inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

6.4. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.5. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da álea

econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.6. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.
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6,7. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para aiteração por aditivo

e equiiíbrio econômico-fínanceiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.8. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não será

obrigado a firmar as aquisições/contratações que deia poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário

do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em igualdade de condições,

ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à

detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O reequilíbrio será realizado por apostiíamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

Secretaria Dotação Orçamentária

10.003.08.244.0012.2041.3.3.90.39.00.00
Fonte: 870SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA QVIL

934

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

8.1, Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à ínexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

der causa à ínexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à ínexecução total da Ata de Registro de Preços;

deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

b)

d)

f)

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

praticar ato lesivo previsto no art. S° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

i)

j)

k)

I)

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
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8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços,

sempre que não se justificar a imposição de penaiidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei no 14.133, de

2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

«b» "c" "d" "e", "f", e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n^ 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de ínidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "1" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b", "c", "

"f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei no 14.133, de

2021).

d", "e".

8.2.4. Multa:

I “ Moratória; O atraso injustificado no cumprimento das obrigações assumidas pelo contratado

sujeitará este à aplicação de multa moratória, observadas as seguintes hipóteses:

a) pelo atraso injustificado na entrega dos bens, será aplicada multa moratória de 0,5% (cinco décimos

por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da parcela do objeto que deveria ter sido entregue

no prazo, limitada a 10% (dez por cento) do valor da parcela inadimplida;

b) pelo atraso injustificado na substituição de produtos recusados, defeituosos ou em desconformidade

com as especificações do edital, será aplicada multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por

dia de atraso, calculada sobre o valor da parcela do objeto que deveria ser substituída, limitada a 10%

(dez por cento) desse valor, contado o prazo a partir da notificação formal do contratado;

c) pelo atraso injustificado na apresentação, suplementação ou reposição da garantia contratual, quando

exigida, será aplicada multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, calculada

sobre o valor da garantia que deveria ter sido apresentada, suplementada ou reposta, limitada a 10%

(dez por cento) desse valor;

d) pelo descumprimento injustificado do prazo estabelecido pelo fiscal do contrato para sanar

irregularidades constatadas na execução do objeto, será aplicada multa moratória de 0,5% (cinco

décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da parcela do objeto afetada pela

irregularidade, limitada a 10% (dez por cento) desse valor;

e) pelo atraso injustificado na apresentação de documentação exigida pela Administração para fins de

execução, fiscalização ou acompanhamento da contratação, será aplicada multa moratória de 0,2%

(dois décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da obrigação relacionada à

documentação, limitada a 5% (cinco por cento) desse valor;

f) as multas moratórias previstas nos subítens anteriores incidirão exclusivamente sobre a obrigação

cujo cumprimento estiver em atraso, não incidindo sobre parcelas regularmente cumpridas, e não serão
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cumuladas entre si quando decorrerem do mesmo fato gerador, vedada a dupla penalização pelo
atraso ou descumprimento;

g) 0 pagamento da multa moratória não exime o contratado do cumprimento da obrigação nem impede
a Administração de exigir a entrega, substituição, correção ou regularização do objeto, conforme o caso;

h) 0 atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias no cumprimento da obrigação poderá, considerando

a gravidade do inadimplemento e o interesse da Administração, ensejar o cancelamento do preço

registrado e/ou a extinção do instrumento contratual decorrente da Ata de Registro de Preços, sem

prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis, observado o procedimento administrativo pertinente

e assegurados o contraditório e a ampla defesa;

i) 0 transcurso do prazo de 30 (trinta) dias previsto no subitem anterior constitui marco objetivo para
avaliação da adoção das medidas de cancelamento do registro ou extinção da contratação, não

impedindo a Administração de adotar tais providências antes desse prazo quando configurada hipótese

legal que as autorize, em razão da gravidade da conduta ou do descumprimento;

mesmo

II - Compensatória;

a) Para a infração descrita na alínea

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por
cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por
cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a muita compensatória será de

10% (dez por cento) do valor total da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória será

de 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

'a" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por

8,3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo
9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

43

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoe5.administracao@Dien.Dr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136



I Prefeitura Municipal de Piên
pfc Estado do Parana

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n o 14.133, de
2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vaior do pagamento

eventuaimente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciaimente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório

ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo

158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

e a

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n® 14.133, de 2021).
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8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no

impedimento de licitar e contratar com o Município^ ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória
a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Iriidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei r\° 14.133,

de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 14.133/21.

ou

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art

28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade competente,

mediante registro em termo de cancelamento/revogação.

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou

de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante

publicação em imprensa oficial do Município.
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10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Edital

de PREGÃO ELETRÔNICO xx/2026.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N*» xx/2026, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os termos

aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no

Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a

cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do

termo de referência do Pregão Eletrônico xx/2026.

Piên/PR, XX de xxxxxxxxx de 2026.

Maícon Grosskopf
Prefeito

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxx

Detentor da Ata de Registro de Preços

Wagner Albuquerque
Procuradoria Jurídica

OAB/PR 132.993

xxxxxx

Secretário de xxxxx

Decreto n® xxxx

Testemunhas:

1. Nome: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

2. Nome: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Assinatura:

Assinatura:
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico no xxx/2026.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento Ücitatório em epígrafe,
instaurado por este município, que:

possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;
nenhum de nossos sócios mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau;

não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em
qualquer e suas esferas;

até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e
estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

a) nao
anos em

b)

c)

d)

e)

f)

de de 2026.j em

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente),

(apontado no contrato soda! ou procuração com poderes especíifcos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
0 número do CNPJ.

com
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ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên

Sr. Pregoelro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2026.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem
reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é

Item Uníd ' Qtde : Descrição Marca Valor Valor Total

Unitário

O prazo de vaidade da proposta de preços é de (inserjr^o_praz6de vaildade) {(Tnserír oprazo\
de validade por extensòj) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das
propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa de
pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar n®. 123/2006. [somente na

hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

Local, de de 2026.

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal)
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ANEXO V

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA SOBRE CUSTOS DE USO DA PLATAFORMA ELETRÔNICA
Pregão xx/2026

Órgão/Entídade:
RAZÃO SOCIAL DO UCITANTE:
CNPJ:

ENDEREÇO:
E-MAIL:

TELEFONE:

DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do licitante identificado acima^ declaro, para os fins de
direito e sob as penas da lei, que a empresa:

1. Tem plena ciência de que quaisquer custos, tarifas, mensalidades, taxas de

intermediação, adesão, manutenção, credenciamento, habilitação de certificado

digital, suporte técnico, ou quaisquer outras despesas decorrentes do uso da

plataforma eletrônica indicada no Edital (incluídos, se houver, serviços de terceiros necessários

ao acesso/participação) são de exclusiva responsabilidade do licitante/contratado, não
se constituindo encargo da Administração Pública e não compondo o preço da proposta.
2. Reconhece que tais despesas não geram direito a reembolso,

ressarcimento por parte da Administração, em nenhuma fase (sessão pública, adjudicação,
homologação, contratação, execução contratual ou pagamento).
3. Compromete-se a manter, às suas expensas, as condições técnicas e operacionais
necessárias ao uso da plataforma (acesso à internet, computador, navegador compatível,
certificado digital, cadastro/credenciamento atualizado, bem como o adimpiemento de eventuais

taxas devidas à operadora da plataforma), responsabilizando-se por qualquer

indísponibilidade que decorra de sua esfera de atuação.
4. Declara que a empresa leu e concorda com os Termos de Uso e Políticas da plataforma,
quando aplicáveis, e que o descumprimento de obrigações assumidas junto à operadora da
plataforma não acarretará ônus à Administração.
5. Ratifica que esta declaração integra a proposta apresentada e que a sua falsidade ou o
descumprimento do aqui declarado sujeitam o licitante às sanções administrativas cabíveis

previstas no edital e na legislação aplicável (inclusive a Lei no 14.133/2021), sem prejuízo das
demais responsabilidades civis e penais.

repasse ou

Local e data: , de de

[Nome do representante] - [Cargo]
[CPF]

Pela empresa [Razão Social] - CNPJ []
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO OXX/2026

Sr. Pregoelro,

Pela presente, declaramos que a empresa ..(Indicação da razão social)
plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO No OXX/2026, cujo objeto é ....

cumpre

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Aa pregoelra Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

inscrjta no CNPJ/MF sob o no por intermédio de seu

portador(a) da Carteira de IdentidadeRepresentante Legal, Sr.(a).
,, inscrito no CPF/MF sob o non.o

DECLARA, para fins do disposto no Edital

sob as penas da lei, que esta empresa, na
de no /

presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.
1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.o 123, de 14/12/2006;
2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n.o
123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar
123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40 do artigo 3° da
Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Locai e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte
Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da
mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.o 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte
Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste
Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.

n.o

ou

ou
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